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Prezado Editor,

Em mais um número da Revista Anais da Faculdade de Medicina de Olinda, fica-
mos entusiasmados em constatar que o resultado das apostas institucionais da 
Faculdade de Medicina de Olinda (FMO) está fortalecendo o ensino e a pesquisa. 
As nossas produções acadêmicas são impulsionadas com a revista indexada e re-
conhecida por órgãos nacionais e internacionais, podendo assim serem lidas nas 
línguas portuguesa e inglesa e atingirem fronteiras além do nosso país, como a 
comunidade acadêmica internacional. A cada número, reproduzimos novos artigos 
originais, resenhas de livros atuais e relatos de experiências focadas na responsa-
bilidade social. 

O que também constatamos nesse número é o reflexo dos investimentos na forma-
ção em Medicina dos nossos estudantes, devendo ser destacado que nosso pro-
grama institucional de iniciação científica (PRODIIC - 2024) chegou à marca de 63 
projetos de pesquisas, demonstrando a capacidade instalada de mestres e douto-
res no nosso corpo docente e a proposição de projetos relevantes para o progresso 
da ciência e para sociedade. 

De forma transversal, o Programa FMO Global segue oferecendo a oportunidade 
de aprofundamento em idiomas, com um foco decisivo na língua inglesa, a fim de 
possibilitar aos estudantes uma mentalidade global e uma ação local socialmente 
referenciada na sua prática médica. Atualmente, mais de 850 estudantes estão pra-
ticando a língua inglesa. Uma análise dos resultados desse semestre demonstrou 
a realização de mais de 24.000 atividades via plataforma de ensino de línguas com 
percentual de acertos que supera 70%. Ainda oferecemos oito cursos de inglês pre-
senciais com cerca de 100 estudantes sendo acompanhados permanentemente por 
uma professora qualificada, o que torna essa tarefa ainda mais estimulante. 

Não menos importante, devemos destacar o papel exercido pelas nossas 28 ligas 
acadêmicas das mais variadas especialidades da Medicina. Essas cumprem com 
zelo os nossos objetivos de consolidar as metas relativas à responsabilidade social, 
oferecendo uma ampla gama de ações de formação para estudantes da FMO e de 
outras instituições que buscam melhorar seus conhecimentos. Isso é realizado uti-
lizando um conjunto de ações de educação e promoção de saúde para usuários do 
Sistema Único de Saúde e para comunidades em áreas de vulnerabilidade social e 
com dificuldade de acesso a serviços de saúde de qualidade.  

Reforçando nossa responsabilidade social, celebramos neste semestre o 1º ano 
do Instituto Maria. Este tem como princípio fundamental oferecer atendimento mul-
tidisciplinar (atendimento médico, fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, 
odontologia, psicologia, psicopedagogia, educação física, musicoterapia e assistên-
cia social) às crianças com síndrome de Down, a fim de proporcionar todas as con-
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dições de inserção no mundo do trabalho e na sociedade, tornando-os capazes de 
aproveitar as oportunidades da vida. Atualmente, acompanhamos e apoiamos 218 
crianças e suas famílias de 37 municípios do estado de Pernambuco. Em breve, se 
tornará um núcleo de pesquisas voltadas a essa população. 

No campo do ensino, iniciamos o serviço de ultrassonografia em 2024 visando am-
pliar a formação dos nossos estudantes e oferecer a oportunidade de estarem à 
frente do tempo na área de Medicina. Além disso, retomamos o nosso programa de 
mentorias, colocando docentes qualificados à disposição dos nossos estudantes 
de modo a modelar uma formação quase personalizada para as necessidades dos 
nossos estudantes. Seguimos em frente trabalhando de forma coesa e qualificada 
para que os médicos formados por nossa instituição possam se distinguir na socie-
dade pela sua capacidade técnica e humanística, além de contar com canais sóli-
dos para divulgação das suas produções científicas, a exemplo da nossa revista.
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doenças do aparelho circulatório em 
uma capital do Nordeste brasileiro
Potential years of life lost due to diseases of the 
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Marcela Franklin Salvador de Mendonça³
Cristyane Nathália Gomes Mendonça1,2 Conceição Maria de Oliveira1,2

Resumo
Objetivo: Estimar os anos potenciais de vida perdidos por doenças 
do aparelho circulatório (DAC) de residentes no Recife, Pernambuco. 
Métodos: Estudo descritivo com abordagem quantitativa dos óbitos por 
DAC de residentes no Recife de 1 a 74 anos de idade, ocorridos em 2017.
Os dados foram obtidos do Sistema de Informações sobre Mortalidade. 
Calcularam-se os anos potenciais de vida perdidos (APVP) e sua taxa. 
Resultados: No ano estudado, ocorreram 12.038 óbitos de residentes no 
Recife; destes, 1.363 (20,2%) foram por doença arterial coronariana. No 
sexo masculino, a taxa de APVP foi de 16,27 anos/1.000 habitantes. A faixa 
etária entre 60 e 64 anos apresentou maior taxa de APVP (53,20 anos/1.000 
habitantes). O tipo de DAC que apresentou maiores APVP (9.853 anos) 
foram as doenças isquêmicas do coração em ambos os sexos, com 6.701 
anos perdidos nos homens (taxa de APVP = 9,24 anos/1.000 habitantes) 
e 3.152 anos nas mulheres (taxa de APVP = 3,78 anos/1.000 habitantes). 
Em todos os tipos de DAC, os homens apresentaram aproximadamente 
duas vezes mais chances de morrer comparado às mulheres (RC = 
1,8). Conclusão: Os APVP e as taxas de APVP são indicadores pouco 
utilizados para análise do padrão de mortalidade. Contudo, as informações 
apresentadas desses indicadores poderão servir para nortear ações que 
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Abstract

INTRODUÇÃO

As doenças do aparelho circulatório (DAC) são uma das principais causas de morte na 
população brasileira, responsáveis por 267.635 mortes em 1990 (29,3% do total de óbitos) e 
424.058 (31,2% do total de óbitos) em 2015, acréscimo de 31,2%1,2. Entre esse grupo de causas, 
a doença isquêmica do coração (DIC) e as cerebrovasculares (DCBV) são as mais prevalentes3.

A DCBV é uma das doenças mais negligenciadas no Brasil. Ela apresenta incidência e 
mortalidade elevadas, que determinam uma transição epidemiológica lenta no país em compara-
ção aos territórios com desenvolvimento socioeconômico similar. A hipertensão é o principal fator 
de risco das DCBV; já para as DIC, há quatro grandes fatores de risco envolvidos: dislipidemia, 
hipertensão, tabagismo e diabetes4,5.

No território brasileiro, o risco de morte por DCBV e DIC é semelhante no sexo masculino 
e maior por DCBV no sexo feminino, contudo, a mortalidade por DIC nas mulheres é predomi-
nante em regiões mais desenvolvidas. As regiões Nordeste e Norte apresentam aumento da 

Anos potenciais de vida perdidos por doenças do aparelho circulatório em uma capital do Nordeste brasileiro.

Aim: To estimate the potential years of life lost (PYLL) due to diseases of the circulatory system 
(DCS) in residents of Recife (Pernambuco). Methods: This descriptive study used a quantitative 
approach to analyze deaths from DCS among individuals aged 1 to 74 residing in Recife during 
2017. Data were obtained from the Mortality Information System, and the PYLL and their rate 
(PYLLR) were calculated. Results: Deaths from DCS were concentrated in the oldest age 
groups: 60 to 69 (36.7% of men and 42.6% of women) and 50 to 59 (27.4% of men and 19.2% 
of women). Most deaths occurred among individuals of brown ethnicity (61.0%) with one to three 
years of education (26.0%), in hospitals (64.0%), and were attributed to ischemic heart disease 
(54.7%). The overall mortality rate was about twofold higher in men. In addition, the PYLLR was 
significantly higher in men than in women (16.27 years per 1,000 inhabitants vs. 7.37 years per 
1,000 inhabitants, respectively). The age group between 60 to 64 years had the highest PYLLR 
(53.20 years per 1,000 inhabitants), followed by 65 to 69 (52.60 years per 1,000 inhabitants). 
Ischemic heart disease was the DCS with the highest PYLL, totaling 9,853 years: 6,701 lost in 
men (PYLLR = 9.24 years per 1,000 inhabitants) and 3,152 in women (PYLLR = 3.78 years per 
1,000 inhabitants). Men were about twofold more likely to die than women. Conclusion: PYLL 
was more pronounced in men; they were more likely to die from DCS than women.

Keywords: Chronic disease; Diseases of the circulatory system; Mortality; Potential years of life 
lost.

visam a promoção da saúde e a prevenção das DAC.

Palavras-chave: Anos potenciais de vida perdidos; Doença crônica; Doenças do aparelho 
circulatório; Mortalidade. 
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mortalidade por DIC, enquanto, no Centro-oeste, não se encontra alteração no comportamento 
dos óbitos por essas causas6.

A DAC tem contribuído para a perda de qualidade de vida com alto grau de limitação e 
incapacidade para as atividades de vida diária e laborais, gerando impactos econômicos nas 
famílias e no sistema de saúde, até mesmo empobrecimento e prejuízo social8. Além disso, es-
tudos apontam que as DAC, atualmente, têm gerado elevado número de mortes prematuras (30 
a 69 anos) influenciando os anos de vida perdidos7,8.

Os anos potenciais de vida perdidos (APVP) são um indicador de valor social e econômi-
co utilizado para analisar a mortalidade em países desenvolvidos e em desenvolvimento. Esse 
indicador define e classifica as causas de morte prematuras e os fatores de risco para sua ocor-
rência e mensura o impacto das ocorrências no âmbito social. Ele também é capaz de abranger 
a magnitude, vulnerabilidade e transcendência das causas do óbito8.

O indicador APVP apresenta um peso maior aos óbitos de pessoas mais jovens, pois ele 
sugere que qualquer indivíduo pode, teoricamente, viver durante um determinado número de 
anos. Quando ocorre a morte precoce, numa fase da vida de alta produtividade, o indivíduo per-
de a possibilidade de contribuir para a sociedade com sua carga intelectual e econômica durante 
certa quantidade de anos potenciais de vida, traduzidos pela diferença entre o limite superior 
estabelecido e a idade no momento da morte9.

Considerando a perspectiva da vigilância da saúde cardiovascular, o cálculo dos APVP 
por DAC é relevante, uma vez que poderá contribuir para o monitoramento dos fatores de risco 
modificáveis e para a obtenção de indicadores dos serviços de saúde10. Pesquisas com esse 
recorte poderiam subsidiar o direcionamento de adoção de medidas preventivas pelos serviços 
de saúde, porém, sabe-se que tais pesquisas são escassas, principalmente nos municípios do 
Nordeste brasileiro. Nesse sentido, o objetivo deste estudo é estimar os APVP por DAC de resi-
dentes no Recife, Pernambuco.

MÉTODOS

Esse estudo do tipo descritivo com abordagem quantitativa foi realizado no Recife, capital 
do estado de Pernambuco. A cidade possui área de 218,5 quilômetros quadrados, com 1.633.697 
habitantes (2017). A rede básica de saúde é composta por: 134 Unidades da Estratégia Saúde 
da Família, com 276 Equipes de Saúde da Família e 56 Equipes da Estratégia de Agentes Comu-
nitários de Saúde. Também compõem a rede básica 20 Núcleos Ampliados de Saúde da Família 
e 6 Núcleos de Práticas Integrativas. A rede de saúde ainda conta com 41 Polos de Academia 
da Cidade, uma das estratégias da política de promoção à saúde com ênfase na atividade física, 
lazer e alimentação saudável, e 12 policlínicas11.

Foram estudados todos os óbitos por DAC de residentes no Recife de 1 a 74 anos de ida-

Mendonça CNG, Oliveira CM, Mendonça MFS.
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de ocorridos no ano de 2017. Foram excluídos óbitos de menores de 1 ano de idade, pois não se 
pretendia analisar a mortalidade infantil, e dos maiores de 74 anos, por se tratar do limite superior 
da expectativa de vida para o método de cálculo escolhido. As causas de morte analisadas se 
basearam na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 
Saúde, Décima Revisão, por DAC (I00-I99), e seus principais grupos foram: doenças hipertensi-
vas (I10-I15), DIC (I20-I25) e DCBV (I60-I69).

Os dados foram provenientes do Sistema de Informações sobre Mortalidade, disponibili-
zado pela Secretaria de Saúde do Recife. Foram analisados todos os óbitos por DAC de acordo 
com as seguintes variáveis extraídas das declarações de óbito: sexo, faixa etária, raça/cor, es-
colaridade, situação conjugal, local de ocorrência do evento e principais grupos de DAC. Para 
a análise descritiva e cálculo estatístico das variáveis, a fonte de dados populacionais utilizada 
foi estimada pela Secretaria de Saúde do Recife, referente ao ano de 2017, a partir do censo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2010, na faixa etária de 1 a 74 anos de idade. 

Na caracterização dos óbitos, foram calculadas as frequências absolutas e relativas. Fo-
ram estimadas as taxas de mortalidade, APVP e taxa de anos potenciais de vida perdidos, odds 
ratio (OC) e p-valor. Para a análise estatística, foi utilizado o programa EpiInfo 7.2.3.1. Estimou-
-se a OR para as diferenças entre os sexos e o qui-quadrado de Pearson para tendência entre 
as faixas etárias. No que se refere aos APVP, foi utilizada a matriz de cálculo disponibilizada pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde em planilhas eletrônicas. 

Nessa matriz, em cada grupo etário, foi multiplicado o número de óbitos pela média de 
anos que faltavam para atingir a idade limite de 74 anos. Essa diferença foi obtida a partir do 
ponto médio de cada faixa etária. Foi realizada também a razão entre as taxas de APVP do 
sexo masculino em relação ao feminino, dividindo-se a taxa maior pela menor entre os sexos. 
O cálculo dos APVP por determinada causa de óbito foi obtido por uma adaptação da proposta 
de Romeder e McWhinnie12, cuja expressão matemática é APVP = ∑aidi, onde: “ai” configurou 
o número de anos que faltavam para completar a idade correspondente ao limite superior con-
siderado, quando a morte ocorreu entre as idades de i e i+1 anos; e “di” consistiu no número de 
óbitos ocorridos entre as idades de i e i+1 anos. 

Já para as taxas de APVP, a expressão matemática foi TAPVP =∑aidi. 1.000/N, na qual: 
TAPVP foram as taxas de APNP e N correspondeu ao número de pessoas entre 1 e 74 anos de 
idade na população.

RESULTADOS

No ano estudado, ocorreram 12.038 óbitos de residentes no Recife, sendo 6.747 (56,1%) 
na faixa etária de 1 a 74 anos, dentre os quais 1.363 (20,2%) foram por DAC. Observou-se 
concentração dos óbitos por DAC nas faixas etárias 60 a 64 anos e 65 a 69 anos, sendo 306 

Anos potenciais de vida perdidos por doenças do aparelho circulatório em uma capital do Nordeste brasileiro.
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(36,7%) de homens e 226 (42,6%) de mulheres, seguido de 50 a 54 anos e 55 a 59 anos, sendo 
228 (27,3%) de homens e 102 (19,2%) de mulheres. A raça/cor parda e 1 a 3 anos de estudo na 
escolaridade foram predominantes para ambos os sexos (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterização dos óbitos DAC segundo variáveis demográficas, 
local de ocorrência do evento e tipos de DAC por sexo. Recife, Pernambuco, Brasil, 2017

Variáveis
Masculino Feminino Total
n % n % nº %

Faixa etária (em anos completos)*

10–14 1 0,1 1 0,2 2 0,1
15–19 - - 1 0,2 1 0,1
20–24 1 0,1 1 0,2 2 0,1
25–29 5 0,6 2 0,4 7 0,5
30–34 6 0,7 5 0,9 11 0,8
35–39 19 2,3 5 0,9 24 1,8
40–44 23 2,8 12 2,3 35 2,6
45–49 68 8,2 26 4,9 94 6,9
50–54 101 12,1 42 7,9 143 10,5
55–59 127 15,2 60 11,3 187 13,7
60–64 147 17,6 99 18,7 246 18,0
65–69 159 19,1 127 24,0 286 21,0
70–74 176 21,1 149 28,1 325 23,8

Raça/cor*

Branca 258 31,0 163 30,8 421 30,9
Preta 59 7,1 36 6,8 95 7,0
Parda 513 61,6 328 61,9 841 61,7
Indígena 1 0,1 1 0,2 2 0,1
Ignorada 2 0,2 2 0,4 4 0,3

Escolaridade
Nenhuma 66 7,9 77 14,5 143 10,5
1–3 217 26,1 141 26,6 358 26,3
4–7 185 22,2 114 21,5 299 21,9
8–11 208 25,0 102 19,2 310 22,7
12 ou mais 74 8,9 42 7,9 116 8,5
Ignorada 83 10,0 54 10,2 137 10,1

Situação conjugal
Solteiro 329 39,5 241 45,5 570 41,8
Casado 349 41,9 132 24,9 481 35,3
Viúvo 58 7,0 101 19,1 159 11,7
Divorciado 65 7,8 37 7,0 102 7,5
União estável 20 2,4 6 1,1 26 1,9
Ignorada 12 1,4 13 2,5 25 1,8
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Local de ocorrência
Hospital 533 64,0 376 70,9 909 66,7
Outros estabelecimentos de saúde 81 9,7 40 7,5 121 8,9
Domicílio 178 21,4 103 19,4 281 20,6

    Via pública 21 2,5 6 1,1 27 2,0
    Outros 20 2,4 5 0,9 25 1,8
Principais grupos de DAC

DIC 456 54,7 286 54,0 742 54,4
DCBV 294 35,3 178 33,6 472 34,6
Doenças hipertensivas 83 10,0 66 12,5 149 10,9

*Não ocorreram óbitos na faixa etária de 1–9 anos e de raça/cor amarela. DAC: Doenças do aparelho circula-
tório; DIC: Doenças isquêmicas do coração; DCBV: Doenças cerebrovasculares. N: Número de individuos.

Quanto ao local de ocorrência dos óbitos, para ambos os sexos, a maior parte aconteceu 
no hospital (66,7%), contudo, destacaram-se também as mortes em domicílio (20,6%) e em ou-
tros estabelecimentos de saúde (8,9%). Considerando os principais grupos de DAC, os achados 
para homens e mulheres foram semelhantes. A maioria dos óbitos foi por DIC (54,4%), seguidas 
pelas DCVB (34,6%) e pelas doenças hipertensivas (10,9%) (Tabela 1).

O coeficiente taxa de mortalidade geral foi de 85,8 óbitos por 100 mil habitantes e foi cerca 
de duas vezes maior no sexo masculino do que no feminino, o que é estatisticamente significante 
(p = 0,00). O maior coeficiente ocorreu na faixa etária entre 70 e 74 anos: 929,1/100 mil habi-
tantes (p = 0,00) (Tabela 2). Para os APVP por DAC, o município apresentou uma taxa de 11,51 
anos/1.000 habitantes. 

No sexo masculino, a taxa de APVP foi de 16,27 anos/1.000 habitantes, maior do que a 
encontrada no feminino, com 7,37 anos/1.000 habitantes. A faixa etária entre 60 e 64 anos apre-
sentou maior taxa de APVP (53,20 anos/1.000 habitantes), seguida de 65 a 69 anos (taxa de 
APVP = 52,60 anos/1.000 habitantes). Os homens apresentaram aproximadamente duas vezes 
mais chances de morrer do que as mulheres (OR 1,8; p = 0,00) (Tabela 2).

Tabela 2. Distribuição absoluta, CM, taxa de APVP, odds ratio e p-valor dos óbitos por 
doenças do aparelho circulatório por sexo e faixa etária. Recife, Pernambuco, Brasil, 2017

Variáveis Nº CM Taxa de APVP OR p-valor
Sexo 

Feminino 530 63,6 7,37 1 -

Masculino 833 114,9 16,27 1,8 0,00

Faixa etária*
10–14 2  1,6 0,99 2,1 0,96

15–19 1  0,7 0,43 1,0 -

Anos potenciais de vida perdidos por doenças do aparelho circulatório em uma capital do Nordeste brasileiro.
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20–24 2  1,3 0,71 1,8 0,86

25–29 7  4,7 2,24 6,2 0,05

30–34 11  7,9 3,41 10,6 0,00

35–39 24  18,9 7,18 25,2 0,00

40–44 35  29,3 9,67 39,1 0,00

45–49 94  84,9 23,77 113,2 0,00

50–54 143  149,9 34,48 200,0 0,00

55–59 187  247,6 44,57 330,3 0,00

60–64 246  409,2 53,20 545,8 0,00

65–69 286  657,5 52,60 877,0 0,00

70–74 325  929,1 27,87 1239,3 0,00

Total 1363 2.542,64 11,51 116,6 0,00
*Não ocorreram óbitos na faixa etária de 1–9 anos. CM: Coeficiente de mortalidade. OR: odds ratio. 

APVP: Anos potenciais de vida perdidos. N: Número de indivíduos. p < 0,05: Estatisticamente significante.

O tipo de DAC que apresentou maiores APVP (9.853 anos) foram as DIC em ambos 
os sexos, com 6.701 APVP nos homens (taxa de APVP = 9,24 anos/1.000 habitantes) e 3.152 
APVP nas mulheres (taxa de APVP = 3,78 anos/1.000 habitantes). Em todos os tipos de DAC, 
os homens apresentaram aproximadamente duas vezes mais chances de morrer comparado às 
mulheres (Tabela 3).

Tabela 3. Distribuição absoluta, CM, APVP, taxa de APVP, razão de chances e p-valor dos óbitos 
por DIC, segundo sexo e principias grupos de DAC. Recife, Pernambuco, Brasil, 2017

Variáveis DIC DCBV Doenças hipertensivas Total
Masculino

Nº 456 294 83 833
CM 62,9 40,6 11,5 114,9
APVP 6.701 3.871 1.219 11,79
Tx. APVP 9,24 5,34 1,68 16,27
OR 1,8 1,9 1,4 1,8
p-valor <0,00 <0,00 0,02 <0,00

Feminino
Nº 286 178 66 530
CM 34,3 21,3 7,9 63,6
APVP 3.152 2.251 745 6,15
Tx. APVP 3,78 2,70 0,89 7,37
OR 1 1 1 1
p-valor - - -

DIC: Doenças isquêmicas do coração. DCBV: Doenças cerebrovasculares. 
Nº: Número de individuos. CM: Coeficiente de mortalidade.  Tx. APVP: Taxa de anos 
potenciais de vida perdidos. OR: Odds ratio. p < 0,05: estatisticamente significante.
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DISCUSSÃO

Os óbitos por DAC foram a primeira causa de morte de residentes do Recife, acompa-
nhando o padrão nacional e mundial1. O crescimento da incidência e prevalência observado 
nessas doenças, nos últimos anos, obedece principalmente às mudanças no estilo de vida que 
impactam os fatores de risco, como: inatividade física, alimentação inadequada, diabetes, obesi-
dade e o envelhecimento da população13.

Em relação à concentração dos óbitos por DAC nas faixas etárias, observou-se que foi 
maior entre as mulheres na faixa de 60 a 69 anos. Já nos homens,  houve maior ocorrência entre 
50 e 59 anos, o que reflete mortalidade mais precoce entre o sexo masculino. Estudo realizado 
no Brasil e seus estados14 mostrou que as diferenças entre os sexos sugerem que as mudanças 
no Brasil apresentam o mesmo padrão observado mundialmente, ou seja, à medida que o nível 
de desenvolvimento aumenta, a mortalidade por DAC tende a diminuir inicialmente entre as mu-
lheres. 

Assim, a diminuição mais expressiva da mortalidade padronizada por idade em mulheres 
nas regiões Norte e Nordeste, em divergência com a redução equivalente entre os sexos no Su-
deste e no Sul, pode sugerir que o Norte e o Nordeste ainda apresentam atraso na redução das 
taxas de mortalidade entre homens por apresentarem menor desenvolvimento e, consequente-
mente, pior acesso aos serviços de saúde14.

Além das faixas etárias mais avançadas tanto nos homens quanto nas mulheres, o núme-
ro de óbitos por DAC foi prevalente também na raça/cor parda e ensino fundamental incompleto 
(1 a 3 anos de estudo). As DAC acarretaram mais de sete milhões de óbitos por ano em todo o 
mundo, principalmente em grupos vulneráveis, como idosos, pessoas de menor renda e escola-
ridade13. A população está em processo de envelhecimento, e, por isso, tornam-se necessárias 
novas estratégias na Política Nacional do Idoso e na Política de Envelhecimento Ativo, incenti-
vando o envelhecimento com qualidade de vida para a população15.

Em relação ao local de ocorrência, a maioria dos óbitos aconteceu em hospitais. Esses 
achados estão em consonância com um estudo realizado no Recife16, que verificou uma por-
centagem de óbitos hospitalares de 82,2% e domiciliares de 19,5%. Os autores observaram um 
maior risco do óbito hospitalar nas camadas mais desfavorecidas de recursos, já que essa po-
pulação tem dificuldade de acesso nas fases iniciais da doença. Assim, essas pessoas são con-
duzidas ao hospital mais tardiamente, o que limita sua assistência nas fases mais avançadas16.

Os desafios são evidentes em relação à saúde no Brasil, apresentando lacunas na rede 
de atenção à saúde na oferta dos serviços de média e alta complexidade. O sucateamento do 
Sistema Único de Saúde torna-se um obstáculo para o enfrentamento dessas morbidades, que 
se tornarão mais predominantes com o envelhecimento populacional17.

Considerando os principais grupos de DAC, a maior parte dos óbitos ocorreu por DIC, 

Anos potenciais de vida perdidos por doenças do aparelho circulatório em uma capital do Nordeste brasileiro.
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seguida das DCBV, o que corrobora outros estudos realizados no Brasil3,19. De acordo com a Or-
ganização Mundial de Saúde, estima-se que, até 2030, o acidente vascular encefálico continue 
sendo a segunda maior causa de morte no mundo20.

A formação da placa de ateroma e suas consequências clínicas (infarto do miocárdio e 
acidente vascular encefálico) associam-se intimamente com determinados fatores de risco car-
diovascular, como hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia, diminuição do HDL-c, hipertensão 
arterial sistêmica, diabetes mellitus e obesidade21. É competência da Atenção Primária à Saú-
de prevenir, diagnosticar e tratar precocemente as possíveis complicações decorrentes dessas 
doenças. Para tanto, é importante realizar ações de promoção da saúde e de prevenção das 
doenças considerando os fatores de risco mais prevalentes na população13.

Neste estudo, o coeficiente de mortalidade geral foi cerca de duas vezes maior nos ho-
mens do que o encontrado entre as mulheres. Esse achado está em consonância com outros 
estudos realizados no Brasil, nos quais o coeficiente de mortalidade geral das DAC apresentou 
tendência de crescimento, com destaque para o sexo masculino22,14.

Sabe-se que as mulheres utilizam mais os serviços de saúde, possibilitando diagnóstico 
e tratamento mais precoces, o que pode resultar em menor mortalidade17. O conceito de mas-
culinidade hegemônica, incorporado na sociedade brasileira, perpetua a ideia de que o homem 
deve expressar comportamentos que demonstrem sua força e resistência e que a procura pelos 
serviços de saúde deve ocorrer quando já estão doentes, acarretando, assim, resultados nega-
tivos à sua própria saúde23.

Observou-se que o sexo masculino apresentou a taxa de APVP duas vezes maior que 
o feminino. Esse achado também foi semelhante ao estudo realizado no município de Ribeirão 
Preto, São Paulo, para as doenças cardiovasculares24. Uma pesquisa realizada nos Estados Uni-
dos mostrou que, após infarto agudo do miocárdio, o sexo masculino perde, em média, 41,8% 
de anos de vida restantes, enquanto o sexo feminino, apenas 10,5%. Isso mostra que, mesmo 
sendo em um país desenvolvido, os APVP são maiores no sexo masculino25.

Os APVP refletem a redução da produtividade socioeconômica, alertando para a neces-
sidade de implementar e melhorar políticas e ações de cunho preventivo mais eficazes para 
restringir a ocorrência de mortes prematuras por DAC. A aplicação do indicador APVP qualifica 
as mortes, pois mensura a magnitude, transcendência e vulnerabilidade de cada óbito existente. 
Por isso, ele oferece um novo critério para definir prioridades26.

Um estudo canadense revelou a importância de se utilizar os APVP para um quadro mais 
completo sobre as doenças crônicas27. Esse indicador contribui para avaliar o andamento das 
intervenções em saúde. Essas informações colaboram com o direcionamento das ações de pro-
moção e prevenção de doenças crônicas tanto em termos de relação custo-benefício quanto de 
impacto na redução da carga de mortalidade prematura. Além disso, o uso desse indicador tam-
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bém auxiliaria na construção de sistema de vigilância de doenças crônicas mais abrangentes, 
já que possibilitaria o monitoramento dessas doenças para se alcançar de metas de políticas de 
saúde pública voltadas para doenças crônicas27, 28.

O tipo de DAC que apresentou os maiores APVP foram as DIC em ambos os sexos. Mais 
da metade dos óbitos nos homens e mulheres foi por DIC, seguidas de DC e DH. Um estudo 
realizado no Brasil e em seus estados, em 1990 e 2015, ao analisar as causas cardiovasculares 
específicas, revelou que, entre essas doenças, a cardiopatia isquêmica é a principal causa de 
morte cardiovascular em todo o território nacional, com exceção do Amapá, seguida das DCBV14. 
Esse dado coincide com a transição epidemiológica no país29.

Além disso, o predomínio da cardiopatia isquêmica como causa de morte pode refletir o 
melhor controle da hipertensão arterial, fortemente associada à doença cerebrovascular, quando 
comparada com a dislipidemia e o diabetes, sendo mais associado à cardiopatia isquêmica30. De 
fato, o aumento da prevalência de diabetes no Brasil segue a epidemia de obesidade. Isso se 
mostra um desafio a ser enfrentado para que se mantenha a redução da mortalidade por doen-
ças cardiovasculares nos próximos anos14.

CONCLUSÕES

Observou-se concentração dos óbitos por DAC nas faixas etárias mais avançadas, raça/
cor parda e 1 a 3 anos de estudo quanto à escolaridade. No que tange ao local de ocorrência dos 
óbitos, a maior parte aconteceu no hospital. Em relação aos principais grupos de DAC, consta-
tou-se predomínio dos óbitos por DIC seguido das DCBV. 

O coeficiente de mortalidade geral foi cerca de duas vezes maior no sexo masculino. Para 
os APVP, o município apresentou uma taxa de 11,51 anos/1.000 habitantes. No sexo masculino, 
a taxa de APVP foi maior do que a encontrada no feminino. Em todos os tipos de DAC, os homens 
mostraram aproximadamente duas vezes mais chances de morrer comparado às mulheres.

Os APVP e as taxas de APVP são indicadores pouco utilizados para análise do padrão 
de mortalidade. Contudo, as informações apresentadas desses indicadores poderão servir para 
nortear ações que visem a promoção da saúde e a prevenção das DAC. A realização de um diag-
nóstico em saúde que contemple o perfil de mortalidade e seus impactos, bem como os anos de 
vida perdidos pelas DAC, deve ser considerado pelos gestores e em pesquisas de saúde, pois é 
fundamental para o planejamento e assistência à saúde.
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Resumo
Objetivo: Verificar a prevalência de sintomas depressivos e ansiosos em 
profissionais da Atenção Primária à Saúde em um município da Região 
Metropolitana do Recife, Pernambuco.  Métodos: Estudo transversal, 
envolvendo 243 profissionais da atenção primária à saúde distribuídos 
em 50 Unidades Básicas de Saúde de um município da Região 
Metropolitana do Recife. A coleta de dados ocorreu entre fevereiro e maio 
de 2023 e foram aplicados 3 instrumentos: questionário de caracterização 
sociodemográficas, Inventário de Ansiedade de Beck e Inventário de 
Depressão de Beck II. Resultados: O estudo identificou uma prevalência 
de 43,2% de sintomas depressivos e 58% de sintomas ansiosos entre os 
entrevistados. Referente aos sintomas ansiosos, a maioria foi classificada 
acima do nível leve. Quanto aos sintomas depressivos, houve prevalência 
de 27,6% para o nível leve, 13,2% para o nível moderado e 2,4% para 
o nível severo. Houve associação significativa dos sintomas depressivos 
e ansiosos entre os trabalhadores que relataram estar insatisfeitos com 
a estrutura da unidade (RP= 1,31; IC 95% 1,05–1,63), que já sofreram 
abuso psicológico durante o expediente (RP= 1,55; IC95% 1,26–1,92), 
que buscaram atendimento psicológico ou psiquiátrico (RP= 1,72; IC 95% 
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Abstract

INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Atenção Básica, Portaria nº 2.436/2017, considera Atenção Básica 
(AB) e Atenção Primária à Saúde (APS) termos equivalentes, sendo a principal via de acesso dos 
brasileiros ao Sistema Único de Saúde, além de ser o centro de comunicação da rede de atenção 
à saúde. A Estratégia Saúde da Família envolve os profissionais que compõem a equipe de AB, 
como enfermeiros, médicos, agentes comunitários de saúde, técnicos de enfermagem e técni-
cos em saúde bucal, os quais acompanham uma população definida pelo território adscrito da 
Unidade Básica de Saúde (UBS). Esses trabalhadores, de forma integrada, desenvolvem ações 
voltadas para o cuidado com a saúde da população, sejam elas de forma individual, familiar ou 
coletiva, como promoção, prevenção e proteção à saúde, acolhimento com escuta qualificada, 
diagnóstico e tratamento de condições clínicas, ações de redução de danos, cuidados paliativos 
e vigilância em saúde.1,2

Prevalência de sintomas depressivos e ansiosos em profissionais da atenção primária à saúde

Objective: To verify the prevalence of depressive and anxious symptoms in primary health care 
(PHC) professionals in Olinda, a city in the metropolitan region of Recife, Pernambuco, Brazil. 
Methods: This cross-sectional study included 243 PHC professionals distributed in 50 basic 
health units in Olinda, Pernambuco, Brazil. Data were collected between February and May 2023 
using the sociodemographic characterization questionnaire, the Beck Anxiety Inventory, and the 
Beck Depression Inventory – II. Results: The study identified a prevalence of 58% of anxious 
symptoms, mostly classified above the mild level. The prevalence of depressive symptoms was 
43.2%, with 27.6% on the light level, 13.2% on moderate, and 2.4% on severe. A significant 
association was observed between depressive and anxious symptoms and dissatisfaction with 
the structure of the basic health unit (prevalence ratio [PR] = 1.31; 95% confidence interval [95% 
CI] = 1.05 - 1.63), psychological abuse during working hours (PR = 1.55; 95% CI = 1.26 - 1.92),  
seek for psychological or psychiatric care (PR = 1.72; 95% CI = 1.21 - 2.45), and use of alcohol 
(PR = 2.33; 95%CI = 1.31 - 4.12) and psychotropics (PR = 2.15; CI 95% = 1.54 - 3.00) to relieve 
symptoms. Conclusion: Strategies aiming for the comprehensive care of PHC professionals are 
needed to improve their quality of life and the assistance to the population.

Key-words: Anxiety; Depression; Mental health; Occupational health; Primary health care.

1,21–2,45) e que fizeram uso de álcool (RP= 2,33; IC 95% 1,31–4,12) e psicofármacos (RP= 
2,15; IC 95% 1,54–3,00) para aliviar sintomas. Conclusão: Observou-se a necessidade de 
estratégias direcionadas ao cuidado dos profissionais para o enfrentamento do problema que 
ofereçam qualidade de vida ao trabalhador e garantam a prestação de serviço e o cuidado à 
saúde integral da população adscrita.

Palavras-chave: Ansiedade; Atenção Primária à Saúde; Depressão; Saúde mental; Saúde 
ocupacional.
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Nesse sentido, são muitas as atribuições desenvolvidas pela equipe de AB, que com-
preendem desde a territorialização, mapeamento da área, alimentação do sistema de informa-
ção da AB e realização do cuidado integral à saúde da população adscrita até a realização de 
atividades de atenção à saúde, que envolve garantir a saúde da população, acolhimento, cuida-
do, acompanhamento, entre outras, realizadas na UBS, no território e em domicílio.1

Acerca disso, a saúde ocupacional vem se tornando uma preocupação constante devido 
aos riscos ocupacionais a que esses profissionais estão expostos. Diante das responsabilidades 
e das inúmeras tarefas, além das diversas barreiras existentes, como a insuficiência de recursos 
materiais e humanos, longa jornada de trabalho, a cobrança por parte da população, necessida-
de de melhorias na estrutura física de equipamentos de saúde, insatisfação salarial, sobrecarga 
de trabalho e insatisfação que podem desencadear um sofrimento físico e mental, consequen-
temente viabilizando a intercorrência de agravos à saúde e ao desenvolvimento de sentimentos 
como ansiedade e depressão nos trabalhadores em diferentes padrões de adoecimento, além de 
afetar a qualidade da atenção à saúde ofertada à população.3

A ansiedade é caracterizada como um estado de perturbação mental, emocional, compor-
tamental, social e físico, sendo definida pelo adiantamento, em longo prazo, de episódios negati-
vos que podem ocorrer quando o indivíduo enfrenta incertezas, ameaças existenciais ou perigos 
possíveis e reais. Por outro lado, a depressão é classificada como uma alteração de humor, que 
rege as atitudes dos sujeitos, modificando a noção de si mesmos e fazendo-os enxergar suas 
dificuldades e incertezas como grandes tragédias.4 

Esse contexto contribui para o adoecimento dos trabalhadores da APS, pois eleva os 
problemas de saúde mental, ocasiona maior estresse, quadro de insônia, dificuldade de concen-
tração e outros fatores que ocasionam importantes prejuízos na funcionalidade e qualidade de 
vida.5

As ações de Saúde do Trabalhador presentes na rede do Sistema Único de Saúde têm 
por objetivo a promoção e a proteção da saúde dele, por meio de ações de vigilância dos ris-
cos existentes tanto no ambiente quanto nas condições de trabalho, dos agravos à saúde e da 
organização e prestação de assistência aos trabalhadores. Ela compreende procedimentos de 
diagnóstico, tratamento e reabilitação de forma integrada na rede de serviços do Sistema Único 
de Saúde, e seu objeto de estudo e intervenção são as relações entre o trabalho e a saúde do 
trabalhador, promovendo a este qualidade de vida.6

Nesse contexto, conhecer as condições psicoemocionais que impactam o cotidiano dos 
profissionais é relevante para a possibilidade de mudanças no contexto laboral, respeitando as 
diretrizes que são defendidas pela Política Nacional de Saúde do Trabalhador. Isso também aju-
da a entender os fatores de risco que levariam ao adoecimento psíquico dos trabalhadores, com 
o intuito de fortalecer o cuidado com a saúde deles.6 Diante do exposto, este estudo objetivou 

Costa APR, Souto AS, Barros IAM, Santos MCFF, Sá JRC.
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verificar a prevalência de sintomas depressivos e ansiosos em trabalhadores da APS em um 
município da região metropolitana do Recife, Pernambuco.

METODOLOGIA 

Foi realizado um estudo quantitativo descritivo do tipo transversal com profissionais da 
APS de um município localizado na Região Metropolitana de Recife. A população foi formada por 
profissionais que compõem as equipes de saúde da família e equipe de AB no período de feve-
reiro a maio de 2023. O cálculo amostral foi realizado a partir da fórmula de população finita para 
estudos epidemiológicos, utilizando um nível de confiança de 95% e poder de erro de 5%. Ba-
seado nesse cálculo, a amostra resultante foi constituída por 243 profissionais. A amostragem foi 
aleatória, e as entrevistas ocorreram por meio de visitas a 50 UBS, nas quais os pesquisadores 
apresentaram a pesquisa e convidaram os profissionais a participarem em momentos oportunos, 
de acordo com a disponibilidade dos entrevistados.

A coleta de dados ocorreu em uma sala reservada na UBS, após esclarecimento sobre 
os objetivos da pesquisa, orientação sobre o sigilo dos dados, disponibilidade para participar e a 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Foram incluídos na pesquisa os profissionais que responderam aos instrumentos, sendo 
médicos, enfermeiros, dentistas, técnicos de farmácia, auxiliares de saúde bucal, técnicos de en-
fermagem e agentes comunitários de saúde em plena função dos seus exercícios. Os profissio-
nais menores de 18 anos, que estavam em férias no período de coleta dos dados e/ou afastados 
das atividades profissionais por qualquer outro motivo e que não preencheram todo o formulário 
foram excluídos do estudo.

Durante a coleta, foram usados três instrumentos validados em estudos anteriores: o 
questionário com características sociodemográficas e estilo de vida do profissional, desenvolvi-
do pelos pesquisadores; o Inventário de Ansiedade de Beck (BAI) e Inventário de Depressão de 
Beck II (BDI-II).7

O BAI, por meio de 21 questões, aborda os sentimentos do indivíduo durante a última se-
mana e mede os sintomas de ansiedade a nível de intensidade. As respostas são determinadas 
em quatro níveis, sendo eles: não, leve, moderada e grave. A escala apresenta alta consistência 
interna e confiabilidade teste-reteste durante uma semana, como consta nos artigos de valida-
ção.7,8

O BDI-II mede a intensidade da depressão, em função de 21 questões com escores en-
tre 0 e 3, abordando diversos pontos associados aos sintomas depressivos, como a falta de 
esperança, problemas cognitivos, irritabilidade, culpabilidade, sentimentos de punição, além de 
sintomas físicos, como fraqueza, perda de peso e redução da libido. No Brasil, houve validação 
da escala, a qual se apresenta fidedigna para avaliar os sintomas depressivos na população 

Prevalência de sintomas depressivos e ansiosos em profissionais da atenção primária à saúde
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brasileira.7,8

Os dados foram organizados em uma planilha do software Excel e validados pelo Progra-
ma Epi Info versão 3.5.4. Em seguida, foram analisados pelo programa estatístico STATA - Sta-
tistical Package for Social Sciences (IBM Corp., CA, EUA) versão 13.0 para Windows. A análise 
ocorreu por meio de frequências absolutas e relativas, estatísticas descritivas (valores absolutos, 
percentuais) e testes de associação estatística (qui-quadrado de Pearson). Foi considerado um 
nível de significância estatística de ≤ 5% (0,05) para um intervalo de confiança de 95%. A as-
sociação entre as características sociodemográficas e estilo de vida e os sintomas ansiosos e 
sintomas depressivos foi estimada pela razão de prevalência (RP), considerando o intervalo de 
confiança a 95%.

RESULTADOS

Participaram do estudo 243 profissionais: 22 (9%) médicos, 25 (10,3%) enfermeiros, 10 
(4,1%) dentistas, 3 (1,2%) técnicos de farmácia, 12 (4,9%) auxiliares de saúde bucal, 21 (8,6%) 
técnicos de enfermagem e 150 (61,7%) agentes comunitários de saúde (ACS).

A distribuição das características sociodemográficas dos profissionais mostrou que hou-
ve um predomínio da faixa etária ≥ 50 anos (54,32%). A maioria definiu ser do gênero feminino 
(84,8%), de religião católica (39,1%), de raça/cor da pele parda (63%) e com renda ≤ R$ 3.033,00 
(65,8%). Mais da metade dos profissionais entrevistados era de nível médio (76,5%) com mais 
de cinco anos de trabalho na APS (82,3%) e estava insatisfeita com a estrutura da UBS (56,8%). 
Nos últimos seis meses, 63% dos profissionais sofreram abuso psicológico durante o expediente 
laboral; 24,7% buscaram atendimento psicológico e/ou psiquiátrico; 14% fizeram uso de álcool 
e 33,3% fizeram uso de psicofármacos, ambos para aliviar sintomas depressivos e ansiosos. 
Informaram realizar práticas de autocuidado 72% dos entrevistados; mais da metade (67,5%) 
leva menos de 40 minutos no percurso até o trabalho; a maioria (69,5%) não utiliza o transporte 
público para chegar ao trabalho e 87,6% residem com alguém.

A prevalência pontual de sintomas para ansiedade e depressão entre os profissionais das 
UBS foi de 58,0% e 43,2%, respectivamente. Referente aos sintomas de ansiedade, 102 dos 
profissionais (42%) apresentaram o nível mínimo. Os níveis leve (25,9%), moderado (16,9%) e 
grave (15,2%) para ansiedade também foram observados nos profissionais, o que corresponde 
à maioria dos entrevistados (58%). Quanto aos sintomas de depressão, houve prevalência dos 
níveis leve (27,6%), moderado (13,2%) e severo (2,4%); pelo escore do BDI-II, 56,8% dos parti-
cipantes não estavam deprimidos (Tabela 1).

Costa APR, Souto AS, Barros IAM, Santos MCFF, Sá JRC.
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Tabela 1. Níveis de ansiedade e depressão dos profissionais das Unidades 
Básicas de Saúde. Olinda, Pernambuco, Brasil, 2023

Classificação n= 243  (%)

BAI

Grau mínimo 102 42,0

Ansiedade leve 63 25,9

Ansiedade moderada 41 16,9

Ansiedade grave 37 15,2

BDI-II

Não está deprimido 138 56,8

Depressão leve 67 27,6

Depressão moderada a severa 32 13,2

Depressão severa 6 2,4

BAI: Inventário de Ansiedade de Beck. BDI-II: Inventário de Depressão de Beck II. n: Número de participantes.

As Tabelas 2 e 3 apresentam, respectivamente, os resultados da associação entre as 
características sociodemográficas e os níveis de ansiedade e depressão dos profissionais. O 
escore do BAI foi agrupado em “grau mínimo” e “grau leve a grave” e o do BDI-II foi dividido em 
“depressão leve a severa” e “não está deprimido”.

Tabela 2. Associação das variáveis sociodemográficas e estilo de vida com os níveis de ansiedade 
dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde. Olinda, Pernambuco, Brasil, 2023.

BAI  

Variáveis n=243
n (%)

Ansiedade 
leve a grave

Grau mínimo 
de ansiedade

RP
(IC 95%)

p 
valor*

Idade
25–49 111 (45,68) 66 (46,8) 41 (44,1) 1,06 (0,78–1,43) 0,678
≥ 50 132 (54,32) 75 (53,2) 57 (55,9) 1,0

Gênero
Mulher 206 (84,77) 121 (85,8) 85 (83,3) 1,10 (0,74–1,64) 0,613
Homem 35 (14,40) 19 (13,5) 16 (15,7) 1,0
Homem trans 2 (0,82) 1 (0,7) 1 (0,8) 1,21 (0,29–4,90)  

Possui religião
Não possui 23 (9,5) 12 (8,5) 11 (10,8) 0,86 (0,54–1,36) 0,550
Possui 220 (90,5) 129 (91,5) 91 (89,2) 1,0  

Raça/cor da pelea

Não branca 201 (82,7) 117 (83,0) 84 (82,3) 1,0 (0,67–1,51) 0,239
Branca 38 (15,6) 22 (16,6) 16 (15,7) 1,0  

Prevalência de sintomas depressivos e ansiosos em profissionais da atenção primária à saúde
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Escolaridade
Nível médio 186 (76,5) 118 (83,7) 68 (66,7) 1,63 (1,22–2,17) 0,002
Nível superior 57 (23,5) 23 (16,3) 34 (33,3) 1,0  

Renda mensal (R$)
≤ 3.033,00 160 (65,8) 100 (70,9) 60 (58,8) 1,34 (1,02–1,80) 0,045
> 3.033,00 83 (34,2) 41 (29,1) 42 (41,2) 1,0  

Tempo de trabalho na APS
≥ 5 anos 200 (82,3) 115 (81,6) 85 (83,3) 1,01  
< 5 anos 43 (17,7) 26 (18,4) 17 (16,7) 0,93 (0,62–1,39) 0,721

Satisfação com a estrutura da UBS
Insatisfeito 138 (56,8) 89 (63,1) 49 (48,0) 1,42 (1,05–1,90) 0,019
Satisfeito 105 (43,2) 52 (36,9) 53 (52,0) 1,0  

Sofreu abuso psicológico durante o expediente laboral
Sim 153 (63,0) 103 (73,0) 50 (49,0) 1,76 (1,32–2,35) <0,001
Não 90 (37,0) 38 (27,0) 52 (51,0) 1,0  

Buscou atendimento psicológico e/ou psiquiátrico nos últimos seis meses
Sim 60 (24,7) 47 (33,3) 13 (12,8) 2,24 (1,35–3,71) <0,001
Não 183 (75,3) 94 (66,7) 89 (87,2) 1,0  

Fez uso de álcool para aliviar sintomas depressivos e ansiosos
Sim 34 (14,0) 25 (23,8) 9 (6,5) 2,33 (1,31–4,12) <0,001
Não 209 (86,0) 80 (76,2) 129 (93,5) 1,0  

Fez uso de psicofármacos para aliviar sintomas depressivos e ansiosos
Sim 81 (33,3) 55 (52,4) 26 (18,8) 2,15 (1,54–3,00) <0,001
Não 162 (66,7) 50 (47,6) 112 (81,2) 1,0  
Sim 175 (72,0) 73 (69,5) 102 (73,9) 1,0  

Tempo médio de percurso até o trabalho
≥ 40 minutos 79 (32,5) 39 (37,1) 40 (29,0) 1,18 (0,91–1,51) 0,179
< 40 minutos 164 (67,5) 66 (62,9) 98 (71,0) 1,0  

Utiliza transporte público para chegar ao trabalho
Sim 74 (30,5) 44 (31,2) 30 (29,4) 1,05 (0,75–1,45) 0,764
Não 164 (69,5) 97 (68,8) 72 (70,6) 1,0  

Reside com alguém
Não 30 (12,4) 13 (12,4) 17 (12,3) 1,00 (0,71–1,40) 0,988
Sim 213 (87,6) 92 (87,6) 121 (87,7)   

BAI: Inventário de Ansiedade de Beck. n: número de participantes. RP: Razão de prevalência. IC95%: 
Intervalo de confiança de 95%. p: p-valor. APS: Atenção Primária à Saúde. UBS: Unidade Básica de 
Saúde. (*) Pelo teste Exato de Fisher. ª Quatro valores perdidos, dois não quiseram responder e dois 

não sabiam.
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Observou-se significância estatística (p < 0,05, RP > 1 e IC 95%) na associação dos 
sintomas considerados como grau de ansiedade leve a grave em profissionais do nível médio 
(83,7%), com renda ≤ R$3.033,00 (70,9%), insatisfeitos com a estrutura da UBS (63,1%), que já 
sofreram abuso psicológico durante o expediente laboral (73%), que buscaram atendimento psi-
cológico e/ou psiquiátrico (33,3%) e que fizeram uso de álcool (23,8%) e psicofármacos (52,4%) 
para aliviar sintomas depressivos e ansiosos, estes últimos com uma prevalência 2,33 e 2,15 
vezes maior, respectivamente, para desenvolver sintomas ansiosos.

Verificaram-se sintomas de depressão estatisticamente significante entre os profissionais 
que relataram estar insatisfeitos com a estrutura da UBS (RP= 1,31; IC 95% 1,05–1,63), que 
já sofreram abuso psicológico durante o expediente laboral (RP= 1,55; IC95% 1,26–1,92), que 
buscaram atendimento psicológico e/ou psiquiátrico (RP= 1,72; IC 95% 1,21–2,45) e que fizeram 
uso de álcool (RP= 2,33; IC 95% 1,31–4,12) e psicofármacos (RP= 2,15; IC 95% 1,54–3,00) para 
aliviar sintomas depressivos e ansiosos. 

Tabela 3. Associação das variáveis sociodemográficas e estilo de vida com os níveis de depressão 
dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde. Olinda, Pernambuco, Brasil, 2023

BDI-II

Variáveis n=243
n (%)

Depressão 
leve a severa

Não está 
deprimido

RP
(IC 95%) p valor*

Idade
25–49 111 (45,68) 47 (44,8) 64 (46,4) 0,97 (0,78–1,21) 0,802
≥ 50 132 (54,32) 58 (55,2) 74 (53,6) 1,0  

Gênero
Mulher 206 (84,77) 90 (85,7) 116 (84,0) 1,01 (0,74–1,38) 0,462
Homem 35 (14,40) 15 (14,3) 20 (14,5) 1,0
Homem trans 2 (0,82) 0 (0,0) 2 (1,45) 1,77 (1,57–2,00)  

Possui religião
Não possui 23 (9,5) 10 (9,5) 13 (9,4) 1,00 (0,68–1,46) 0,978
Possui 220 (90,5) 95 (90,5) 125 (90,6) 1,0  

Raça/cor da pelea

Não branca 201 (82,7) 92 (87,6) 109 (79,0) 1,26 (0,98–1,62) 0,242
Branca 38 (15,6) 12 (11,4) 26 (18,8) 1,01  

Escolaridade
Nível médio 186 (76,5) 84 (80,0) 102 (73,9) 1,15 (0,90–1,46) 0,267
Nível superior 57 (23,5) 21 (20,0) 36 (26,1) 1,0  

Renda mensal (R$)

≤ 3.033,00 160 (65,8) 69 (65,7) 91 (65,9) 1,0  
> 3.033,00 83 (34,2) 36 (34,3) 47 (34,1) 0,99 (0,78–1,25) 0,970
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Tempo de trabalho na APS
≥ 5 anos 200 (82,3) 82 (78,1) 118 (85,5) 1,0  
< 5 anos 43 (17,7) 23 (21,9) 20 (14,5) 0,78 (0,56–1,10) 0,134

Satisfação com a estrutura da UBS
Insatisfeito 138 (56,8) 69 (65,7) 69 (50,0) 1,31 (1,05-1,63) 0,014
Satisfeito 105 (43,2) 36 (34,3) 69 (50,0) 1,0  

Sofreu abuso psicológico durante o expediente laboral
Sim 153 (63,0) 81 (77,1) 72 (52,2) 1,55 (1,26–1,92) <0,001
Não 90 (37,0) 24 (22,9) 66 (47,8) 1,0  

Buscou atendimento psicológico e/ou psiquiátrico nos últimos seis meses
Sim 60 (24,7) 38 (36,19) 22 (15,9) 1,72 (1,21–2,45) <0,001
Não 183 (75,3) 67 (63,81) 116 (84,1) 1,0  

Fez uso de álcool para aliviar sintomas depressivos e ansiosos
Sim 34 (14,0) 25 (23,8) 9 (6,5) 2,33 (1,31–4,12) <0,001
Não 209 (86,0) 80 (76,2) 129 (93,5) 1,0  

Fez uso de psicofármacos para aliviar sintomas depressivos e ansiosos
Sim 81 (33,3) 55 (52,4) 26 (18,8) 2,15 (1,54–3,00) <0,001
Não 162 (66,7) 50 (47,6) 112 (81,2) 1,0  

Práticas de autocuidado
Não       	 68 (28,0) 32 (30,5) 36 (26,1) 1,10 (0,85–1,42) 0,450
Sim 175 (72,0) 73 (69,5) 102 (73,9) 1,0  

Tempo médio de percurso até o trabalho
≥ 40 minutos 79 (32,5) 39 (37,1) 40 (29,0) 1,18 (0,91–1,51) 0,179
< 40 minutos 164 (67,5) 66 (62,9) 98 (71,0) 1,0  

Utiliza transporte público para chegar ao trabalho
Sim 74 (30,5) 30 (28,6) 44 (31,9) 1,0  
Não 164 (69,5) 75 (71,4) 94 (68,1) 0,93 (0,74–1,17) 0,578

Reside com alguém
Não 30 (12,4) 13 (12,4) 17 (12,32) 1,00 (0,71–1,40) 0,988
Sim 213 (87,6) 92 (87,6) 121 (87,7) 1,0  

BDI-II: Inventário de Depressão de Beck II. n: número de participantes. RP: Razão de prevalência. 
IC95%: Intervalo de confiança de 95%. p: p-valor. APS: Atenção Primária à Saúde. UBS: Unidade Bá-
sica de Saúde. (*) Pelo teste Exato de Fisher. ª Quatro valores perdidos, dois não quiseram responder 

e dois não sabiam. 

DISCUSSÃO

Neste estudo, a prevalência pontual de sintomas depressivos e ansiosos encontrada en-
tre os profissionais da saúde que compõem as UBS foi de 58,0% e 43,2%, respectivamente. Em 
paralelo, vários estudos brasileiros, realizados em diferentes estratégias de atendimento, apre-
sentaram preponderâncias significativas de ansiedade e depressão nos profissionais da saúde. 
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Isso evidencia que esse é um problema de saúde pública em ascensão nos últimos anos.3,4,9,10 

Observou-se dos resultados que os níveis leve, moderado e grave de ansiedade foram 
de 25,9%, 16,9% e 15,2% entre os profissionais, respectivamente, o que corresponde à maioria 
dos entrevistados (58%). Em comparação a um estudo de 2017 realizado em São Paulo com 
173 trabalhadores da equipe de saúde da família, a ansiedade se mostrou presente em 45,3% 
dos profissionais, dos quais 25,0% apresentaram ansiedade leve; 9,9%, ansiedade moderada; 
e 10,5%, ansiedade grave.10 Esse cenário demonstra que, em menos de dez anos, a prevalên-
cia de sintomas ansiosos aumentou nesse grupo, sobretudo nos níveis moderado e grave de 
ansiedade, revelando uma realidade preocupante acerca do adoecimento em saúde mental no 
contexto ocupacional. 

Referente aos sintomas de depressão, os resultados revelaram que 27,6% dos partici-
pantes apresentaram nível leve de sintomas; 13,2%, nível moderado; e 2,4%, sintomas severos, 
totalizando, assim, 43,2%. Por outro lado, 56,8% dos participantes não foram classificados com 
sintomas depressivos com base na pontuação do BDI-II. Em paralelo, no estudo citado anterior-
mente, de 2017, com amostra de perfil semelhante, a depressão foi identificada em 41,0% dos 
profissionais, dos quais 28,9% demonstraram depressão leve e 12,1%, depressão moderada.10

O sofrimento psíquico desse público é crescente, segundo o estudo, em função da asso-
ciação significante entre as diferentes variáveis sociodemográficas e os sintomas de ansiedade e 
depressão. Associações estatisticamente significativas foram encontradas entre sintomas leve a 
grave de ansiedade em profissionais de nível médio e variáveis como renda, abuso psicológico, 
satisfação no ambiente de trabalho, uso de álcool e psicofármacos e acompanhamento psicoló-
gico ou psiquiátrico. Isso indica que os sintomas de ansiedade não ocorrem ao acaso, visto que 
estão mais presentes em profissionais que apresentam essas variáveis. Fatores como ambiente 
de trabalho com pressões, sexo biológico, sono desregulado e estado civil mostraram estar as-
sociados com desenvolver ansiedade; já o desenvolvimento da depressão apresentou relação 
com o setor de trabalho, tipo de vínculo, cargo, idade e a cor da pele.10,9

Quanto à relação entre faixa etária e os transtornos mentais entre os profissionais, 54,32% 
dos que demonstraram tal condição foram pessoas acima de 50 anos, sendo 84,8% do sexo fe-
minino. O fato de 84,8% da amostra definir ser do gênero feminino contribuiu para uma maior 
predominância dos sintomas depressivos e ansiosos nessa população. Por outro lado, não houve 
associação na razão de prevalência quando comparada a outros gêneros. Talvez seja necessário 
ampliar a amostra para chegar a conclusões de outros estudos que identificaram maior chance 
do sexo feminino apresentar sintomas ansiosos4,9 por questões socioculturais, desigualdade de 
gênero e o trabalho de cuidado realizado pelas mulheres além do laboral — condições que as 
tornam mais suscetíveis ao risco de desenvolver sintomas ansiosos e depressivos — ou pelo fato 
de expressarem mais abertamente seus sentimentos quando comparado ao sexo masculino.11
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No que tange ao consumo de psicofármacos e bebidas alcoólicas, os achados encon-
trados foram de 14% e 33,3%, respectivamente, ratificando outros estudos que consideram de-
pressão, ansiedade, estresse e cansaço crônico situações que influenciam o consumo abusivo 
dessas substâncias para o alívio dos sintomas. Fatores intrínsecos e extrínsecos ao trabalho po-
dem estar associados ao uso de psicotrópicos. O presente estudo constatou a incidência dessas 
variáveis nos profissionais que apresentaram sintomas ansiosos e depressivos. Esse resultado 
aponta para uma correlação entre essas variáveis e os sintomas em questão, o que também foi 
verificado em outros estudos mencionados.5

Outro dado importante foi a significância estatística na associação dos sintomas de an-
siedade leve a grave em profissionais do nível médio, representando 83,7% dos entrevistados. 
Os 150 ACS (61,7%) corresponderam a mais da metade da amostra do estudo e foram os profis-
sionais mais atingidos pelos sintomas de ansiedade e depressão, enquanto os de nível superior 
apresentaram níveis menores, fortalecendo o que já foi descrito em outras literaturas. Em um 
estudo com 4.749 profissionais, dos quais 32% eram ACS, encontrou-se uma prevalência de 
transtornos psiquiátricos menores, sendo 18,4% entre os ACS e 10% entre outros profissionais 
de nível superior.3 Além de apresentarem o menor nível de escolaridade, reforçando essa corre-
lação, a sobrecarga de trabalho, resultante de altas exigências laborais e de cargas de trabalho 
mecânicas, biológicas, fisiológicas e psíquicas, pode contribuir para o adoecimento mental dos 
ACS, situação que pode explicar essa diferença nos níveis emocionais encontrados entre as 
categorias profissionais. Outro ponto importante a destacar é que os profissionais de nível su-
perior tendem a apresentar maior capacidade de resiliência e, com isso, sofrer menor desgaste 
emocional.10,11,12

A renda e escolaridade apresentaram uma associação com os sintomas ansiosos. Embo-
ra tenham variado de acordo com a categoria profissional desempenhada no serviço, foi notório 
que profissionais do nível médio (83,7%), com renda ≤ R$3.033,00 (70,9%), demonstram uma 
maior prevalência de sintomas ansiosos, o que elucida o impacto negativo na saúde mental do 
trabalhador e contradiz o estudo feito em Porto Alegre, em 2012, no qual observou-se a tendência 
de maior ocorrência de depressão conforme a diminuição dos níveis de escolaridade e renda.13

Acerca do acompanhamento psicológico ou psiquiátrico, 24,7% dos profissionais entre-
vistados buscaram atendimento nos últimos seis meses, porém, esse percentual é menor do que 
os profissionais que possuem apenas o nível médio, que chega a 33,3%. Esse cenário também 
é corroborado pelo fato de o estudo constatar que 63% dos profissionais já sofreram abuso psi-
cológico durante o expediente laboral, mas atinge 73% dos profissionais de nível médio, sendo 
esses trabalhadores os que mais sofrem com o desrespeito e as opressões no ambiente de 
trabalho. Nesse sentido, cada categoria profissional possui uma dinâmica de trabalho específica 
que apresenta demandas psicológicas, físicas e emocionais diferenciadas, validando a influência 
do acompanhamento psicológico ou psiquiátrico no processo de adoecimento mental.14
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À medida que os profissionais da atenção primária à saúde assumem determinados 
desafios e inúmeras tarefas, em que atendem, ao mesmo tempo, as atribuições específicas das 
atividades desempenhadas e os imprevistos decorrentes da demanda espontânea, é possível 
observar também a infraestrutura inadequada. Essa variável configurou 56,8% de insatisfação, 
visto que a baixa de recursos e materiais determinou uma classe significativa para a gravidade 
dos sintomas depressivos e ansiosos. 

Desse modo, um estudo no Canadá, realizado em 2021, apresentou dados semelhantes 
que sugerem um abuso psicossocial e longas horas de trabalho, fatores determinantes para o 
aumento dos riscos dos sintomas depressivos e ansiosos. Em relação ao tempo de trabalho, os 
resultados do presente estudo apontaram que 83,3% dos que trabalham na APS por mais de 
cinco anos manifestaram grau mínimo de ansiedade e 78,1% apresentaram depressão leve a se-
vera, indicando que o maior tempo de exposição em contexto semelhante pode estar associado 
ao aumento do desgaste físico e emocional do trabalhador.15

Considerando a saúde um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não 
somente ausência de afecções e enfermidades16, a compreensão da cultura na formulação e 
prestação do cuidado do profissional torna-se um dos fatores fundamentais. Portanto, campa-
nhas nacionais de sensibilização e apoio à saúde mental dos trabalhadores da APS e ajuda de 
profissionais capacitados devem ser consideradas para a redução dos sintomas de ansiedade e 
depressão. Também é importante atentar para a promoção de práticas de autocuidado visando 
a melhoria da qualidade de vida, conforme demonstrado no estudo em São Paulo17 sobre os 
efeitos de práticas e programas de meditação na rotina diária, no início do trabalho, para os pro-
fissionais da enfermagem, visando cultivar e fortalecer estados mentais positivos para o enfren-
tamento dos estressores relacionados a um dia de trabalho e, assim, obter resultados positivos 
em seus programas.

CONCLUSÕES 

O estudo possibilitou identificar a ocorrência de sintomas depressivos e ansiosos nos 
profissionais da APS. A partir das evidências, os resultados demonstram que os profissionais 
com baixa remuneração, insatisfeitos com o ambiente de trabalho e que sofreram abuso psico-
lógico durante o expediente laboral apresentam maior predominância de sintomas depressivos 
e ansiosos. Além disso, profissionais de nível médio em comparação com os de nível superior 
demonstram um grau maior desses sintomas. 

Destarte, os achados possibilitam que sejam desenvolvidas estratégias de enfrentamento 
para o problema, sendo fundamental reconhecer e abordar os sintomas depressivos e ansiosos 
entre os profissionais da APS. A promoção de uma cultura de cuidado e suporte, juntamente 
com o acesso a serviços de saúde mental e programas de autocuidado, podem contribuir para 
o bem-estar desses profissionais e, por sua vez, melhorar a qualidade do atendimento prestado 
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aos pacientes. Assim é possível melhorar a qualidade de vida dos profissionais da APS, além de 
aperfeiçoar a assistência promovida por estes. 
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Resumo
Durante a realização da cintilografia de perfusão miocárdica (CPM) de 
estresse e repouso, é medida a carga de trabalho alcançada, definida pelos 
equivalentes metabólicos (METs), e verificada a presença de alterações 
isquêmicas nos exames eletrocardiográficos. O objetivo deste estudo foi 
avaliar essas variáveis e identificar quais seriam úteis na identificação 
dos pacientes com isquemia miocárdica severa. Para tanto, foi realizado 
um estudo do tipo transversal, observacional e retrospectivo, com 
amostragem do tipo não probabilístico por conveniência, feito por meio da 
análise de 2.388 prontuários cujos pacientes haviam sido encaminhados 
para realização de CPM. Os pacientes foram divididos em dois grupos de 
acordo com os METs alcançados, e foram comparadas as prevalências de 
isquemia severa aferida pelo software Wackers-Liu. Dos 2.388 prontuários, 
506 atingiram 10 METs sem alterações eletrocardiográficas do segmento 
ST no estresse, os quais foram enquadrados no grupo B; desses, 0,4% 
(2/506) apresentou isquemia severa. Os 515 pacientes do grupo A não 
alcançaram 10 METs e apresentaram, simultaneamente, alterações 
eletrocardiográficas isquêmicas do segmento ST; 3,6% (19/515) deles 
evidenciaram isquemia severa, diferença estatisticamente significante (p 
< 0,0002). Com base nesses achados, conclui-se que, na presença de 
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Abstract

INTRODUÇÃO

A cintilografia de perfusão miocárdica (CPM) é um exame diagnóstico não invasivo, capaz 
de demonstrar as anormalidades de perfusão miocárdica. Desta forma, é um importante método 
para a avaliação da função cardiovascular em pacientes com suspeita de doença arterial coro-
nariana (DAC).1

Durante a realização da CPM, são utilizados os equivalentes metabólicos (METs) para 
medir a capacidade de exercício, ou seja, para avaliar a capacidade do coração de lidar com o 
esforço físico.2 Essa capacidade, também conhecida como aptidão cardiorrespiratória, é uma 
das medidas mais importantes obtidas a partir de um teste ergométrico. Um MET é a quantidade 
de consumo de oxigênio necessária em estado de repouso e é equivalente a 3,5mL de oxigênio 

Relação entre cintilografia de perfusão miocárdica e carga de trabalho na identificação de pacientes com alto risco para isquemia miocárdica.

The stress and rest myocardial perfusion scintigraphy (MPS) measures the workload 
achieved using metabolic equivalents (METs) and verifies the presence of ischemic changes 
in electrocardiographic exams. Thus, this study aimed to evaluate these variables and identify 
which ones would be useful in identifying patients with severe myocardial ischemia. This cross-
sectional retrospective study analyzed 2,388 medical records of patients who had been referred 
for MPS; they were recruited using non-probabilistic convenience sampling. The patients were 
divided into two groups according to the METs achieved, and the prevalence of severe ischemia 
was measured using the Wackers-Liu software. A total of 506 patients achieved 10 METs without 
electrocardiographic changes in the ST segment during stress; they were classified as group 
B. Of these, 0.4% presented severe myocardial ischemia. Patients from group A did not reach 
10 METs (n = 515 patients) and presented ischemic electrocardiographic changes in the ST 
segment; 3.6% of them presented severe myocardial ischemia, which was significantly different 
(p < 0.0002). These findings highlight that patients presenting ischemic electrocardiographic 
changes in the stress phase with a workload <10 METs were 9-fold more likely to have severe 
myocardial ischemia than those who achieved ≥10 METs without ischemic electrocardiographic 
changes. Therefore, a workload that reaches ≥10 METs without electrocardiographic changes 
compatible with ischemia may be a good predictor for the absence of severe myocardial ischemia 
in MPS.

Keywords: Radionuclide imaging; Coronary artery disease; Metabolic equivalent; Ischemia.

alterações eletrocardiográficas isquêmicas na fase de estresse com carga de trabalho < 10 
METs, a probabilidade de isquemia miocárdica severa é nove vezes maior em comparação aos 
que alcançaram ≥ 10 METs sem alterações eletrocardiográficas isquêmicas. Desse modo, uma 
carga de trabalho que alcança ≥ 10 METs sem alterações eletrocardiográficas compatíveis com 
isquemia pode ser um bom preditor para ausência de isquemia severa na CPM.

Palavras-chave: Cintilografia; Doença da artéria coronariana; Equivalente metabólico; Isquemia.
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por quilograma de peso corporal por minuto para um adulto jovem.3 A mensuração dos METs, 
incluída no relatório final de um teste ergométrico, é um procedimento prático e de fácil compre-
ensão.4

Esses METs são considerados, atualmente, poderosos preditores de eventos cardiovas-
culares na população geral, com melhores resultados observados em pacientes que atingem 
cargas de trabalho mais altas.2 

Em pacientes com DAC conhecida ou suspeita, uma precisa estratificação de risco possui 
grande valor para a correta orientação do manejo e para melhorar o prognóstico.5 O eletrocar-
diograma (ECG) de esforço e a CPM são ferramentas amplamente utilizadas para estratificação 
de risco em DAC estável. Além disso, a capacidade de exercício, que pode ser aferida durante a 
realização da CPM, é um preditor estabelecido de mortalidade.5 

Nessa perspectiva, o presente estudo teve como objetivo analisar a associação entre a 
carga de trabalho alcançada em METs na CPM e o risco do desenvolvimento de isquemia mio-
cárdica severa. 

MÉTODO

Trata-se de um estudo do tipo transversal, observacional e retrospectivo, com amostra-
gem do tipo não probabilística por conveniência, realizado no período de março a abril de 2023. 
Foi utilizado o banco de dados do Laboratório de Medicina Nuclear de um hospital da região 
metropolitana do Recife, Pernambuco. Foram analisados 2.388 prontuários de pacientes aleató-
rios, dos anos de 2006 e 2007, com ou sem DAC conhecida, que realizaram CPM com Tecnécio 
sestamibi 99mTc.

Como critérios de inclusão, estabeleceu-se que os pacientes tivessem alcançado mais de 
85% de frequência cardíaca máxima prevista para a idade e estivessem dentro da faixa etária 
de 20 a 85 anos. Foram excluídos do estudo: os pacientes que não conseguiram realizar teste 
de esforço físico e, desta forma, fizeram o exame por estresse farmacológico; os que não alcan-
çaram 85% da frequência cardíaca máxima prevista para a idade; os menores de 20 anos e os 
maiores de 85 anos de idade.

Os pacientes foram divididos em dois grupos (A e B) de acordo com a intensidade da 
carga de trabalho alcançada durante o teste ergométrico, medida em METs, e pelas alterações 
eletrocardiográficas encontradas no segmento ST. O grupo A foi composto pelos que alcançaram 
a carga de trabalho <10 METs e apresentaram alterações eletrocardiográficas no segmento ST, 
e o grupo B, pelos que conseguiram carga de trabalho ≥10 METs e não apresentaram alterações 
eletrocardiográficas no segmento ST. Para avaliar a carga de trabalho pelo METs, o protocolo de 
esforço utilizado na realização do teste ergométrico foi o Bruce.2 

Não fizeram parte da análise os pacientes que alcançaram a carga de trabalho <10 METs 
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e não apresentaram alterações eletrocardiográficas no segmento ST como também os que con-
seguiram carga de trabalho ≥10 METs e apresentaram alterações eletrocardiográficas no seg-
mento ST. 

A prevalência de isquemia foi aferida pelo software Wackers-Liu de análise quantitativa da 
perfusão miocárdica e considerada severa quando existia uma área isquêmica maior que 10% 
do ventrículo esquerdo acometido. 

Os dados foram tabulados e processados pelo aplicativo para microcomputador Predicti-
ve Analytics Software (PASW® STATISTIC), versão 17.0. Inicialmente, foi realizada uma análise 
descritiva, e os resultados obtidos dessa análise foram apresentados como frequência absoluta, 
frequências esperadas, percentual total e resíduo ajustado. Para se verificar associação entre as 
variáveis, foi aplicado o teste de qui-quadrado de independência. O nível de precisão estabeleci-
do foi de 5%; o nível de confiança, de 95%; e a variabilidade máxima, de 0,5. 

RESULTADOS

A média de idade dos pacientes foi de 58 anos (20 a 85 anos) para ambos os grupos. Para 
o sexo feminino, a média de idade foi de 59 anos (22 a 84 anos), enquanto, para o sexo mascu-
lino, foi de 57 anos (23 a 84 anos). A distribuição por sexo foi de 43,29% feminino (N =1.034) e 
56,71% masculino (N = 1.354). 

Dos prontuários analisados, 791 pacientes alcançaram a carga de trabalho ≥ 10 METs, 
com média de idade de 50 anos, sendo 15% (N = 119) do sexo feminino e 85% (N = 672) do sexo 
masculino. Já os que não alcançaram os 10 METs totalizaram 1.597 pacientes, com média da 
idade de 62 anos, sendo 57% (N = 915) do sexo feminino e 43% (N = 682) do sexo masculino. 

No universo que atingiu 10 METs, 285 foram excluídos do estudo, pois apresentaram al-
terações eletrocardiográficas do segmento ST. Assim, foram  analisados os 506 restantes (grupo 
B) que não demonstraram alterações isquêmicas no estresse. Desses 506 que restaram, 0,4% 
(2/506) apresentou isquemia severa. Entretanto, dentre aqueles que não alcançaram 10 METs, 
1.082 foram excluídos da pesquisa por não terem apresentado alterações eletrocardiográficas 
do segmento ST, restando 515 (grupo A) com alterações eletrocardiográficas isquêmicas. Dentro 
da amostra de 515, tiveram evidência de isquemia severa o correspondente a 3,6% (19/515), o 
que representa um valor nove vezes maior (Tabela 1).

Relação entre cintilografia de perfusão miocárdica e carga de trabalho na identificação de pacientes com alto risco para isquemia miocárdica.
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Tabela 1. Distribuição do risco do desenvolvimento de isquemia miocárdica severa de acordo 
com a carga de trabalho alcançada em METs na CPM e alterações eletrocardiográficas

Carga de trabalho alcançada e 
alterações no ECG 

Isquemia miocárdica severa
Total

Ausência Presença
METs <10 com alterações no ECG
Frequência absoluta 496 19 515
Frequência esperada 504,4 10,6 515
Porcentual total 48,6% 1,9% 50,4%
Resíduo ajustado -3,7 3,7
METs ≥10 sem alterações no ECG
Frequência absoluta 504 2 506
Frequência esperada 495,6 10,4 506
Porcentual total 49,4% 0,2% 49,6%
Resíduo ajustado 3,7 -3,7
Total
Frequência absoluta 1000 21 1021
Frequência esperada 1000 21 1021
Porcentual total 97,9% 2,1% 100,0%

METs: equivalentes metabólicos. ECG: eletrocardiograma. Valor do teste qui-quadrado = 13,748, p < 0,001.

Para avaliar a existência de uma associação entre a carga de trabalho alcançada em 
METs na CPM e o risco de desenvolver isquemia miocárdica severa, construiu-se uma tabela de 
contingência com a distribuição da presença de isquemia severa de acordo com a carga de tra-
balho alcançada. Em seguida, utilizou-se o teste do qui-quadrado para avaliar se as distribuições 
eram estatisticamente diferentes.

Os pressupostos do teste foram atendidos, incluindo o de que a frequência esperada em 
cada célula da tabela de contingência deveria ser > 5. O valor calculado para o teste do qui-
-quadrado de independência foi de 13,748, e o valor de “p” foi < 0,001, o que demonstra que o 
risco de desenvolver isquemia miocárdica severa foi significativamente maior (para um nível de 
significância de 5%) entre pacientes do grupo A quando comparado aos pacientes do grupo B. 
O teste do qui-quadrado de independência revelou que há associação entre a carga de 
trabalho alcançada em METs na CPM e o risco de desenvolver isquemia miocárdica severa 
[X2

(2) = 13,748; p < 0,001)].

DISCUSSÃO

A Diretriz Brasileira de Reabilitação Cardiovascular preconiza a estratificação do risco 
clínico dos pacientes, relacionando descompensação clínica, intervenção ou evento cardiovas-
cular, capacidade funcional determinada em METs, sinais e sintomas de isquemia miocárdica 
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definidos como limiar isquêmico, sintomatologia e outras características clínicas.6 Pacientes que 
alcançam capacidade funcional < 5 METs apresentam sintomatologia de classe funcional III e IV, 
sendo classificados como alto risco clínico; os que alcançam de 5 a 7 METs são de risco clínico 
intermediário, apresentando classe funcional I e II; e os pacientes de baixo risco são aqueles que 
alcançam > 7 METs sem nenhuma sintomatologia.6 Pacientes que alcançaram 10 METs demons-
traram excelente prognóstico com baixas taxas de eventos cardiovasculares e baixa prevalência 
de isquemia severa do ventrículo esquerdo, independentemente do pico de frequência cardía-
ca de exercício.5  Isso porque, embora exista uma relação linear entre a carga de exercício e a 
frequência cardíaca, a frequência cardíaca máxima atingível diminui com o passar dos anos e 
apresenta uma variabilidade substancial entre indivíduos da mesma idade.7 Já os pacientes que 
não alcançam 10 METs podem apresentar maior probabilidade de serem classificados como alto 
risco. Isso porque eles se enquadrariam, inicialmente, no risco clínico elevado e frequentemente 
necessitam de reajustes de fármacos e de reavaliações, com eventuais intervenções (revascula-
rizações ou outros procedimentos).6

O teste de esforço, além da depressão do segmento ST, fornece informações diagnósti-
cas e prognósticas valiosas.4 Eles incluem capacidade de exercício, resposta cronotrópica, recu-
peração da frequência cardíaca e resposta da pressão arterial.4 Entretanto, dentre os diversos 
parâmetros, um dos mais importantes é a capacidade funcional avaliada em METs.4 

Estudos mostram que, além da apresentação de alterações isquêmicas no ECG, existe 
diferença no prognóstico em relação ao tempo de retorno dessa alteração aos níveis de norma-
lidade.8 Foi demonstrado que os pacientes que mostraram retorno do segmento ST de forma 
rápida tiveram menos achados de alto risco em comparação com aqueles que tiveram retorno 
com tempo mais prolongado.8

Diante de todas as alternativas de estratificação, diagnóstico e prognóstico, foram criados 
protocolos para melhor atender os grupos de pacientes que poderiam ser selecionados para 
essa abordagem da imagem de perfusão, preservando-os de mais gastos e de uma exposição 
desnecessária à radiação.5 Assim, uma abordagem diagnóstica por etapas pode ser custo efe-
tivo: se o ECG de esforço limitado por sintomas (etapa 1) for normal, nenhum teste adicional 
será necessário7, pois pacientes com risco clínico intermediário a alto para doença arterial que 
atingem ≥ 10 METs sem alterações isquêmicas no ECG evidenciam probabilidade muito baixa 
de isquemia severa.9 No entanto, se o ECG de esforço for positivo, a etapa 2 deve consistir em 
CPM de exercício para resolver a questão de haver um ECG de esforço falso-positivo.7 Com 
essa modificação do algoritmo de teste de estresse, um número substancial de pacientes de 
baixa probabilidade não precisará de CPM.7

Relação entre cintilografia de perfusão miocárdica e carga de trabalho na identificação de pacientes com alto risco para isquemia miocárdica.
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CONCLUSÃO

Havendo alterações eletrocardiográficas isquêmicas na fase de estresse com carga de 
trabalho < 10 METs, a probabilidade de isquemia miocárdica severa é nove vezes maior em com-
paração a pacientes que alcançaram ≥ 10 METs sem alterações eletrocardiográficas isquêmicas. 
Desse modo, uma carga de trabalho que alcançou ≥ 10 METs sem alterações eletrocardiográ-
ficas do segmento ST mostrou-se como um bom preditor para ausência de isquemia severa na 
CPM. A utilização dos METs na realização da CPM em pacientes aleatórios, independentemente 
da presença de DAC, do sexo e da idade, foi um bom preditor de isquemia miocárdica severa.

O estudo pode permitir uma melhor compreensão de como a capacidade funcional do 
coração está relacionada à má perfusão miocárdica. Foi possível evidenciar a importância de um 
teste ergométrico bem-feito na estratificação de risco cardiovascular, o que poupa os pacientes 
da realização de vários exames prescindíveis, com o ônus do dispêndio financeiro e da expo-
sição desnecessária à radiação nos demais exames que, rotineiramente, são solicitados nos 
serviços de saúde.

Por fim, apresenta uma importância na aquisição de informações diagnósticas e prognós-
ticas no manejo mais efetivo dos pacientes, visto que o teste ergométrico é um exame de valor 
acessível, reprodutível e acurado para estratificação de risco e para dimensionar a relação entre 
a carga de trabalho e as alterações isquêmicas no eletrocardiograma. 
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Resumo
Objetivo: Compreender o significado de ser hipertenso a partir do sentido 
dado pelos pacientes ao diagnóstico e tratamento para hipertensão arterial 
sistêmica. Métodos: Estudo de abordagem qualitativa, realizado com 
12 hipertensos, acompanhados por uma equipe de Saúde da Família. A 
coleta de dados ocorreu por meio de entrevista com questões norteadoras 
direcionadas para o objetivo do estudo. As entrevistas foram gravadas, 
transcritas e submetidas à análise de conteúdo na modalidade temática. 
Resultados: Os participantes do estudo eram, na maioria, do sexo 
feminino, entre 40 e 60 anos de idade, casados, com renda de até um 
salário mínimo e com até oito anos de estudo. Na análise temática das 
entrevistas, foram identificados como eixos principais a experiência de ser 
hipertenso e acolhimento e atenção à saúde. Foi notório que os participantes 
não sabiam ao certo o significado de ser portador de hipertensão arterial 
sistêmica, assim como suas consequências e gravidade. Eles acreditavam 
que mudanças na rotina após o diagnóstico atreladas à alimentação 
saudável tinham influência na minimização dos sintomas. Foi identificado 
que o acolhimento contribui para a organização do processo de cuidado 
a partir da identificação das necessidades do paciente, por meio do 
envolvimento da equipe de saúde, usuários e familiares. Conclusão: O 
estudo evidenciou que a percepção dos usuários sobre a experiência de 
ser hipertenso está relacionada à falta de conhecimento sobre a doença 
e suas formas de tratamento, sendo importantes fortelecer o acolhimento 
nas Unidades Básicas de Saúde e desenvolver ações de promoção da 
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Abstract

INTRODUÇÃO

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é considerada uma tática de expansão e qualifica-
ção que visa fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS) por ações de promoção de saúde e 
prevenção de doenças, favorecendo a qualidade de vida dos indivíduos, famílias e comunida-
des1. Apesar de a ESF possibilitar o acesso do usuário ao Sistema Único de Saúde, existem 
lacunas que precisam ser aprimoradas para melhorar a qualidade e a resolubilidade dos serviços 
públicos de saúde2.

No contexto da APS, as doenças crônicas não transmissíveis representam um grande 
problema de saúde pública, sendo uma das principais causas pela busca de atendimento nos 
serviços de saúde3,4. Dentre elas, está a hipertensão arterial sistêmica (HAS), uma doença crô-
nica caracterizada por níveis elevados de pressão arterial, que ocorre por fatores genéticos, 
ambientais e relacionados aos hábitos de vida. A HAS atua como uma das principais causas de 
morbimortalidade nos pacientes acometidos e torna-se uma doença de base para outras comor-
bidades, como aterosclerose, acidente vascular encefálico e doenças cardiovasculares5,6.

O significado de ser hipertenso a partir da experiência de usuários acompanhados pela Estratégia de Saúde da Família.

Objective: This study aimed to understand the meaning of being hypertensive from the 
perspective of users regarding the diagnosis and treatment of systemic arterial hypertension 
(SAH). Methods: This qualitative study included 12 patients with SAH accompanied by a Family 
Health team. Data collection occurred using interviews with questions related to the objective of 
the study. The interviews were fully transcribed and subjected to content analysis in the thematic 
mode. Results: Patients were mostly female, aged between 40 and 60 years, married, with an 
income of up to one minimum wage, and up to eight years of education. In the thematic analysis, 
the main axes were identified as the experience of being hypertensive and reception and health 
care. The patients did not know the meaning of having SAH, as well as its consequences and 
severity. They believe that changes in routine after diagnosis linked to healthy eating influenced 
the reduction of the symptoms. In addition, reception contributed to the organization of care based 
on the identification of the needs of the patients through the involvement of the health team, 
users, and family members. Conclusion: The study showed that the perception of users about 
the experience of being hypertensive is related to the lack of knowledge about the disease and its 
forms of treatment, highlighting the need to strengthen the reception in basic health units and the 
development of actions to promote health and improve the quality of life of this population.
Keywords: Chronic diseases; Family Health Strategy; Primary health care; Systemic arterial 
hypertension. 

saúde e melhoria da qualidade de vida dessa população.

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Doenças crônicas; Estratégia de Saúde da Família; 
Hipertensão arterial sistêmica.
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No Brasil, há uma estimativa de que a HAS acometa mais de 30 milhões de pessoas, com 
maior incidência em idosos5. É importante ressaltar que os determinantes sociais contribuem 
fortemente para o aumento dessa prevalência, incluindo as desigualdades sociais, diferenças 
no acesso aos bens e aos serviços, baixa escolaridade e desinformação, de modo geral7,8. O 
aumento do número de hipertensos no país deve ser considerado relevante, pois essa patologia, 
além de representar uma crescente demanda por serviços de saúde, gera altos custos para os 
sistemas de saúde5.

É recomendado que os casos de HAS sejam tratados na APS, necessitando que o aten-
dimento seja resolutivo e efetivo. Para melhorar a qualidade da assistência e acompanhamento 
desses usuários, é indispensável sua vinculação às Unidades Básicas de Saúde (UBS) com a 
garantia do diagnóstico, tratamento e atendimento pela equipe multiprofissional, a fim de promo-
ver maior adesão e controle do tratamento8,11,12.

A ESF tem um papel importante no monitoramento da HAS, contribuindo para sensibili-
zação dos usuários e suas famílias no enfrentamento dessa doença11,12. Desta forma, torna-se 
fundamental a inclusão de novas medidas gerenciais em busca do aprimoramento das equipes 
de saúde para adequada elaboração de estratégias de intervenção clínica, terapêutica e educa-
cional para pacientes hipertensos5.

Estudos sobre essa temática são imprescindíveis a fim de proporcionar um direcionamen-
to aos profissionais de saúde sobre atitudes e estratégias para lidarem com esses pacientes. 
Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi compreender o significado de ser hipertenso a 
partir do sentido dado pelos usuários da ESF ao diagnóstico e tratamento para HAS.

MÉTODOS

Estudo de abordagem qualitativa, realizado em uma UBS localizada no município de Olin-
da em Pernambuco. Essa UBS é composta por duas equipes de saúde da família que contem-
plam aproximadamente 12 mil pessoas cadastradas em uma comunidade com áreas de difícil 
acesso e sem saneamento básico. A população apresenta baixo poder aquisitivo, e a principal 
fonte de renda provém dos programas sociais do governo federal.

Este estudo foi realizado com 12 pessoas portadoras de HAS com diagnóstico registrado 
em prontuário, cadastradas e acompanhadas pela ESF. A seleção dos participantes se deu pela 
amostragem aleatória simples. Foram utilizados, como critérios de inclusão, usuários que apre-
sentaram diagnóstico de HAS, registrado em prontuário, com idade a partir de 18 anos, acom-
panhados há, no mínimo, seis meses pela UBS. Foram excluídos os usuários residentes fora da 
área de abrangência da UBS.

A coleta de dados foi realizada pelos pesquisadores responsáveis pelo estudo, nos me-
ses de novembro e dezembro de 2022, por meio de um roteiro semiestruturado constituído por 
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duas partes: a primeira composta por caracterização sociodemográfica contendo dados sociais 
(idade, sexo, estado civil, cor de pele, renda e escolaridade), hábitos de vida (tabagismo, inges-
tão de álcool e outras drogas) e aspectos clínicos (patologias e comorbidades). A segunda parte 
foi composta por questões norteadoras direcionadas para o objetivo do estudo, a partir dos dois 
eixos principais: “A experiência de ser hipertenso” e “Acolhimento e atenção à saúde”.

Para garantir o anonimato dos participantes do estudo, eles foram denominados pela letra 
U, de usuário, seguida pelo número da ordem em que cada um foi entrevistado. As entrevistas 
foram realizadas em local disponibilizado pela UBS, com duração de, em média, 30 minutos, 
registradas com o auxílio de um gravador digital. Em seguida, foram transcritas e submetidas à 
análise de conteúdo de Bardin, composta a partir de três fases: pré-análise, exploração do ma-
terial e tratamento dos resultados13,14.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade de Medicina de 
Olinda, conforme a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Todos os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Os participantes do estudo eram, na maioria, do sexo feminino (11), com idade entre 40 
e 60 anos (7), brancos (7), casados (9), com renda de até um salário mínimo (5) e até oito anos 
de estudo. Em relação às características clínicas e ao hábito de vida, os dados mostraram que 
alguns dos participantes também eram portadores de diabetes mellitus (3), doença de Parkinson 
(1), dislipidemia (1), labirintite (1), faziam ingestão de bebidas alcoólicas (5), e nenhum dos hiper-
tensos do estudo era tabagista nem fazia uso de drogas ilícitas.

Na análise temática das entrevistas, foram definidos dois eixos principais: “A experiência 
de ser hipertenso” e “Acolhimento e atenção à saúde”. No primeiro eixo, foram identificados os 
subeixos: sinais e sintomas que levaram ao diagnóstico de HAS, a sensação de como é ser 
portador de HAS e mudanças na rotina após o diagnóstico de HAS. Já no segundo eixo, foram 
identificados os seguintes subeixos: acolhimento e acesso e dificuldades encontradas, os quais 
se referem à equipe de saúde e à rede de atenção à saúde disponível para esses usuários.

Eixo 1: A experiência de ser hipertenso

Conforme o relato dos entrevistados, foram observados os seguintes sinais e sintomas 
que levaram ao diagnóstico de HAS:

“Estava sentindo muita dor de cabeça na parte da nuca e ânsia de vômito.” (U3)

“Fui acompanhar meu filho na UBS e estava com a pressão alta.” (U4)

“Estava com dor de cabeça, ânsia de vômito e palidez.” (U5)

“Tive muita dor de cabeça e procurei o posto.” (U8)

O significado de ser hipertenso a partir da experiência de usuários acompanhados pela Estratégia de Saúde da Família.
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“Estava com dor de cabeça e procurei a urgência.” (U11)

Outro aspecto relatado foi a sensação de como é ser portador de HAS:

“Não é uma coisa muito boa, não.” (U3)

“Eu acho que é genético.” (U5)

“Não sei explicar.” (U7)

“Ser hipertenso é ruim.” (U8)

“Ser hipertenso é uma doença.” (U10)

“Ser hipertenso é ter atenção.” (U11)

“Ser hipertenso não é bom.” (U12)

As situações apontadas em relação às mudanças na rotina após o diagnóstico de HAS 
foram: 

“Mudei de função no trabalho e tento cuidar da alimentação.” (U1)

“Melhorei dos sintomas, embora continue tendo dor de cabeça.” (U2)

“A minha alimentação ficou mais regrada, com menos sal e carboidratos.” (U3)

“Não bebo mais e não como mais comida com sal.” (U5)

“Mudou muita coisa.” (U6)

“Não mudou praticamente nada, apenas a rotina da medicação.” (U8)

“Deixei de sentir dor de cabeça.” (U10)

“Fiquei mais cuidadosa.” (U12)

Eixo 2: Acolhimento e atenção à saúde

No que tange ao acesso e acolhimento e atenção à saúde realizados pela equipe multi-
profissional, os participantes referiram:

“Não consigo marcar consulta com uma nutricionista para fazer minha dieta.” (U8)

 “Recebi a orientação para fazer dieta, perder peso e fazer caminhada.” (U9)

“Faço uso da medicação de acordo com a prescrição médica.” (U10)

“Recebi orientação para evitar sal, carboidrato e fazer atividade física.” (U11)

“Fui encaminhada ao cardiologista.” (U12)

A respeito das dificuldades encontradas ao longo do processo, foi relatado:

“Não apresento dificuldades para tomar as medicações.” (U1)

“Pratico caminhadas esporadicamente.” (U2)

“Não participo dos grupos da minha unidade de saúde.” (U3)

“O médico passou uma alimentação que eu não posso comprar.” (U6)
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“Não recebi nenhum tipo de orientação nutricional.” (U12)

DISCUSSÃO

Diante dos dados analisados, foi constatado que a maioria dos portadores de HAS en-
trevistados era do sexo feminino, casada e se autodeclarava branca. Foi identificada também a 
presença de outras comorbidades como diabetes mellitus, doença de Parkinson, dislipidemia e 
labirintite. Apesar de pessoas negras apresentarem uma maior predisposição para HAS, neste 
estudo, a predominância foi de pessoas brancas. Estudos realizados em outros estados brasi-
leiros destacam maior atendimento às mulheres, por elas perceberem seus problemas de saúde 
mais do que os homens e procurarem mais pelos serviços de saúde.5,17,18,19

As baixas escolaridade e renda identificadas nos participantes do estudo podem ser con-
sideradas elementos que dificultam a adesão ao tratamento, assim como a percepção sobre a 
assistência recebida pela equipe da ESF e o entendimento sobre a morbimortalidade atrelada 
à doença. Isso porque, à medida que aumenta a complexidade terapêutica, o paciente precisa 
obter habilidades cognitivas mais complexas para compreensão do tratamento prescrito e sua 
adesão15,14, 18.

Em relação à experiência em ser hipertenso abordada no Eixo 1, foi notório que os partici-
pantes não sabiam ao certo o significado da doença nem suas consequências e gravidade15. Os 
participantes acreditavam que as mudanças na rotina após o diagnóstico de HAS atreladas à ali-
mentação saudável tinham influência na minimização dos sintomas da doença. Nesse contexto, 
a falta de conhecimento a respeito da doença e suas formas de tratamento já foram observadas 
em estudos anteriores, ressaltando que o uso correto da medicação, alimentação adequada e 
prática de atividades físicas expressam uma melhora nos eventuais sintomas da doença15,16.

Foi perceptível a crença dos participantes que, ao fazerem uso da medicação prescrita, 
não precisaram realizar outras medidas para controle da hipertensão. Vale a pena ressaltar que 
apenas o tratamento farmacológico não é eficaz para o controle dessa patologia. Estratégias que 
incluam o controle de peso, reeducação alimentar, redução no consumo de bebidas alcoólicas, 
abandono do tabagismo e realização de atividade física contribuem para o controle e tratamento 
da HAS, além de reduzirem o risco de doenças cardiovasculares14,15,23.

Um estudo realizado no Nordeste do Brasil apresentou resultados semelhantes, eviden-
ciando que a educação em saúde foi fundamental para a adesão ao tratamento, mudanças nos 
hábitos de vida, como também para o conhecimento da doença, interferindo na forma de agir do 
paciente portador de HAS20. É importante mencionar que a adesão ao tratamento pode ser defini-
da a partir do comportamento dos pacientes, mediante as propostas de tratamento apresentadas 
pela equipe de saúde com o objetivo de prevenir complicações e melhorar a qualidade de vida 
dessa população21.
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A presença de familiares ou pessoas próximas para compor uma rede de apoio aos pa-
cientes com doenças crônicas não transmissíveis é essencial, pois, nessas situações, existe a 
necessidade de cuidados contínuos para uma maior eficácia no tratamento. É necessário tam-
bém o acompanhamento dos níveis pressóricos, uso correto dos medicamentos, alimentação 
adequada e prática de atividades físicas7.

Já em relação ao Eixo 2, que aborda o Acolhimento e atenção à saúde, faz-se necessário 
o cuidado continuado ao portador de HAS, envolvendo a equipe multiprofissional de saúde como 
corresponsável pelas pessoas que fazem parte do território de abrangência da UBS. Nessa 
perspectiva, o acolhimento se destaca como uma tecnologia leve em saúde que contribui para a 
organização do processo de cuidado, ressaltando que os profissionais de saúde precisam estar 
disponíveis para realizá-lo com resolutividade e responsabilização14,16. É importante considerar 
o meio no qual os usuários estão inseridos, respeitando as especificidades de cada indivíduo e 
sua necessidade de atendimento e de demanda23.

No Sistema Único de Saúde , o acolhimento é um processo que permeia a abordagem 
ao usuário, definido também como um espaço onde é realizada a primeira escuta com a iden-
tificação das necessidades do paciente, orientando-o e direcionando-o para resolução do seu 
problema20. Esse processo está incluído nos objetivos da Política Nacional de Humanização e 
pode subsidiar as práticas dos profissionais de saúde para o atendimento das necessidades dos 
usuários, no contexto da APS22, 23. 

Dessa forma, o atendimento aos usuários hipertensos no cotidiano da ESF abrange uma 
demanda representativa e que exige cuidado quanto ao acolhimento e atenção à saúde. Isso se 
deve ao fato de que a HAS é uma doença de alta prevalência, com perda importante da qua-
lidade de vida20. A finalidade primordial do acompanhamento ao usuário com HAS é conseguir 
realizar o controle da doença e a prevenção do desenvolvimento de complicações secundárias. 
Para isso, se faz necessário o envolvimento da equipe de saúde, do usuário e de sua família11,21.

É importante ressaltar que a rotatividade dos profissionais de saúde associada ao quan-
titativo insuficiente bem como a qualificação desses profissionais para atuar na APS dificultam o 
trabalho da ESF20,21. Nesse contexto, torna-se necessário modificar o sentido das consultas in-
dividuais, incorporando ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde no 
Sistema Único de Saúde. Para fortalecer o vínculo entre os usuários e os profissionais de saúde, 
faz-se necessário ampliar o acesso à informação, criando estratégias participativas de promoção 
da saúde e prevenção de doenças12.

CONCLUSÃO

O estudo evidenciou que a percepção dos usuários entrevistados sobre a experiência 
de ser hipertenso está atrelada à falta de conhecimento a respeito da doença e suas formas de 

Brandão FSR, Baggio MNLC.

An Fac Med Olinda. Olinda, 2024; 1(11):37



44

tratamento. É imprescindível ressaltar que o uso correto da medicação, alimentação adequada 
e prática de atividades físicas influenciam diretamente na redução e controle dos sintomas da 
HAS.

Diante do exposto, é importante fortalecer o diálogo entre os profissionais de saúde e 
usuários, proporcionando espaços para melhor acompanhamento e acolhimento dessas pesso-
as. Também é essencial informar sobre os fatores de risco, tratamento e possíveis complicações 
relacionados a HAS, por meio de ações de promoção da saúde e melhoria da qualidade de vida. 
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Resumo
Introdução: A artéria meníngea média (AMM) possui grande relevância 
clínica e cirúrgica, e o conhecimento da sua angioarquitetura é importante 
em vários procedimentos, no entanto, é evidente a escassez de estudos 
sobre seus aspectos morfométricos. Objetivos: O presente estudo 
objetivou analisar a morfometria dos sulcos da AMM por meio de uma 
abordagem digital. Método: Foram selecionadas 35 cabeças ósseas por 
permitirem a visualização completa do sulco da AMM, das quais foram 
medidos os comprimentos do tronco principal, dos ramos parietal e frontal, 
o ângulo inter-ramos e o diâmetro do forame espinhoso bilateralmente 
com o auxílio do software ImageJ®. Resultados: Os dados morfométricos 
foram facilmente obtidos e não foram observadas diferenças na 
morfometria bilateral do tronco principal e do ramo parietal, no entanto, o 
comprimento do ramo frontal foi maior no antímero direito. Também não 
foram encontradas diferenças nas medidas do forame espinhoso e do 
ângulo inter-ramos. Conclusão: Métodos digitais de análise morfométrica 
da AMM são vantajosos em termos de precisão e rapidez na obtenção de 
dados. Por outro lado, a AMM apresenta poucas variações morfométricas 
bilateralmente, representando importantes achados que devem ser 
observados cuidadosamente no planejamento de procedimentos cirúrgicos 
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Abstract

INTRODUÇÃO

A artéria meníngea média (AMM) é a principal artéria dural humana, e sua origem e trajeto 
podem variar não apenas quanto ao desenvolvimento embriológico do sistema estapedial, mas 
também em relação à artéria carótida interna, à artéria oftálmica, à artéria trigêmea e ao tronco 
inferolateral1. Originada da artéria maxilar interna na grande maioria das vezes, a artéria menín-
gea média adentra na fossa média do crânio através do forame espinhoso, atravessa lateralmen-
te a crista óssea e curva anteriormente acima da asa superior do esfenoide2.

A sua complexa origem embriológica e a sua íntima relação com a abóbada craniana 
conferem à AMM importantes relevâncias clínicas e cirúrgicas3. Muitos autores estudaram os 
aspectos morfológicos da AMM e, em grande parte, citam o complexo desenvolvimento a partir 
do sistema estapedial, presente no desenvolvimento embrionário, como origem dessa grande 
quantidade de variações anatômicas1,4.

Devido a suas características anatômicas únicas e a sua proximidade com o osso tem-
poral, a AMM é vulnerável a traumas cranianos, levando a pseudoaneurismas e sangramentos, 
além de, possivelmente, estar envolvida com mecanismos que associam a cefaleias crônicas 
com vasodilatação arterial ou inflamação neurogênica5. O conhecimento da angioarquitetura da 
AMM é importante em procedimentos como a desvascularização de tumores da dura-máter, 

Angioarquitetura da artéria meníngea média em cabeças ósseas humanas

Introduction: The middle meningeal artery (MMA) is clinically and surgically relevant, and 
knowledge regarding its angioarchitecture is essential in various procedures. However, literature 
lacks studies exploring its morphometric aspects. Objectives: This study aimed to analyze the 
MMA sulci morphometry using a digital approach. Method: Thirty-five skulls with a complete 
visualization of the MMA sulcus were selected. From this, the length of the main trunk and 
parietal and frontal branches, the inter-branch angle, and the diameter of the foramen spinosum 
were measured bilaterally using the ImageJ® software. Results: Morphometric data showed 
no differences in the morphometry of the main trunk and parietal branch according to laterality. 
On the other hand, the length of the frontal branch was higher on the right side of the skulls. No 
differences were observed in the measurements of the foramen spinosum and the inter-branch 
angle. Conclusion: Digital methods for morphometric analysis of the MMA offer advantages in 
terms of precision and speed in obtaining data. Also, the MMA exhibits few bilateral morphometric 
variations that should be considered for planning surgical procedures and as a basis for future 
analyses.

Keywords: Anatomy, Cerebral arteries, Clinical relevance.

e servir de base para futuras análises.

Palavras-chave: Anatomia; Artérias cerebrais; Relevância clínica.
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hematomas epidurais e até mesmo no entendimento de condições clínicas como a migrânea4,6. 
Nesse sentido, a análise morfométrica pode fornecer informações únicas sobre o tamanho, lo-
calização e características geométricas e serem utilizadas na elucidação de abordagens cirúrgi-
cas e radiológicas7,8. Apesar da existência de estudos que abordam os aspectos morfológicos e 
embriológicos da AMM, é evidente a escassez de informações a respeito da morfometria dessa 
estrutura tão importante4,6.

Nessa perspectiva, o presente estudo visa fornecer novas percepções sobre a AMM ao 
investigar a sua angioarquitetura em crânios cadavéricos humanos por meio de uma abordagem 
inovadora e apresentar uma análise morfométrica em função da lateralidade bem como da rela-
ção destes aspectos com as implicações clínico-cirúrgicas.

MÉTODO

Trata-se de um estudo observacional e transversal. Para sua realização, foram avaliadas 
100 cabeças ósseas humanas pertencentes ao acervo anatômico do Departamento de Anatomia 
de uma instituição de ensino superior. As 35 cabeças selecionadas foram preparadas com esca-
las milimétricas para padronização das medidas e posterior calibração do software. Em seguida, 
as imagens foram obtidas utilizando uma câmera digital Finepix S4800 (Fujifilm Corp., Toquio, 
Japão) e transferidas para um microcomputador para processamento com o auxílio do software 
ImageJ® versão 1.46r 2012. A partir deste, foram calculados os comprimentos do tronco principal, 
do ramo frontal e do ramo parietal, além do ângulo entre os ramos frontal e parietal (inter-ramos) 
e o diâmetro do forame espinhoso (Figura 1).

Galvão IFG, Pacífico FA, Machado BLSB, Pacheco ICO, Queiroz LLRS, Campina RCF et al.

Figura 1. Visão interna da base do crânio mostrando as cinco mensurações realizadas bilateralmente: 
(A) diâmetro do forame espinhoso, (B) comprimento do tronco principal, (C) ângulo entre os 
ramos frontal e parietal, (D) comprimento do ramo parietal (E) comprimento do ramo frontal.
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A análise estatística foi realizada por meio do software SPSS® (IBM Corp., Chicago, EUA), 
utilizando o teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov e a comparação com o teste Wilcoxon. 
Os dados não normais foram apresentados por meio das medidas de tendência central (média, 
mínimo e máximo) e de dispersão (desvio padrão), e o nível de significância para todos os testes 
foi considerado p < 0,05.

RESULTADOS

No presente estudo, foi utilizada uma abordagem digital pioneira para a avaliação dos 
sulcos da AMM de 100 cabeças ósseas. Destas, 35 permitiram a avaliação morfométrica nos 
antímeros direito (AD) e esquerdo (AE), e as medidas que foram facilmente obtidas estão apre-
sentadas na Tabela 1. As demais foram consideradas como perda amostral por não permitirem a 
visualização dos sulcos das artérias bilateralmente ou estarem danificadas.

Tabela 1. Dados morfométricos da AMM em humanos medidos nos AD e AE.

Variáveis AD AE p

Tronco principal (mm)
14,58 ± 9,52 
(3,1–53,5)

16,01 ± 12,18 
(4,9–59,3)

0,87

Ramo parietal (mm)
28,98 ± 17,89 

(8,3–80,4)
30,38 ± 17,24 
(11,8–67,7)

0,74

Ramo frontal (mm)
26,83 ± 16,67 
(9,60–87,40)

29,89 ± 12,77 
(10,5–68,7)

0,01**

Ângulo inter-ramos (°)
89,66 ± 16,83 
(91,0 –122,0)

85,91 ± 24,64 
(22,0–126,0)

0,70

Forame espinhoso(mm)
2,14 ± 0,40 
(1,50–3,10)

2,15 ± 0,44 
(1,10–3,0)

0,77

Os valores representam médias ± desvios padrão; mediana (mínimo – máximo). Teste Wilcoxon: 
p ≤ 0,05 (*), p ≤ 0,01 (**). AMM: Artéria meníngea média; AD: Antímero direito; AE: Antímero esquerdo.

Não foram encontradas diferenças no comprimento do tronco principal (AD: 14,58 ± 9,52 
mm e AE: 16,01 ± 12,18 mm, p = 0,870) nem no comprimento do ramo parietal (AD: 28,98 ± 17,89 
mm e AE: 30,38 ± 17,24 mm, p = 0,743). No entanto, foi observado que o ramo frontal esquerdo 
foi significativamente maior que o ramo frontal direito (29,89 ± 12,77 mm e 26,83 ± 16,67 mm, 
respectivamente, p = 0,011). Por fim, não foram identificadas diferenças no diâmetro do forame 
espinhoso (AD: 2,14 ± 0,40mm e AE: 2,15 ± 0,44 mm, p = 0,771) nem na medida do ângulo entre 
os ramos frontal e parietal (AD: 89,66 ± 16,83º e AE: 85,91 ± 24,64º, p = 0,700).

DISCUSSÃO

A utilização do software de processamento de imagens ImageJ® como ferramenta de es-
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tudo morfométrico foi discutida por Aragón-Sánchez et al., cujo estudo evidenciou a eficiência do 
método e a fácil utilização para medida de estruturas, com modelo interavaliadores apresentan-
do um intervalo de confiança de 95%, o que demonstra uma excelente confiabilidade9.

Ainda nessa perspectiva, Tobin e colaboradores10 desenvolveram um estudo sobre a im-
plementação de um novo tipo de análise morfométrica automatizada com base no software Ima-
geJ® para o estudo de nervos periféricos. Nele, observou-se que a diferença entre o método 
manual de mensuração e o novo método, baseado no software, não foi estatisticamente signifi-
cativa (p > 0,05). Dentre as vantagens do novo método identificadas, os autores concluíram que 
sua nova abordagem possui maior conveniência, eficiência de tempo, precisão e menor erro ou 
viés do operador10. No presente estudo, a utilização dessa ferramenta promoveu uma eficiente e 
fidedigna mensuração das estruturas, condizente com os estudos9,10 supracitados.

O sulco da artéria meníngea média estava bilateralmente presente em todos os crânios 
estudados, compatível com descrições convencionais de livros de texto11. Por meio de uma abor-
dagem inovadora, as observações deste estudo revelam que a AMM não apresentou variações 
no comprimento do seu tronco principal, ramo parietal, nem no diâmetro do forame espinhoso ou 
ângulo inter-ramos quanto à antimeria.

Existem poucos estudos que abordam os aspectos morfométricos da AMM, bem como 
pesquisas que correlacionam a anatomia vascular aos fatores intrínsecos e antropométricos dos 
indivíduos12. Por outro lado, a abordagem da fossa média e suas variações oferecem uma via 
cirúrgica adequada para lidar com lesões na junção das fossas cranianas anterior e posterior. 
Para tanto, a compreensão clara dos marcos anatômicos e suas variações são fundamentais 
para o manejo eficaz dessas lesões, evitando complicações incapacitantes13. Desta forma, essas 
informações são importantes para prever o envolvimento arterial em fraturas do lado do crânio 
que pode ser afetado.

Nessa perspectiva, a partir das análises morfométricas desse estudo, percebeu-se que o 
comprimento do tronco principal da AMM não variou em relação a sua lateralidade, corroboran-
do as observações feitas por estudos anteriores4,6. Por outro lado, nos estudos desenvolvidos 
por da Silva et al.6 e Honnegowda et al.4, foram notadas variações bilaterais no comprimento do 
ramo parietal, enquanto, no presente estudo, não foram observadas variações na morfometria da 
mesma estrutura. Isso pode ser justificado por diferenças amostrais, populacionais ou de métodos 
utilizados entre os estudos. Além disso, foi identificada uma diferença bilateral no comprimento 
do ramo frontal da AMM, apoiando os achados observados por da Silva et al6. Embora outros 
fatores também possam estar envolvidos, a principal tese que explica as variações anatômicas 
dessa artéria é sua complexa origem embriológica14.

A AMM é a artéria intracraniana filogeneticamente mais recente, e sua evolução e de-
senvolvimento estão intimamente relacionados com o desenvolvimento dos lobos cerebrais15. 
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Ademais, seu surgimento tem estreita relação com o sistema estapedial, o qual está presente 
nas primeiras semanas do desenvolvimento fetal e se degenera por volta da décima semana1,16. 
Dessa forma, esse vaso é suscetível a variações anatômicas e anastomoses, possuindo grande 
relevância no estudo de uma série de patologias1,17.

Alguns pontos sobre as variações encontradas na irrigação craniana ficaram evidentes e 
podem elucidar a variação do ramo frontal identificada no presente estudo. De acordo Eisová e 
colaboradores18, os padrões macroscópicos dos vasos meníngeos não são influenciados bilate-
ralmente pelo sexo nem o formato do crânio em populações adultas europeias modernas com 
proporções neurocranianas braquicefálica e mesocefálica. No entanto, a AMM aparentemente 
é mais desenvolvida nas regiões anteriores endocranianas18, o que sugere maiores atividades 
angiogênicas que podem levar a variações no comprimento do ramo frontal; entretanto, é neces-
sária a realização de estudos direcionados ao esclarecimento dessas características.

Ainda nesse sentido, um estudo pioneiro sugere que a AMM é mais desenvolvida no antí-
mero direito, porém, não fornece avaliação quantitativa que respalde essas conclusões19. Eisová 
e colaboradores18 concluem que assimetrias no trajeto desses vasos são sutis e possivelmente 
estão associadas a assimetrias cerebrais que causam diferenciada distribuição da pressão in-
tracraniana. O estudo, todavia, relata a inexistência de pesquisas experimentais que apoiem ou 
contradigam essa hipótese19.

Quanto ao diâmetro do forame espinhoso, não foram observadas diferenças morfométri-
cas de acordo com a sua lateralidade. O forame espinhoso é um marco anatômico importante 
para cirurgias da fossa craniana, uma vez que, por ele, cursam estruturas neurovasculares im-
portantes e pode apresentar significativa diferença de acordo com a lateralidade14,20. Ainda com 
relação ao forame espinhoso, Biloria e Silva e colaboradores12 observaram que o diâmetro médio 
do forame foi de 1,8 a 2,8 mm, a depender da lateralidade e sexo do indivíduo, achados seme-
lhantes aos do presente estudo, no qual foi observado uma média de 2,0 mm. 

Neste estudo, foi avaliado o ângulo formado pelos ramos frontal e parietal da AMM, os 
quais não apresentaram diferenças morfométricas bilateralmente, corroborando as observações 
feitas nos estudos realizados anteriormente4,6,20. Contudo, é evidente a escassez de estudos 
morfométricos a respeito da angulação formada pelos ramos da AMM a despeito da importância 
clínica dessa informação, uma vez que o fluxo sanguíneo é inversamente proporcional ao ângulo 
formado pelos vasos, aumentando a possibilidade de dilatação da parede arterial e, consequen-
temente, o risco de formação de aneurismas21.

Nessa perspectiva, Ye e colaboradores21 observaram uma relação positiva entre os ân-
gulos dos vasos e a formação e ruptura de aneurismas. Essa variável pode, inclusive, ser um 
fator preditivo dessas condições. Outro exemplo foi evidenciado por Ji e colaboradores22, que 
mostrou que a redução no ângulo formado pela AMM e a artéria maxilar interna podem complicar 
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procedimentos endovasculares, dificultando a passagem do fio-guia e cateter, aumentando a 
complexidade do procedimento. Assim, o estudo dos ângulos formados pelos vasos cerebrais é 
relevante no estudo de patologias e durante procedimentos como a embolização21,22.

Por fim, enfatizamos que a nossa investigação representa uma grande inovação e contri-
buição com o estudo morfométrico bilateral dos sulcos da AMM em 35 cabeças ósseas. Portanto, 
sugerimos que mais estudos sejam realizados com maior número de observações para ampliar o 
conhecimento sobre as características morfométricas da AMM, confirmando achados anteriores 
e os presentes e enriquecendo a compreensão do desenvolvimento das variações nos ramos da 
AMM no adulto normal.

CONCLUSÃO

Os valores obtidos nas mensurações demonstraram ser eficientes, e o processamento 
de imagens por meio de softwares se mostrou uma importante ferramenta para o estudo da 
osteologia craniana e estabelecimento de padrões morfométricos específicos da AMM. O tronco 
principal, o ramo parietal, o diâmetro do forame espinhoso e o ângulo inter-ramos da AMM não 
apresentam variação bilateralmente. No entanto, o ramo frontal exibiu variações no seu compri-
mento em relação à antimeria. Por fim, os neurocirurgiões devem estar atentos a essa variação 
durante procedimentos cirúrgicos em abordagem ampliada da fossa craniana média.
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Resumo
Objetivo: Descrever o impacto da vacina contra o papilomavírus humano 
nos casos de câncer cervical em mulheres de 15 a 24 anos, residentes 
em Pernambuco, comparando os períodos de 2006 a 2013 e 2015 a 
2022. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo retrospectivo, de 
corte transversal, comparando o número de casos de câncer cervical 
antes (intervalo 1 = 2006 a 2013) e após (intervalo 2 = 2015 a 2022) a 
implementação da vacina contra o papilomavírus humano no Brasil e 
a quantidade de doses aplicadas entre 2014 e 2022. Os dados foram 
obtidos do Sistema de Informação de Câncer, do Sistema de Informação 
de Câncer de Colo de Útero e do Sistema de Informação do Programa 
Nacional de Imunização. Resultados: Foram registrados 55 casos desse 
câncer entre 2006 e 2022, excluindo-se o ano de 2014, com média de 3,4 
± 1,9 casos/ano. No intervalo 1 (39 casos), 46,2% foram do carcinoma 
epidermóide invasivo e 41,0%, do adenocarcinoma invasor. No intervalo 
2 (16 casos), a maioria (62,5%) também foi do carcinoma epidermóide 
invasivo. Comparando-se os intervalos, houve redução de 59%, sendo 
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Abstract

INTRODUÇÃO

O câncer no colo do útero corresponde à terceira neoplasia maligna mais prevalente en-
tre as brasileiras e, assim, é responsável por altas taxas de mortalidade em mulheres no país.1 
É definido pelo Instituto Nacional do Câncer como uma replicação desordenada do epitélio de 
revestimento do órgão, subdividida em dois tipos histológicos: carcinoma epidermóide e adeno-
carcinoma, classificados como in situ ou invasivo.2

O papilomavírus humano (HPV) foi reconhecido como um dos principais fatores de risco 
para o desenvolvimento desse  carcinoma, e os subtipos HPV 16 e 18 são os mais recorrentes 
envolvidos na fisiopatologia dessa enfermidade.3 Fatores externos, como o início precoce de 

Impacto da vacina contra o papilomavírus humano nos casos de câncer no colo do útero em mulheres jovens do estado de Pernambuco.

Objective: To describe the impact of the human papillomavirus (HPV) vaccine on cases of cervical 
cancer in women aged 15 to 24 years residing in Pernambuco (Brazil), comparing the periods 
of 2006 ‒ 2013 with 2015 ‒ 2022. Methods: This retrospective descriptive cross-sectional study 
compared cases of cervical cancer before (first period = 2006 ‒ 2013) and after (second period 
= 2015 ‒ 2022) implementation of the HPV vaccine in Brazil and analyzed the number of doses 
administered between 2014 and 2022. Data were obtained from the Brazilian Cancer Information 
System (SISCAN), Cervical Cancer Information System (SISCOLO), and National Immunization 
Program Information System (SI-PNI). Results: After excluding 2014, 55 cases of cervical cancer 
(mean = 3.4 cases/year, standard deviation = 1.9 cases) were registered between 2006 and 
2022. Of the 39 cases from the first period, 46.2% were invasive squamous cell carcinoma, and 
41.0% were invasive adenocarcinoma. Of the 16 cases from the second period, most (62.5%) 
were invasive squamous cell carcinoma. A reduction of 59% was observed in cases from the 
first to second period, mainly in the age group from 15 to 19 years (83.3%) and of invasive 
adenocarcinoma (75%). The number of administered doses of the vaccine also decreased, 
especially in 2016 and from 2020 (i.e., during the COVID-19 pandemic). Conclusion: This study 
demonstrated the importance of vaccination against HPV and its association with the decrease 
in cases of cervical cancer in young women. However, the effects of the HPV vaccine on the 
population should be assessed over a longer period since it was implemented in 2014 in Brazil.

Keywords: Cervical cancer; Epidemiology; Human papillomavirus; Vaccination.

maior na faixa etária de 15 a 19 anos (83,3%) e no adenocarcinoma invasor (75%). Também 
houve queda nas doses da vacina aplicadas, destacando-se 2016 e a partir de 2020, ano de 
início da pandemia da covid-19. Conclusão: Este estudo denota a importância da vacinação 
contra o papilomavírus humano e sua associação com a diminuição dos casos de câncer cervical 
em mulheres jovens. É necessário maior tempo para avaliação dos efeitos desse imunizante na 
população, pois ele só foi implementado no Brasil em 2014.

Palavras-chave: Câncer de colo uterino; Epidemiologia; Papilomavírus humano; Vacinação.
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atividade sexual, comportamento sexual de risco, diversidade de parceiros sexuais, histórico de 
verrugas genitais, estado de imunossupressão, tabagismo e presença de outras infecções se-
xualmente transmissíveis podem contribuir para a patogênese dessa neoplasia.4,5

Na sua fase inicial, o câncer no colo do útero manifesta-se de forma assintomática ou 
oligossintomática. Por isso, a busca por atendimento médico acaba sendo tardia, visto ser capaz 
de promover a evasão do sistema imune.6

No Brasil, o Ministério da Saúde (MS), estabeleceu que o rastreamento para o câncer 
cervical deve iniciar a partir dos 25 anos de idade para as mulheres que já iniciaram a vida se-
xual, mantendo essa conduta até os 64 anos.7 Além disso, a partir de 2014, a vacinação contra 
o HPV tornou-se uma das estratégias adotadas pelo MS para minimizar a prevalência do câncer 
no colo do útero como parte do Programa Nacional de Imunização (PNI). Desse modo, meninos 
e meninas com idades de 9 a 14 anos e grupos com alguma condição clínica que favoreça a 
imunossupressão, com idades entre 9 e 45 anos, podem ser imunizados gratuitamente pelo Sis-
tema Único de Saúde (SUS) com a vacina quadrivalente. Além desse público-alvo estabelecido, 
em agosto de 2023, o MS incluiu vítimas de violência sexual de 9 a 45 anos de idade ainda não 
imunizadas contra o HPV.8,9

Nesse contexto, a Organização Mundial de Saúde recomenda que os países realizem a 
vacinação contra o HPV de forma a atingir a cobertura vacinal de 90% das crianças e adolescen-
tes na faixa etária de 9 a 14 anos. No entanto, nos últimos anos, o Brasil não tem conseguido 
alcançar essa meta devido a diversos fatores, como a falta de conhecimento e a confiança dos 
efeitos benéficos da vacina e a propagação de fake news, que se intensificou a partir de 2020 
com a pandemia da covid-19, quando não só a quantidade de doses aplicadas contra o HPV foi 
baixa, mas também de diversos outros imunizantes oferecidos pelo PNI.10,11

Existem evidências robustas da eficácia da vacina contra o HPV para prevenir casos de 
câncer no colo do útero. Resultados de ensaios clínicos mostram que a vacina quadrivalente 
possui uma eficácia de 95% contra infecções persistentes por HPV 16 e 18 e lesões associadas 
a neoplasia intraepitelial cervical (NIC) de alto grau.12-15 Outrossim, o imunizante forneceu prote-
ção sustentada em até 42 meses de acompanhamento contra as lesões de baixo grau atribuíveis 
aos tipos do HPV da vacina (6, 11, 16 e 18) e uma redução substancial de 83% na carga dessas 
doenças.14 Estudos subsequentes, em países nos quais a vacinação iniciou-se anos antes da 
implementação no Brasil, mostraram que houve redução de verrugas genitais em 93% das mu-
lheres vacinadas com idade de 21 anos e em 72,6% naquelas entre 21 e 29 anos.15-17

Diante do exposto, é fundamental a adoção da vacina contra o HPV em programas glo-
bais de imunização direcionados a meninas e meninos, prioritariamente antes do início da vida 
sexual. Após alcançar ampla cobertura vacinal, é esperada a redução da morbidade e da morta-
lidade por doenças atribuíveis ao HPV, proporcionando avanço na saúde pública mundial.
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O objetivo deste estudo é descrever o impacto da vacina contra o HPV nos casos de cân-
cer no colo uterino em mulheres de 15 a 24 anos residentes no estado de Pernambuco, compa-
rando os períodos de 2006 a 2013 com 2015 a 2022. 

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo retrospectivo, de corte transversal realizado a partir dos 
dados disponíveis nas plataformas do Departamento de Informática do SUS. A pesquisa foi de-
senvolvida com dados secundários sobre o câncer cervical e o número absoluto de doses aplica-
das da vacina quadrivalente contra o HPV, tendo como área de estudo o estado de Pernambuco. 

Os dados sobre os casos de câncer no colo do útero por ano de diagnóstico, faixa etária 
e tipo histológico foram obtidos do Sistema de Informação de Câncer e do Sistema de Informa-
ção de Câncer de Colo de Útero. Extraiu-se o quantitativo e o tipo de doses aplicadas da vacina 
quadrivalente contra o HPV por ano do sistema de informações do PNI. É válido ressaltar que 
não foram encontrados dados sobre a cobertura vacinal desse imunizante limitado ao estado de 
Pernambuco no sistema de informações do PNI.

População do estudo e período de referência

Critérios de inclusão

Estabeleceram-se como critério de inclusão os dados de mulheres entre 15 e 24 anos 
acometidas por câncer no colo uterino. Essa faixa etária foi selecionada por representar o seg-
mento populacional que já deveria ter sido imunizado contra o HPV, levando em consideração 
que essa vacina foi implementada no Brasil em 2014 para meninas de 11 a 13 anos. Desta forma, 
em 2022, elas estariam com 19 a 21 anos, contudo, o Departamento de Informática do SUS só 
disponibiliza dados agregados nas faixas etárias entre 15 e 19 e entre 20 e 24 anos.

O quantitativo de casos de câncer no colo uterino foi analisado no período de 2006 a 
2022. Entretanto, para efeito comparativo da distribuição dos casos por faixa etária e tipo histo-
lógico, determinaram-se dois períodos de estudo: intervalo 1, antes da implementação da vacina 
(2006 a 2013), e intervalo 2, após a introdução do imunizante (2015 a 2022).

Ademais, foram utilizados dados sobre as doses aplicadas da vacina quadrivalente contra 
o HPV em meninas de 11 a 13 anos de idade no ano de 2014 e de 9 a 14 anos no intervalo de 
2015 a 2022 no estado de Pernambuco. 

Critérios de exclusão

Os casos registrados em 2014 foram excluídos da análise comparativa dos casos de cân-
cer no colo uterino por faixa etária e tipo histológico, em virtude de ter sido o ano de implemen-
tação da vacina contra o HPV no Brasil. Outrossim, lesões pré-malignas NIC 1 e NIC 2 também 
não entraram no quantitativo do estudo, assim como o carcinoma epidermóide in situ (NIC 3), 
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visto que não foram encontrados dados sobre este na classificação citopatológica do Departa-
mento de Informática do SUS. 

Os dados foram extraídos do Tabnet e exportados para o programa Microsoft Excel® 2021, 
no qual foram analisados por meio de estatísticas descritivas, frequência absoluta e relativa, as-
sim como variação, média e desvio padrão. 

A presente pesquisa foi realizada com dados secundários, sem qualquer identificação 
das pacientes, disponibilizados de forma agregada e de livre acesso em bases de dados oficiais 
na internet. Desse modo, em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
nº 466/2012, e reiterada pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 510/2016, fica este 
estudo dispensado de aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa local.

RESULTADOS 

Em Pernambuco, no período de 2006 a 2022, foram registrados 55 casos de câncer no 
colo do útero em mulheres jovens de 15 a 24 anos de idade, configurando uma média de 3,4 ± 
1,9 casos por ano. Destaca-se que os dados do ano de 2014 foram excluídos dessa análise. No 
intervalo 1 (2006 a 2013), ocorreram 39 casos, uma média de 4,9 ± 2,1 casos ao ano, e 16 casos 
no intervalo 2 (2015 a 2022), uma média de 2 ± 1,7 casos ao ano, o que indica uma redução de 
59% no número de casos (Figura 1 e Tabela 1). 
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Figura 1. Números de casos de câncer no colo uterino em mulheres de 15 a 
24 anos no estado de Pernambuco entre 2006 e 2022. Nº: Número de casos.
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Quanto à faixa etária dos casos, em ambos os períodos, a maioria correspondia a mu-
lheres de 20 a 24 anos de idade (Tabela 1). No intervalo 1, entre os casos de câncer no colo do 
útero registrados, 18 (46,2%) foram do tipo carcinoma epidermóide invasivo; 16 (41,0%), adeno-
carcinoma invasor; e 5 (12,8%), adenocarcinoma in situ. No intervalo 2, o equivalente a 10 casos 
(62,5%) foi do tipo carcinoma epidermóide invasivo; 4 (25,0%), do adenocarcinoma invasor; e 2 
(12,5%), do adenocarcinoma in situ (Tabela 1). 

Tabela 1. Distribuição dos casos de câncer no colo uterino em mulheres de 
15 a 24 anos, por faixa etária e tipo histológico no estado de Pernambuco, 

no intervalo 1 (2006 a 2013) e no intervalo 2 (2015 a 2022)

Variáveis
Intervalo 1 Intervalo 2 Variação

Nº % Nº % %
Faixa etária
   15–19 anos 12 30,8 2 12,5 83,3 ↓
   20–24 anos 27 69,2 14 87,5 48,1 ↓
Tipo histológico
   Carcinoma epidermóide invasivo 18 46,2 10 62,5 44,4 ↓
   Adenocarcinoma in situ 5 12,8 2 12,5 60,0 ↓
   Adenocarcinoma invasor 16 41,0 4 25,0 75,0 ↓
Total 39 100,0 16 100,0 59,0 ↓

Quanto à variação dos casos de câncer no colo do útero, comparando-se os dois inter-
valos de tempo, constatou-se maior redução na faixa etária de 15 a 19 anos (83,3%), enquanto, 
na faixa de 20 a 24 anos, foi de 48,1%. No que se refere ao tipo histológico do câncer, a maior 
redução foi do adenocarcinoma invasor (75%), seguido do adenocarcinoma in situ (60%) e do 
carcinoma epidermóide invasivo (44,4%), como demonstrado na Tabela 1. 

A quantidade e tipo de doses aplicadas da vacina contra o HPV apresentou redução ao 
longo dos anos estudados. Em 2014, ano em que se implementou a vacina, foram aplicadas, em 
Pernambuco, 361.167 doses: 237.885 da primeira dose, 123.228 da segunda e 54 da terceira. 
O ano seguinte permanece com a mesma lógica, porém, o ano de 2016 denota uma redução de 
quase 64% na quantidade de doses aplicadas em relação ao primeiro ano. Em 2017, observa-se 
um discreto aumento, contudo, o período de 2018 a 2019 apresenta declínio quase constante na 
quantidade de doses aplicadas ao ano (Figura 2).

A partir de 2020, essa redução tornou-se ainda mais evidente, diminuindo de pouco mais 
de 116 mil doses aplicadas em 2020 para cerca de 82 mil em 2022. Ademais, a quantidade de 
meninas que realizou a segunda e terceira doses também diminuiu (Figura 2). 
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Figura 2. Quantidade de primeira, segunda e terceira doses do 
imunizante quadrivalente contra o papilomavírus humano aplicadas em 
meninas de 9 a 14 anos no estado de Pernambuco entre 2014 e 2022. 

DISCUSSÃO 

Em Pernambuco, observou-se redução nos casos de câncer no colo uterino em mulheres 
de 15 a 24 anos após a implementação da vacina contra o HPV, ratificando outros estudos que 
analisaram essa mesma problemática.18-20 Isso se deve ao fato de que os imunizantes contra o 
HPV são altamente imunogênicos e têm a capacidade de proteger o indivíduo contra neoplasia 
intraepitelial cervical grau 2, ou de pior prognóstico (NIC2+), relacionada ao HPV 16/18 na maio-
ria dos casos. Desta forma, esses imunizantes diminuem a prevalência e a persistência viral.21, 22

Tal informação é consonante com estudos observacionais realizados no Reino Unido, na 
China e na Dinamarca, que comprovaram que a vacina contra o HPV fornece resultados de imu-
nidade, mesmo que parciais.18,23,24

Dentre a faixa etária de mulheres jovens estudada, verificou-se também que o grupo de 
20 a 24 anos de idade foi o mais acometido pelo câncer cervical, possivelmente devido ao maior 
tempo de exposição ao patógeno e ao curso natural da doença, que ocorre de forma lenta e 
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progressiva.6,25 Contudo, a maior redução dos casos aconteceu na faixa etária de 15 a 19 anos. 
Tal fato se dá em virtude da proteção sustentada proporcionada pelo imunizante, principalmente 
em meninas mais jovens, tendo em vista que os níveis de anticorpos são mais altos nessa faixa 
etária. Ademais, o início do esquema vacinal antes do início da vida sexual confere uma maior 
eficácia à vacina, já que meninas dessa faixa etária ainda não foram expostas ao patógeno. É 
importante salientar que o imunizante confere proteção a todas as mulheres, inclusive àquelas 
com vida sexual ativa.26-28

Constatou-se que, dentre os tipos histológicos de câncer no colo do útero, o adenocarci-
noma invasor apresentou maior diminuição de casos após a implementação da vacina contra o 
HPV. Todavia, não foram encontradas evidências científicas que relacionem a vacina com esse 
tipo histológico específico. 

Observou-se redução no número de doses aplicadas da vacina contra o HPV, em especial 
a partir de 2016. Tal fato relaciona-se à mudança na forma de implementação do imunizante, 
uma vez que, inicialmente, a vacinação era realizada nas escolas devido à parceria entre o MS 
e o Ministério da Educação.22 Essa estratégia permitiu que, no primeiro ano da implementação, 
a cobertura vacinal da primeira dose ultrapassasse a meta estabelecida. De 2015 em diante, as 
campanhas de vacinação foram retiradas das escolas e ficaram restritas às Unidades Básicas de 
Saúde, o que resultou na diminuição do número absoluto de vacinas aplicadas, principalmente 
de segunda e terceira doses.9, 22

Outrossim, destaca-se que a construção cultural da população brasileira é permeada pelo 
tabu de que a vacinação contra infecções sexualmente transmissíveis induz ao início precoce da 
atividade sexual. Esse fato resulta na não adesão de diversos grupos da sociedade a determina-
dos imunizantes, o que diminui, portanto, algumas coberturas vacinais.9,29

Percebeu-se maior diminuição na quantidade de doses da vacina aplicadas nos anos de 
2020 a 2022. Tal conjuntura é consequência da redução de todas as coberturas vacinais nesse 
período, causadas, sobretudo, pela pandemia da covid-19. Esse insucesso se deve, principal-
mente, aos movimentos antivacinas que emergiram, propagando falsas informações e descredi-
bilizando a eficácia dos imunizantes.10,30

Diante das informações citadas, este estudo denota a importância da vacinação contra 
o HPV e sua associação com a diminuição dos casos de câncer no colo do útero em mulheres 
jovens no estado de Pernambuco. Embora, com os dados atuais, o imunizante já tenha se mos-
trado eficaz, é necessário maior tempo para avaliação dos efeitos da vacina na população geral, 
uma vez que, no Brasil, essa vacina só foi implementada em 2014.18

Salienta-se que a administração do esquema vacinal completo do HPV não substitui ações 
de promoção e prevenção em saúde, como o uso de preservativos, o exame citopatológico e as 
testagens sorológicas para outras infecções sexualmente transmissíveis.23 Assim, o imunizante 
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contra o HPV e o rastreamento se complementam para dar mais proteção à mulher no que se 
refere ao desenvolvimento de neoplasias genitais, por prevenção primária, evitando a infecção 
pelo vírus, e por prevenção secundária, com o diagnóstico precoce de lesões cervicais.
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Resumo
Objetivo: Investigar os sintomas de pacientes com suspeita de 
hiperprolactinemia internados em uma clínica psiquiátrica privada em Recife. 
Métodos:  Trata-se de um estudo transversal e descritivo, com amostragem 
do tipo não probabilístico, realizado por meio de um questionário aplicado 
presencialmente em contato com os pacientes no período de janeiro a março 
de 2023, visando delinear o panorama da presença de hiperprolactinemia 
em pacientes que fazem uso de terapia antipsicótica no período de 
reabilitação clínica. Além disso, foram selecionados os prontuários de 
cada paciente para a coleta das medicações que estavam em uso. Foram 
utilizados os programas Excel 2010 e SPSS versão 22.0 para construção 
do questionário e tabulação dos dados coletados respectivamente. 
Resultados: Foram avaliados 51 pacientes internados durante o período 
de avaliação, com idades que variavam de 16 a 87 anos (DP ± 18,3). 
Em relação à sintomatologia comumente encontrada em pacientes com 
hiperprolactinemia, observaram-se queixas em 25,4% da população alvo, 
que relataram ginecomastia (53,8%), seguido de comprometimento da 
libido (38,5%) e galactorreia (7,7%). Dentre as medicações, o cloridrato 
de biperideno e hemifumarato de quetiapina foram as mais prevalentes 
entre os pacientes que apresentavam queixas de ginecomastia, enquanto 
o hemifumarato de quetiapina, hemitartarato de zolpidem e alprazolam 
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Abstract

INTRODUÇÃO

Pacientes com ou sem sintomas de hiperprolactinemia (HPRL) podem ter altas concen-
trações séricas de prolactina (PRL), mas as taxas de prevalência e graus de gravidade de HPRL 
podem diferir dependendo da afinidade das drogas antipsicóticas para os receptores dopaminér-
gicos tipo 2, da penetração diferente através da barreira hematoencefálica e da modulação de 
monoaminas além da dopamina.1

Dentre as etiologias da HPRL, o uso de fármacos que interferem nos mecanismos neuro-
endócrinos são os mais comumente associados ao estado hiperprolactinêmico, pois são inúme-
ros os tipos de medicamentos que podem causar esse descontrole hormonal. Em especial, os 
antipsicóticos são comumente associados à hiperprolactinemia, capazes de interferir no funcio-
namento do sistema reprodutivo, endócrino e metabólico dos indivíduos que fazem o seu uso.2

Sabe-se que a maior parte desses medicamentos é muito utilizada frequentemente por 
especialistas da área neuropsiquiátrica, como antidepressivos, antagonistas H2, opioides, estro-

Frequência dos sintomas em pacientes com suspeita de hiperprolactinemia internados em uma clínica psiquiátrica particular em Recife.

Objective: To investigate the symptoms of patients with suspected hyperprolactinemia admitted  
to a private psychiatric clinic in Recife. Methods: This cross-sectional and descriptive study used 
non-probabilistic sampling and collected data from January to March 2023 using an in-person 
questionnaire. Participants undergoing clinical rehabilitation for antipsychotic therapy were 
assessed for the presence of hyperprolactinemia. We consulted medical records to collect data 
on the medications in use. Data was collected using Excel 2010 and SPSS version 22.0. Results: 
A total of 51 hospitalized patients aged between 16 and 87 years (SD ± 18.3) were included. 
Approximately 25% of the participants reported symptomatology commonly associated with 
hyperprolactinemia, including gynecomastia (53.8%), impaired libido (38.5%), and galactorrhea 
(7.7%). The medications biperiden hydrochloride and quetiapine hemifumarate were the 
most prevalent among patients who had complaints of gynecomastia. In contrast, quetiapine 
hemifumarate, zolpidem hemitartrate, and alprazolam were most frequently used by those reporting 
impaired libido. Conclusions: This study verified the prevalence of symptoms associated with 
hyperprolactinemia in patients using antipsychotics admitted to a psychiatric clinic.

Keywords: Antipsychotropic drugs; Hyperprolactinemia; Macroprolactinemia; Psychiatric 
patients.

foram as mais encontradas em uso pelo grupo que apresentou comprometimento da libido. 
Conclusões: Este estudo verificou a prevalência dos sintomas associados à hiperprolactinemia 
em pacientes que fazem uso de antipsicóticos internados em uma clínica psiquiátrica.

Palavras-chave: Fármacos antipsicotrópicos; Hiperprolactinemia; Macroprolactinemia; Pacientes 
psiquiátricos.
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gênios e antipsicóticos, os quais são usados para tratamentos de esquizofrenia e do transtorno 
bipolar.3,4 Além disso, a dopamina é o principal fator inibitório relacionado à liberação da PRL, na 
medida em que atua na ligação dos receptores D2 e D4 nos lactotróficos hipofisários, levando 
a uma regulação negativa da expressão do gene PRL.5  Desse modo, uma vez que as drogas 
inibem a dopamina, haverá uma intensificação na liberação de PRL, de modo que cada droga 
possui um mecanismo próprio de inibição da dopamina. A heroína e morfina inibem a produção 
central de dopamina, enquanto a reserpina e a metildopa provocam depleção central dos es-
toques de dopamina. Já os inibidores da monoaminaoxidase, cocaína e anfetamina inibem a 
recaptação de dopamina.6,7

A hipersecreção de PRL em pacientes psiquiátricos está frequentemente relacionada ao 
efeito antagonista ao receptor da dopamina dos antipsicóticos convencionais (clorpromazina, 
butaperazina, tietilperazina, prometazina, haloperidol, risperidona, pimozida e molindona) e à 
inibição da recaptação de dopamina provocado pelos antidepressivos (buspirona, fluoxetina, pa-
roxetina, antridepressivos tricíclicos e sulpirida).8 Essas medicações fazem parte do tratamento 
medicamentoso de muitos pacientes com diagnósticos psiquiátricos, sendo normalmente encon-
tradas concentrações elevadas de prolactina nesses pacientes.3,9,10 

Nesse sentido, a prolactina é um hormônio heterogêneo que pode ser encontrado em cir-
culação de três formas principais, de acordo com o peso molecular. A principal forma circulante 
do tipo monomérica apresenta 23kDa de peso molecular (mPRL); no soro, há também isoformas 
maiores, como o dímero ligado covalentemente em torno de 45 a 60 kDa (“big PRL”); e tem-se a 
forma polimérica maior de 150-170 kDa (“big-big” PRL) também conhecida como macroprolacti-
na (mPRL). Com isso, a dosagem desses componentes pode ser realizada pelo método simples 
e rápido de precipitação do polietilenoglicol, e a detecção anormal sugere uma atenção ainda 
maior para o manejo de HPRL induzida por drogas antipsicóticas, sendo a triagem de mRPL re-
comendada em pacientes assintomáticos ou com etiologia desconhecida.1,5

Dentre as manifestações clínicas a curto prazo, destacam-se a disfunção sexual, inferti-
lidade, amenorreia, ginecomastia e/ou galactorreia. Quanto às de longo prazo, evidenciam-se o 
risco de osteoporose, doenças cardiovasculares, aumento no ganho de peso e insensibilidade à 
leptina. Isso prejudica a saúde física dos pacientes submetidos à terapia psicotrópica, sobretu-
do quando esses sintomas não são mencionados espontaneamente nas consultas. Além disso, 
muitas vezes, os médicos subestimam sua prevalência, concentrando-se apenas nos prejuízos 
de curto prazo induzidos por HPRL, como amenorreia de comprometimento sexual, o que faz 
com que os resultados de longo prazo sejam frequentemente negligenciados.² Assim, este estu-
do objetiva investigar os sintomas de pacientes com suspeita de hiperprolactinemia internados 
em uma clínica psiquiátrica privada em Recife.
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MÉTODOS

O presente estudo trata-se de uma análise transversal e descritiva dos dados epidemio-
lógicos para delineamento do panorama da presença de hiperprolactinemia em pacientes que 
fazem uso de terapia antipsicótica durante o período de reabilitação. O método amostral utilizado 
foi o não probabilístico por conglomerado. 

Inicialmente, foram selecionados os prontuários dos pacientes atendidos pela clínica no 
período de janeiro a março de 2023. Antes de prosseguir com a coleta de dados, todos os pa-
cientes foram informados sobre o projeto e foi solicitada a assinatura do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido.

Foram definidos critérios de inclusão e exclusão para garantir a adequação dos partici-
pantes ao escopo da pesquisa. Foram incluídos pacientes internados com diagnóstico psiquiátri-
co, que estavam sob acompanhamento médico e utilizavam terapia antipsicótica. Os pacientes 
cujas informações clínicas não estavam disponíveis nos prontuários foram excluídos do estudo.

Posteriormente, os autores da pesquisa aplicaram pessoalmente um questionário, ainda 
não validado, desenvolvido por eles mesmos. Nesse questionário, foram registradas informa-
ções sobre sexo e idade dos pacientes, a fim de traçar um perfil demográfico da pesquisa. Além 
disso, foram coletados dados sobre o tipo de tratamento terapêutico antipsicótico em uso e os 
principais sintomas associados à hiperprolactinemia, tais como galactorreia, ameno/oligomenor-
reia, comprometimento da libido, ginecomastia e disfunção erétil.

O questionário foi cuidadosamente desenvolvido para abordar os aspectos relevantes da 
pesquisa e elaborado utilizando o programa Microsoft® Word para Microsoft 365 MSO (Versão 
2211 Build 16.0.15831.20098, 32 bits).

Após a coleta inicial de dados, as informações foram inseridas e analisadas. Para esse 
processo, foram utilizados os programas SPSS versão 22.0 (IBM Inc., NY, USA) e o Excel 2010. 
Essas ferramentas foram empregadas para calcular e analisar as variáveis, a fim de extrair insi-
ghts significativos dos dados coletados.

RESULTADOS

A pesquisa envolveu uma amostra de 51 pacientes que se encontravam internados e tive-
ram suas fichas analisadas. Observou-se o perfil clínico dos pacientes com idades variáveis de 
16 a 87 anos (DP ± 18,3). Destes, o sexo masculino foi o mais frequente na amostra, com 60,8%, 
enquanto 39,2% corresponderam ao sexo feminino. 

Quanto à idade dos pacientes submetidos à pesquisa, a maioria dos participantes possuía 
faixa etária acima de 60 anos, representando 29,4% do total, seguido do grupo de 40 a 49 anos 
com 21,6% do total. Com base nesses dados, a população idosa tornou-se o grupo mais preva-
lente analisado (Tabela 1).
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Tabela 1. Variável sociodemográfica dos participantes

Faixa etária Masculino Feminino Total

n % n % n %
Abaixo de 18 3 9,7 0 0,0 3 5,9
18 a 29 2 6,5 2 10,0 4 7,8
30 a 39 9 29,0 1 5,0 10 19,6
40 a 49 6 19,4 5 25,0 11 21,6
50 a 59 3 9,7 5 25,0 8 15,7
60 ou acima 8 25,8 7 35,0 15 29,4
Total 31 60,8 20 39,2 51 100,0

Do ponto de vista clínico sintomático, 13 participantes relataram sintomas de alterações 
hormonais; destes, 7,7% apresentaram queixa de galactorreia, 0% apresentou oligomenorreia 
ou amenorreia, 38,5% informaram comprometimento da libido, 53,8% dos pacientes apresen-
taram queixa de ginecomastia e 0% relatou queixas de disfunção erétil. Com isso, observa-se 
ginecomastia como a principal manifestação clínica relatada pelos pacientes do sexo masculino 
(Tabela 2).

Tabela 2. Variáveis das manifestações clínicas analisadas

Manifestações clínicas
Masculino Feminino Total
n % n % n %

Galactorreia 1 10 0 - 1 7,7
Amenorreia/Oligomenorreia* 0 - 0 - 0 -
Comprometimento da libido 2 20 3 100 5 38,5
Ginecomastia 7 70 0 - 7 53,8
Disfunção erétil** 0 - 0 - 0 -
Total 10 77,00 3 23,0 13 100
* considerado apenas o grupo do sexo feminino nessa variável. 
** considerado apenas o sexo masculino nessa variável.

No que diz respeito à terapia medicamentosa em uso pelos pacientes consultados na 
pesquisa, foram citados 14 tipos de medicações distintas, que se encontram distribuídas quanto 
ao uso pelos pacientes (Tabela 3).

Entre as medicações em uso pelos pacientes, o hemifumarato de quietapina é o de maior 
incidência (60,0%), seguido do cloridrato de biperideno (52,7%). Já o fenobarbital, diazepam e 
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clorpromazina são os menos utilizados.

Tabela 3. Medicações em uso pelos pacientes da população pesquisada

Medicações Masculino Feminino Total n%

Risperidona 14 5 19 34,5

Olazanpina 9 5 14 25,5

Clorpromazina 1 - 1 1,8

Venlafaxina 1 3 4 7,3

Fenobarbital - 1 1 1,8

Flurazepam 18 7 25 45,5

Diazepam - 1 1 1,8

Cloridrato de Biperideno 23 6 29 52,7

Levomepromazina 11 4 15 27,3

Haloperidol 6 2 8 14,5

Hemitartarato de Zolpidem 19 9 28 50,9

Hemifumarato de Quietapina 21 12 33 60,0

Alprazolam 8 1 9 16,4

Oxalato de Escitalopram 1 1 2 3,6

Dentre as medicações identificadas, o cloridrato de biperideno e o hemifumarato de que-
tiapina foram as mais prevalentes entre os pacientes que apresentavam queixas de ginecomas-
tia. O hemifumarato de quetiapina, o hemitartarato de zolpidem e o alprazolam foram as medica-
ções mais recorrentes entre o grupo que apresentou comprometimento da libido.

DISCUSSÃO

Os elevados níveis de HPRL em pacientes que fazem uso de psicotrópicos é um “custo” 
comumente encontrado nos tratamentos com antipsicóticas tradicionais. O médico deve atentar 
para essa terapia durante o manejo na prática clínica, seja ao reduzir a dose, descontinuar ou 
mudar o antipsicótico para outro com menor risco de HPRL.11 No entanto, esse manejo deve ser 
feito de modo cauteloso, pois apresenta elevado risco de recaída do paciente em tratamento da 
doença psiquiátrica, sendo fundamental a participação conjunta de psiquiatras e endocrinologis-
tas focando na melhor conduta para o paciente.5

O aumento da PRL está relacionado ao local de ação em que esses fármacos atuam no 
organismo, seja pelo antagonismo ao receptor da dopamina, inibição da recaptação de dopami-
na ou até mesmo pela sua depleção capaz de levar à hiperprolactinemia. Os antipsicóticos são 
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divididos em classe de primeira geração e de segunda geração, e sua indicação primária para 
tratar os transtornos psicóticos, especificamente, é a esquizofrenia.12 Estudos13,14 confirmam que 
pacientes esquizofrênicos não tratados não apresentavam a PRL elevada, diferente do encon-
trado naqueles que estavam em tratamento, indicando que os altos níveis observados nesses 
pacientes não estão relacionados à da própria doença, mas sim aos efeitos desses medicamen-
tos.14

Em seu estudo, Montgomery14 investigou a prevalência da hiperprolactinemia em pacien-
tes com esquizofrenia, observando a presença de HPRL em 71% dos pacientes tratados com 
antipsicóticos de primeira geração (> 18,4 ng/ml para homens, > 26 ng/ml para mulheres, com 
um nível médio de PRL de 42,1 ng/ml). Em consonância a esse estudo, foi encontrada uma maior 
frequência de sintomas, sobretudo ginecomastia e comprometimento da libido, em pacientes 
que fazem uso de neurolépticos, estando tais queixas presentes em 92,3% dos pacientes parti-
cipantes da pesquisa que relataram apresentar sintomas. Destacam-se as medicações mais as-
sociadas às queixas: a risperidona, que atua como um tipo de APGs, bem como o hemitartarato 
de quetiapina (antipsicótico da nova geração) e o hemifumarato de zolpidem (sedativo-hipnótico 
não benzodiazepínicos). Os sintomas supracitados são coerentes com estudos anteriores3,4. A 
diminuição da libido, impotência, diminuição da produção de esperma, infertilidade, ginecomastia 
e galactorreia são as alterações clínicas a curto prazo que podem ser encontradas nos pacientes 
hiperprolactinêmicos.4,7 Além destas, sintomas a longo prazo também podem surgir, como o risco 
de diminuição da densidade mineral óssea.15

É fato que a HPRL se encontra associada ao uso de antipsicóticos, no entanto, a inten-
sidade de elevação da PRL difere de acordo com cada classe, estando as elevações mais altas 
— cerca de duas a três vezes maiores que os valores de referência — associadas ao uso de an-
tipsicóticos de primeira geração (APGs); os de segunda geração, como amisulprida, risperidona, 
e paliperidona em até 80–90% das mulheres, são considerados antipsicóticos com “potencial de 
aumento de PRL”.16 Nesse sentido, muitos médicos tiveram que aceitar a HPRL como um dos 
efeitos colaterais inevitável da terapia antipsicótica tradicional. Porém, isso vem mudando com 
o surgimento da nova geração de antipsicóticos poupadores de prolactina, como a clozapina, 
olanzapina, ziprasidona e aripiprazol, além de bloqueadores de dopamina mesolímbicos e meso-
corticais mais seletivos, podendo ser capaz de evitar a HPRL induzida por antipsicóticos.17

Fisiologicamente, a prolactina atua no desenvolvimento das glândulas mamárias na gra-
videz e na produção de leite durante a lactação, entretanto, a hipersecreção de prolactina pela 
adenohipófise é capaz de causar distúrbios neuroendócrinos e metabólicos no indivíduo. A HPRL 
é capaz de causar uma disfunção ovular por meio da liberação insuficiente de progesterona do 
corpo lúteo. Isso leva a um encurtamento na fase lútea do ciclo ovariano, podendo ocasionar 
infertilidade e também oligomenorreia ou amenorreia, devido ao feedback anormal no eixo hipo-
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tálamo-hipófise-ovariano pelo aumento da prolactina em valores de 50-100 ng/ml.18,19

Pacientes tratados cronicamente com antipsicóticos que não foram monitorados regu-
larmente apresentam um estado prolongado de hiperprolactinemia, que gera uma supressão 
crônica de GnRH, podendo levar a um quadro de hipoestrogenismo em mulheres e hipogona-
dismo em homens e, consequentemente, maior risco de osteoporose pela perda do controle na 
manutenção e remodelação óssea.15,20

Discute-se também o hipogonadismo hipogonadotrófico presente em homens devido à 
hiperprolactinemia, que aparece em redução da libido, disfunção erétil, ginecomastia, prejuízo a 
espermatogênese e galactorreia como manifestações primárias. Alterações secundárias como 
anemia, diminuição de energia e massa muscular também podem ser encontradas nesses indi-
víduos.1

Diante dessas situações, existe a possibilidade de descontinuar o antipsicótico indutor de 
HPRL, mas isso pode trazer altos riscos de recaída e piora da psicose. Deve-se, portanto, sem-
pre avaliar antes da descontinuação o grau dos sintomas visando tomar uma decisão mais eficaz 
que gere menos estresse ao paciente.21,22

CONCLUSÃO

A presença dos sintomas associados à HPRL é uma alteração hormonal comum em pa-
cientes internados em uma clínica psiquiátrica secundária ao uso de antipsicóticos de primeira 
e segunda gerações, em especial, a risperidona, hemifumarato de quetiapina, hemitartarato de 
zolpidem e cloridrato de biperideno. Apesar de existirem pesquisas que concordem com a pre-
sença de sintomas endócrinos e sexuais associados a essa disfunção, a literatura ainda carece 
de estudos mais aprofundados para esclarecer a extensão das consequências a longo prazo 
em pacientes tratados com essa terapêutica farmacológica. Desta forma, faz-se necessária uma 
investigação cuidadosa nesses pacientes, a fim de detectar precocemente o estado hiperprolac-
tinêmico e manejá-los de modo mais adequado, permitindo garantir a eles melhor qualidade de 
vida. Assim, conclui-se que é preciso um monitoramento atencioso desses pacientes, por parte 
dos profissionais médicos, acerca da relação entre o estado hiperprolactinêmico e o psiquismo.
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Resumo
Objetivo: Analisar a prevalência da Síndrome dos Ovários Policísticos 
(SOP) em mulheres assistidas no ambulatório de ginecologia da cidade de 
Olinda. Métodos: A pesquisa detém um caráter transversal e observacional, 
tendo como cenário os prontuários das pacientes com SOP. Resultados: 
A prevalência de SOP no ambulatório de ginecologia foi de 9,84%, sendo 
identificadas como forma de apresentação predominante as alterações 
menstruais (52%), seguidas de alterações ultrassonográficas (23%) e de 
hiperandrogenismo, das quais 13% foram relacionadas ao hirsutismo e 7%, 
à oleosidade da pele/presença de acne. Conclusão: Esse estudo verificou 
um quantitativo relevante de SOP no contexto estudado. As alterações 
menstruais, ultrassonográficas e relacionadas ao hiperandrogenismo 
foram as manifestações clínicas e radiológicas mais observadas nessa 
população. 
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Abstract

INTRODUÇÃO

A Síndrome dos Ovários Policísticos (SOP) é um distúrbio endócrino-metabólico comple-
xo e multifatorial que envolve mulheres a partir do menacme. Foi retratada por Irving Freiler Stein 
e Michael Leventhal, ginecologistas americanos, na década de 1930, denominada como a Sín-
drome de Stein-Leventhal e com a nomenclatura atual a partir da década de 1960.1 Anualmente, 
2 milhões de novos casos de SOP são diagnosticados na população feminina brasileira.2

Nessa perspectiva, as manifestações clínicas, laboratoriais e ultrassonográficas da SOP 
foram caracterizadas no Consenso de Rotterdam em 2003, o mais difundido mundialmente. 
Nele, designa-se como diagnóstico a presença de dois dos três critérios analisados: oligomenor-
reia, hiperandrogenismo clínico e/ou laboratorial e morfologia ultrassonográfica de microcistos 
ovarianos. Além disso, devem-se excluir outras etiologias de hiperandrogenismo e anovulação, 
como: síndrome de Cushing, hiperprolactinemia, desordem da tireoide, neoplasias ovarianas ou 
da adrenal e utilização de produtos androgênicos.3,7,10

As consequências reprodutivas, metabólicas e cardiovasculares podem ser analisadas a 
partir do conhecimento das diferentes características apresentadas em sua condição clínica. De 
acordo com os critérios de Rotterdam, formaram-se quatro fenótipos de SOP: fenótipo A: oligo-o-
vulação ou anovulação, hiperandrogenismo e ovários policísticos; fenótipo B: oligo-ovulação ou 
anovulação e hiperandrogenismo; fenótipo C: ovários policísticos e hiperandrogenismo; e fenóti-
po D: oligo-ovulação ou anovulação e ovários policísticos. Fenótipos A e B apresentam maiores 
repercussões reprodutivas e metabólicas em comparação com os demais; destes, o fenótipo D 
é o menos grave em relação ao risco cardiometabólico.3,5,8

A SOP possui repercussões tanto clínicas quanto psicossociais. O hiperandrogenismo 
clínico pode refratar diretamente na condição psíquica e na qualidade de vida feminina. Ade-
mais, essa doença pode trazer impactos negativos a longo prazo, como: síndrome metabólica, 
resistência insulínica, evoluindo para diabetes mellitus tipo II, e interferência na fertilidade da 

Prevalência da Síndrome dos Ovários Policísticos em um ambulatório de ginecologia

Aim: To analyze the prevalence of Polycystic Ovary Syndrome (PCOS) in women treated at 
the gynecology outpatient clinic in the city of Olinda. Methods: This cross-sectional study used 
the medical records of patients with PCOS. Results: The prevalence of PCOS was 9.84%, with 
menstrual changes as the predominant form of presentation (52.0%), followed by ultrasound 
changes (23.0%), and hyperandrogenism-related symptoms (hirsutism [13.0%] and oily skin or 
presence or acne [7.0%]). Conclusion: This study verified a relevant number of PCOS in the studied 
context. Menstrual changes, ultrasound changes, and hyperandrogenism-related symptoms were 
the most frequently observed clinical and imaging manifestations in this population.
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mulher.4,6,9 Diante da precisão de realizar um levantamento inédito de dados com essa temática 
nesse ambulatório de ginecologia da cidade de Olinda e da limitação de fontes bibliográficas 
sobre a incidência da SOP no Brasil, mesmo com alta incidência dessa síndrome, percebeu-se 
a necessidade deste estudo. Portanto, esta pesquisa tem por objetivo analisar a prevalência da 
SOP em mulheres assistidas nesse ambulatório de ginecologia.

MÉTODOS 

Tratou-se de um estudo quantitativo descritivo, no qual foram analisados os casos de 
SOP e suas respectivas particularidades no ambulatório de ginecologia da cidade de Olinda, 
Pernambuco, no período entre 2018 e 2020.

Adotaram-se como critério de inclusão a fim de formar a população para este estudo: mu-
lheres entre 16 e 50 anos que estavam entre a menacme e a menopausa e que apresentaram 
o diagnóstico de SOP de acordo com os critérios de Rotterdam. Os critérios de exclusão foram: 
mulheres menores de 16 e maiores de 50 anos, além de pacientes que apresentaram condições 
clínicas (síndrome de Cushing, hiperprolactinemia, desordem da tireoide, neoplasias ovarianas 
ou da adrenal e utilização de produtos androgênicos, mioma e endometriose) que cursavam com 
oligo/amenorreia ou hiperandrogenismo.

As informações foram analisadas por meio dos registros médicos do local. Dessa forma, 
o método utilizado foi a coleta de dados dos prontuários das pacientes atendidas no ambulatório 
de ginecologia.  A princípio, a organização e a exploração das informações foram efetuadas por 
meio do software Excel 2010, obedecendo a uma estratificação dos dados da amostra, as variá-
veis de estudo foram: faixa etária, antecedentes ginecológicos e obstétricos, manifestações clí-
nicas associadas à doença e critérios de Rotterdam. Por conseguinte, a análise transcorreu por 
meio de equações matemáticas algébricas que possibilitaram a elaboração de gráficos e tabelas 
correlatando com a prevalência da SOP. Além disso, foi realizada análise estatística descritiva 
das idades das participantes da pesquisa por meio do software miniWebtool (https://miniwebtool.
com/), ferramenta digital de operação de dados.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O presente estudo contou com a análise de 620 prontuários referentes ao ambulatório de 
ginecologia, no período entre 2018 e 2020. Dentre esses prontuários analisados, 9,84% deles 
apresentaram ocorrência de SOP, o que corresponde a 61 pacientes. 

A faixa etária das participantes da pesquisa foi de 18 a 41 anos, e a média da idade entre 
elas foi de 27,2 anos, com desvio padrão de 5,48, quanto à análise estatística. 

Rodrigues MA, Oliveira SN, Rego AF, Dantas LM.
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Tabela 1. Idade das participantes da pesquisa.
Idade (anos) N %
18–25 26 42,63 
26–33 23 37,70 
34–41 11 18,03 
Não informada 1 1,64 

       

Em comparação a uma pesquisa de Campos et al.11, composta por 2.458 mulheres, divi-
didas em um grupo com diagnóstico de SOP formado por 1.229 pacientes, com idades entre 15 
e 45 anos, e um grupo controle, sem SOP, com a mesma quantidade, a média de idade concen-
trou-se em 28,05 anos. Em contrapartida, em uma outra abordagem efetivada por Anjos et al.1, 
realizada com discentes matriculadas na Faculdade Santa Maria, verificou-se que a média de 
idade entre a população estudada foi de 21,6 anos. Dessa forma, um fator que pode ter influen-
ciado na diferença de idade seria a composição do público-alvo de cada estudo.

Dentre a totalidade de indivíduos com SOP, 31,15% relataram ter filhos (n = 19), e a 
maioria, 40,98% (n = 25), afirmou não ter filhos. Além disso, 13,12% (n=8) referiram um ou mais 
abortos e 14,75 % (n = 9) não informaram a situação gestacional. 

Tabela 2. Status gestacional entre as participantes da pesquisa.
Tem filhos N %
Sim 19 31,15
Não 25 40,98
Teve abortos 8 13,12
Não informado 9 14,75

       

Os critérios estabelecidos para a SOP devem corresponder a duas de três das seguintes 
características: hiperandrogenismo clínico e/ou laboratorial, disfunção ovulatória e imagem ul-
trassonográfica condizente com ovários policísticos.8

Nessa perspectiva, observou-se que, de acordo com os critérios de Rotterdam, 57,4% (n 
= 35) apresentaram 1 manifestação clínica, 31,1% (n = 19) apresentaram 2 sintomas da síndro-
me e 6,6% (n = 4) apresentaram os 3 critérios diagnósticos. Dentre as participantes da pesquisa, 
4,9% (n = 3) chegaram ao ambulatório com o diagnóstico prévio, sem relato de manifestações 
ativas e fazendo uso de anticoncepcional. 

Ressalta-se que a hipótese diagnóstica levantada na maioria das pacientes surgiu a partir 
de critérios clínicos, uma vez que se notou a ausência de critérios laboratoriais e/ou de imagem 
na primeira consulta. Soma-se a isso o fato de a dificuldade encontrada para o estabelecimento 
de dados estar relacionada a não adesão à continuidade das consultas, o que impacta direta-

Prevalência da Síndrome dos Ovários Policísticos em um ambulatório de ginecologia
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mente nos resultados obtidos neste experimento observacional.

Tabela 3. Critérios de Rotterdam presentes nas pacientes.
Critérios de Rotterdam N                  %
Atende a 1 critério 35 57,4
Atende a 2 critérios 19 31,1
Atende a 3 critérios 4 6,6
Diagnóstico prévio, sem manifestações ativas 3 4,9

       

Dentre as manifestações clínicas e de imagem mais apresentadas na abordagem deste 
estudo, verificou-se que 52% (n = 47) apontaram alterações menstruais, 23% (n = 21) mostraram 
presença de ovários policísticos na imagem ultrassonográfica, 13% (n = 12) mencionaram hir-
sutismo como manifestação de hiperandrogenismo, 7% (n = 6) relataram pele oleosa e/ou acne 
como manifestação clínica de hiperandrogenismo e 5% (n = 4) referiram infertilidade.

Tabela 4. Manifestações clínicas e de imagem reportadas pelos pacientes com SOP.
Manifestação clínica N %
Alterações menstruais 47 52%
Hirsutismo 12 13%
Pele oleosa/acne 6 7%
Alterações ultrassonográficas 21 23%
Infertilidade 4 5%

       

Na análise concretizada por Anjos et al.1, a prevalência de SOP foi de 24%. Dentre as 
manifestações clínicas mais recorrentes, a disfunção menstrual correspondeu a 91,6%, seguida 
do hiperandrogenismo clínico, no qual 75% relataram oleosidade na pele, 66,6% mostraram 
presença de acne e 33,3%, de hirsutismo. Em paralelo com os dados obtidos nesta pesquisa, 
houve congruência em relação à variante alteração menstrual, identificada em ambos como a 
manifestação clínica com maior incidência. Entretanto, com relação à segunda mais recorrente, 
obtiveram-se discordâncias, uma vez que, neste estudo, prevaleceu a alteração ultrassonográ-
fica, enquanto, no estudo de Anjos et al.1, predominou o aumento da oleosidade da pele. Na 
pesquisa de Campos et al.11, houve similaridade na prevalência dos aspectos menstruais, visto 
que 55,7% apresentaram irregularidade menstrual.

Rodrigues MA, Oliveira SN, Rego AF, Dantas LM.
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CONCLUSÃO
Diante do contexto estudado, a prevalência de SOP foi de aproximadamente 10%. As 

alterações menstruais, ultrassonográficas e relacionadas ao hiperandrogenismo foram as mani-
festações clínicas e radiológicas mais observadas nessa população.
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Resumo
Objetivo: Coletar e analisar dados sobre os fatores de riscos sanitários e 
seus agravos nas marisqueiras de uma praia do litoral sul de Pernambuco. 
Métodos: Foi realizado um estudo descritivo transversal com dados de um 
questionário presencial aplicado em mulheres marisqueiras, entre outubro 
de 2022 e março de 2023, e analisados pelo programa Excel 2021. Foi 
realizada a análise de água qualitativa e quantitativa dos coliformes fecais, 
totais e Escherichia coli do rio Maracaípe e da rede de abastecimento local, 
ambos pelo método de Múltiplos Tubos. Resultados: Foram avaliadas 
pescadoras artesanais quanto a sua condição de saúde, dentre as quais 
60% referem sintomas como diarreia, náusea e vômito correlacionados 
a parasitose/bacteriose; destas, 44,44% realizam a higienização dos 
alimentos apenas com água. Na análise da água, revelou-se a presença do 
grupo coliformes no rio Maracaípe, inferindo que as amostras não atendem 
aos padrões estabelecidos pela legislação vigente conforme a portaria GM/
MS Nº 888 de 04 de maio de 2021, que define os padrões de potabilidade 
de água para consumo humano. Conclusão: O estudo verificou que as 
marisqueiras se encontram em condições precárias de saneamento básico, 
carência de serviços de assistência à saúde e há ainda risco de doenças de 
transmissão de veiculação hídrica visto que a água e os mariscos coletados 
são ingeridos pela população.
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Abstract

INTRODUÇÃO

No Brasil, segundo dados do Ministério da Pesca e Agricultura, existem aproximadamen-
te um milhão de pescadores artesanais registrados cujo trabalho resulta em 45% da produção 
anual de pescado. Dentre as regiões do país, o Nordeste é o maior produtor de pescado, corres-
pondendo a 31,7% da produção nacional.¹ Nesse cenário, estudos têm registrado uma visível 
divisão sexual e social de trabalho na pesca artesanal: os homens praticam a pesca de alto-mar, 
enquanto as mulheres se ocupam de tarefas da terra, representando 50% do total dos trabalha-
dores com atividades de mariscagem atuando em todas as fases de manipulação do produto, 
desde a coleta (captura) até a comercialização.2

Dentro desse contexto, surgiram as mulheres pescadoras, que foram condicionadas, his-
toricamente, a dominar a arte da culinária.3 Assim, a pesca artesanal passou a ter um papel so-
cial na vida dessas mulheres que, exercendo a função de marisqueiras, complementam a renda 
familiar e de subsistência. O rio Maracaípe, local onde elas desempenham essa atividade, é pra-
ticamente urbano, tornando-o propício ao surgimento de coliformes fecais ou termotolerantes em 
suas águas, especialmente em vista das péssimas condições sanitárias nessa área, que podem 
afetar diretamente a saúde das mulheres marisqueiras.4

No Brasil, a Escherichia coli está entre os principais agentes etiológicos identificados em 
surtos de doenças transmitidas por alimentos. A infecção por Escherichia coli é geralmente trans-
mitida pelo consumo de água ou alimentos contaminados, como produtos com carne malcozida 
e leite cru. Assim, a presença desse microrganismo em alimentos indica contaminação fecal, 

Análise dos fatores de riscos sanitários que interferem na saúde das marisqueiras em uma praia do litoral sul de Pernambuco

Objective: To collect and analyze data on health risk factors and their problems in shellfish 
gatherers on a beach on the south coast of Pernambuco. Methods: This cross-sectional study 
was conducted with data from a face-to-face questionnaire applied to shellfish gatherers between 
October 2022 and March 2023. Data were analyzed using the Excel 2021 software. In addition, 
we performed a qualitative and quantitative analysis of fecal coliforms (totals and Escherichia 
coli) from the Maracaípe river and the local supply network, both using the multiple tube method. 
Results: The shellfish gatherers were evaluated regarding their health condition: 60.00% reported 
symptoms, such as diarrhea, nausea, and vomiting, which correlated with parasitosis or bacteriosis; 
of these, 44.44% cleaned food only with water. In the analysis of the water, the coliform group was 
present in the Maracaípe river, inferring that the samples did not meet the potability standards 
established by the Ordinance GM/MS No. 888 of May 4, 2021, which defines the standards of 
potability of water for human consumption. Conclusion: Shellfish gatherers are subjected to 
precarious conditions of basic sanitation and health services and are still at risk of waterborne 
diseases as they consume the water and shellfish collected.

Keywords: Neglected diseases; Parasitic diseases; Health risk; Environment.
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provavelmente devido à falta de higiene durante a sua manipulação e/ou uso de água contami-
nada.5 Além disso, há uma preocupação crescente em relação à prevalência de multirresistência 
de coliformes, como Escherichia coli, o que torna a terapia antibiótica falha em muitos casos.6

Outros microrganismos que podem ser transmitidos ao homem pela via fecal-oral são 
Cryptosporidium spp. e Giardia spp. Em 2016, na Europa, foram notificados 4.786 surtos de ori-
gem alimentar, incluindo de origem hídrica, dos quais 0,4% foi devido a parasitas, dentre eles, 
Cryptosporidium, Giardia e Trichinella.7 No entanto, esse número pode estar subestimado consi-
derando o grande número de surtos onde o agente causador permanece desconhecido (36%). 
As águas utilizadas para lavar frutas e vegetais podem estar contaminadas, e más condições 
de higiene durante a transformação ou preparo de alimentos também podem ser canais para 
o contágio. Portanto, considerando a exposição das marisqueiras, é possível inferir que essas 
mulheres estão em risco sanitário constante e fazem parte de um grupo social menos favorecido, 
sendo vítimas de falta de assistência à saúde e invisibilidade social.8

As condições de saúde dessas populações evidenciam uma situação mais precária em 
comparação com as da população urbana, visto que há uma deficiência na área de saneamento 
ambiental, estando entre os fatores sociais determinantes da saúde mais importantes.9 Neste 
contexto, este estudo visa avaliar os indicadores de saúde das marisqueiras por meio da aplica-
ção de questionários e realizar análise de coliformes totais, termotolerantes e Escherichia coli da 
água do rio Maracaípe e da fonte de abastecimento local. 

MÉTODO

Esse estudo descritivo transversal utilizou dados de questionários aplicados presencial-
mente e coletados entre outubro de 2022 e março de 2023. Os questionários foram elaborados 
com base na discussão epidemiológica e de fatores de riscos relacionados ao contexto da popu-
lação de marisqueiras, e o processo de obtenção da amostra foi probabilístico. Esse questionário 
foi constituído por questões sobre características socioeconômicas, sanitárias, condição de saú-
de e acesso aos serviços primários de saúde das marisqueiras de Maracaípe/Porto de Galinhas. 

As participantes foram convidadas a participar do estudo de forma espontânea, após es-
clarecimento sobre o que versa a pesquisa. As marisqueiras que aceitaram participar assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram incluídas mulheres marisqueiras com 
idade maior de 18 anos. 

Os dados foram calculados considerando as respostas válidas, segundo informações co-
letadas, as quais foram tabuladas, não havendo perda de informações e questionários aplicados. 
Os pesquisadores em campo aplicaram 44 questionários, e os resultados foram apresentados 
em forma de tabelas e gráficos com suas respectivas frequências absolutas. A análise dos dados 
obtidos foi organizada e realizada pelos programas Word 2020 e Excel 2021.

Penalva LS, Lima MA, Araújo MV, Farias KA, Martins AE
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Foram coletadas 2 amostras de 500 mL de água, sendo a primeira do rio Maracaípe e a 
segunda da rede de abastecimento local. Essas amostras foram analisadas segundo a metodo-
logia “Múltiplos Tubos”, que obedece à Portaria de Consolidação Nº 5 do Ministério da Saúde de 
03 de outubro de 2017.10

RESULTADOS

A pesquisa refere-se a mulheres que praticam a atividade laboral como pescadoras ar-
tesanais de marisco. Entre as participantes da pesquisa, a média de idade foi de 20–29 anos 
(42,2%), e a prevalência de cor foi a parda (53,3%). No que tange à escolaridade, o predomínio 
foi nível fundamental incompleto (35,56%) com renda salarial de até um salário mínimo em qua-
se a totalidade das respostas fornecidas. Dentre as participantes, 40% eram genitoras de mais 
de quatro filhos, conforme a Tabela 1.

Constatou-se que um quinto das residências onde vivem essas marisqueiras não 
apresentavam privada com esgotamento sanitário e que mais da metade das participantes 
(51,11%) referiu andar descalça durante todo o dia. Ainda, 60% das marisqueiras já ouviram falar 
sobre boas práticas de higienização de alimentos, mas 44,44% referiam realizar a higienização 
dos alimentos apenas com água e 24,44% com água/sabão, conforme analisado na Tabela 1.

Tabela 1. Dados Sociodemográficos e condições sanitárias 
e de saúde das marisqueiras - Ipojuca, Pernambuco, Brasil, 2023.

IDADE N %Total
20–29 19 42,22%
30–39 12 26,67%
40–49 9 20,00%
50–59 5 11,11%

COR %Total
Parda 24 53,33%
Preta 13 28,89%
Branca 6 13,33%
Amarela 2 4,44%

ESCOLARIDADE %Total
Fund. incompleto 16 35,56%
Fund. completo 2 4,44%
Médio completo 14 31,11%
Médio incompleto 7 15,56%
Nunca estudou 6 13,33%

NÚMERO DE FILHOS %Total
0 3 6,67%
1 6 13,33%
2 9 20,00%
3 9 20,00%

Análise dos fatores de riscos sanitários que interferem na saúde das marisqueiras em uma praia do litoral sul de Pernambuco
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≥4 18 40,00%
RENDA %Total

= 1 salário mínimo 44 97,77%
> 1 salário mínimo 1 2,20%

ESGOTAMENTO SANITÁRIO %Total
Sim 36 80,00%
Não 9 20,00%

ANDA DESCALÇA %Total
Sim 23 51,11%
Não 22 48,89%

ENTENDE SOBRE HIGIENIZAÇÃO DOS ALIMENTOS %Total
Sim 27 60,00%
Não 18 40,00%

FORMA DE HIGIENIZAÇÃO DOS ALIMENTOS %Total
Água 20 44,44%
Água e sabão 11 24,44%
Água sanitária 14 31,11%

CONTATO COM PARASITOSE/BACTERIOSE %Total
Sim 30 66,67%
Não 15 33,33%

SINTOMAS DE PARASITOSE/BACTERIOSE %Total
Diarreia, náusea e febre 27 60%
Não sabe 18 40%

ACESSIBILIDADE AO SERVIÇO DE SAÚDE %Total
Bom 4 8,89%
Regular 9 20,00%
Insatisfatório 25 55,56%

Inexistente 7

NÚMERO DE CONSULTAS MÉDICAS %Total
Todos os meses 16 35,56%
1–2 vezes ao ano 12 26,67%
Só em emergências 17 37,78

Destarte, grande parte das participantes afirmou conhecer meios de transmissão de pa-
rasitas/bacterioses. Quando questionadas sobre quais seriam esses meios, a maioria apontou 
o contato com água contaminada e alimentos; em quantidade menor, as participantes fizeram 
referência ao solo contaminado e contato com pessoas e objetos contaminados (Figura 1).

Penalva LS, Lima MA, Araújo MV, Farias KA, Martins AE
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A parcela de 66,67% afirmou ter tido contato com alguma parasitose/bacteriose, mas a 
maioria não tinha esse diagnóstico feito por médico. Também é importante observar que a maio-
ria das respondentes referiu um acesso insatisfatório ao sistema de saúde (55,56%). Outrossim, 
60% das marisqueiras mencionaram sintomas como diarreia, náusea e vômito, sinais associa-
dos a parasitoses/bacterioses (Tabela 1). A pesquisa ainda apontou que as participantes, em sua 
maioria, frequentaram o ambiente médico apenas em emergências (37,78%), de acordo com a 
Tabela 1.

Por fim, um contingente de marisqueiras indicou ter tratado a possível parasitose/bacte-
riose com “dose única”, referindo-se ao “Albendazol”, ou, ainda, ter realizado o tratamento com 
chás, soro caseiro e “leite de mangaba” (57,68%), conforme analisado na Figura 2. 

Análise dos fatores de riscos sanitários que interferem na saúde das marisqueiras em uma praia do litoral sul de Pernambuco

302_Gráfico1.pdf   1   04/06/2024   13:57

Figura 1. Respostas obtidas pela aplicação de questionários sobre o conhecimento das 
marisqueiras em relação à origem de contaminação. Ipojuca, Pernambuco, Brasil, 2023.

Mãos Água 
contaminada

Alimentos Solo Contato com 
pessoas 
e objetos 

contaminados

Fontes de Contaminação

Não sabe

An Fac Med Olinda. Olinda, 2024; 1(11):85



91

Levando em consideração todas as informações coletadas pelos questionários aplicados, 
no que tange ao contato com possíveis fontes de contaminação parasitária, procedeu-se com a 
análise da água. Nessa ocasião, todas as amostras da água do rio Maracaípe revelaram a pre-
sença do grupo coliforme (Tabela 2) por meio da análise qualitativa e quantitativa.

O resultado quantitativo da análise foi expresso em número mais provável (NMP) de mi-
crorganismos e, nessa ocasião, o teste estimou a densidade de microrganismos viáveis presen-
tes na amostra analisada, revelando um resultado superior a 23NMP/100 mL. Desta maneira, as 
amostras não atendem aos padrões estabelecidos pela legislação vigente conforme a Portaria 
GM/MS Nº 888/2021, que define os padrões de potabilidade de água para consumo humano. 

Penalva LS, Lima MA, Araújo MV, Farias KA, Martins AE
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Figura 2. Respostas obtidas pela aplicação de questionários so-
bre o conhecimento das marisqueiras em relação ao tratamento 
de parasitoses/bacteriose. Ipojuca, Pernambuco, Brasil, 2023.
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Tabela 2. Análise das amostras de água coletadas no rio Maracaípe 
e na rede encanada. Ipojuca, Pernambuco, Brasil, 2023.

CONTEÚDO ANALISADO RESULTADOS QUALITATIVOS RESULTADOS QUANTITATIVOS

Coliformes totais (rio) Presença em 100/mL > 23NMP/100mL

Coliformes termotolerantes (rio) Presença em 100/mL > 23NMP/100mL

Escherichia coli (rio) Presença em 100/mL > 23NMP/100mL

Coliformes totais (rede encanada) Ausência em 100/mL <1,1NMP/100mL

Coliformes termotolerantes (rede encanada) Ausência em 100/mL <1,1NMP/100mL

Escherichia coli (rede encanada) Ausência em 100/mL <1,1NMP/100mL

NMP: número mais provável

As amostras de água de rede encanada atenderam aos padrões estabelecidos pela le-
gislação vigente conforme a Portaria GM/MS Nº 888/ 2021, ao revelarem a ausência do grupo 
coliforme na análise qualitativa e quantitativa (Tabela 2). 

DISCUSSÃO

O presente estudo conduz à discussão sobre a análise de políticas públicas em Maraca-
ípe, Pernambuco, especialmente no que diz respeito à melhoria do acesso das marisqueiras a 
uma política eficiente de atenção primária à saúde. A maioria das marisqueiras que responderam 
ao questionário aplicado eram jovens, entre 20 e 29 anos, com baixa renda salarial e baixo nível 
de escolaridade e iniciaram suas atividades pesqueiras na infância. Esses dados corroboram a 
literatura, a qual aponta a maior parte das marisqueiras tendo renda familiar abaixo de um salário 
mínimo, com jornada de trabalho de uma média de 40 horas/semanais sem nunca ter trabalhado 
com carteira assinada e tendo iniciado sua atividade como marisqueira ainda na infância.11,12

Nas comunidades pesqueiras, comumente, cabe ao homem ser pescador ou náutico. 
As mulheres, historicamente, passaram a ser reconhecidas como marisqueiras, ainda que, na 
prática, essas mulheres exerçam também a arte da pesca. Assim, quanto ao sexo, as mulheres 
detêm o trabalho de extração de mariscos, preparo e venda. Além disso, os estudos evidenciam 
que as marisqueiras possuem uma tripla jornada de trabalho, executando, além das atividades 
de pesca, trabalho doméstico e atuando como cuidadoras de crianças, homens e pessoas mais 
velhas da sua relação familiar.13,14

O presente estudo evidenciou que as marisqueiras de Maracaípe têm vivido em condições 
sanitárias precárias, sem esgotamento sanitário, com lixo a céu aberto e com pouca instrução 
sobre medidas de higiene, que são de grande relevância para prevenção de doenças. Os dados 
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obtidos neste trabalho condizem com outras evidências da literatura que mostram a precarização 
das condições de trabalho, como sobrecarga física e condições precárias de assistência à saúde 
envolvendo as populações que atuam nos locais de pesca, os quais se encontram inóspitos e 
poluídos.15

As cargas de trabalho presentes no processo laboral das marisqueiras estão relacionadas 
à realização de tarefas envolvendo sobrecarga de peso, longas jornadas, a necessidade de ficar 
em posturas nocivas e movimentos com esforços repetitivos. É importante considerar ainda que 
as pescadoras trabalham muitas vezes em contato com águas contaminadas por poluição indus-
trial, agrotóxicos e outros agentes. Por isso, compreender esse trabalho no processo saúde-do-
ença e as condicionantes sociais que envolvem a vida dessas trabalhadoras permite o conheci-
mento das situações de vulnerabilidade e precária de trabalho que essas marisqueiras vivem.15,16

A água para consumo humano é a que se destina à ingestão, preparação e produção de 
alimentos e à higiene pessoal, independentemente da sua origem. Dessa forma, ela deve aten-
der aos padrões de potabilidade, evitando, assim, riscos à saúde. Dentre os parâmetros para 
avaliar potabilidade, a legislação estabelece avaliar a presença de coliformes totais e termotole-
rantes, de preferência Escherichia coli, e a contagem de bactérias heterotróficas.17

A análise realizada neste estudo constatou que a água consumida pela população de ma-
risqueiras proveniente do rio Maracaípe apresentou índices elevados de contaminação do ponto 
de vista microbiológico, com presença de coliformes totais, fecais e Escherichia coli. No entanto, 
a água distribuída pela Companhia Pernambucana de Saneamento apresentou-se dentro dos 
padrões de potabilidade exigidos de acordo com a Portaria GM/MS Nº 888/2021.10,18

A ingestão de água não tratada ou contaminada pode provocar várias doenças. Isso se 
deve à presença de microrganismos patogênicos. Segundo a Organização Mundial de Saúde, 
muitas dessas enfermidades causam diarreia aguda, que provoca desidratação. As doenças 
diarreicas ocupam a nona posição de causas de morte no mundo e são a segunda maior causa 
de morte em crianças menores de 5 anos, resultando em 361 mil óbitos por ano de crianças des-
sa faixa etária. Oitenta por cento das diarreias agudas são consequência da ingestão de água 
imprópria para o consumo.19

Esse consumo de água imprópria afeta diretamente a vida da população e, normalmente, 
ocorre em locais onde o sistema de saneamento básico é precário ou ausente e as práticas de 
higiene são escassas.20 Embora a análise da Companhia Pernambucana de Saneamento tenha 
sido encontrada dentro dos parâmetros, é fato que o rio Maracaípe, além de ser utilizado para 
consumo humano, também é o local de trabalho das marisqueiras, logo, a sua contaminação 
pode afetar diretamente a saúde delas. Prontamente, devem ser dadas orientações para mé-
todos alternativos de tratamento de água domiciliar, como a cloração e filtração, com a limpeza 
periódica do reservatório associada à adição de 2 gotas de hipoclorito de sódio por litro, na con-
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centração de 2,5% e, somente após 30 minutos da ação do produto, a água poderá ser ingerida. 
Essa simples medida é eficaz na redução de bactérias totais, coliformes totais e coliformes ter-
motolerantes, no entanto, falta assistência no que diz respeito à orientação da população acerca 
desses riscos, como foi identificado quando as participantes deste estudo foram questionadas 
sobre a assistência da saúde local.17

Além disso, com frequência, parasitas, protozoários e bactérias são isolados de peixes, 
camarões, moluscos bivalves, caranguejos. Esses animais fazem parte da dieta humana, assim 
como das marisqueiras citadas no estudo, que utilizam a pesca para venda e consumo, e podem 
ser patogênicos para o ser humano.20 Moratal et al.21 identificou a presença de protozoários pa-
rasitas Cryptosporidium spp., Giardia duodenalis e Toxoplasma gondii em ambientes aquáticos 
contaminando mariscos, o que apresenta um novo risco potencial de infecções por protozoários 
transmitidos por consumo de animais marinhos. Esses parasitas podem causar diarreia, perda 
de peso, má absorção alimentar e afetar órgãos como fígado, coração, intestino e cérebro. Essas 
consequências na saúde trazem prejuízos socioeconômicos para a população.

Pena e Gomez22 afirmam que, do ponto de vista epidemiológico, quando se trata de ma-
risqueiras, existe uma deficiência de registros adequados e uma subnotificação dos agravos 
relacionados ao trabalho da pesca artesanal, tendo como consequência a inviabilidade quanto à 
realização de ações voltadas para essas mulheres.

Os resultados desse estudo mostram que essas mulheres, que dependem da pesca do 
marisco, estão diante de políticas públicas de saúde insuficientes para a cobertura efetiva des-
se território. Portanto, eles servem de subsídio para a discussão sobre a cobertura da atenção 
básica em Maracaípe e para gestores e pesquisadores. A abrangência total da saúde para essa 
população só é possível com financiamentos governamentais que possibilitem oferecer acesso 
à saúde de forma integral e eficiente, ampliando o número de equipes na atenção básica local e 
realizando as atividades inerentes ao Sistema de Saúde.

CONCLUSÃO

Assim, o estudo permite inferir que as marisqueiras de Maracaípe estão em condições 
precárias de saneamento básico e com carência de serviços de assistência à saúde baseados 
nas necessidades da comunidade, incluindo ações de promoção, prevenção e tratamento de 
doenças parasitárias.

Além disso, evidenciou-se a contaminação com coliformes fecais, totais e Escherichia coli 
provenientes do rio Maracaípe. Tal resultado está em desacordo com os padrões microbiológicos 
estabelecidos pela legislação brasileira para o consumo humano, o que pode levar à transmissão 
de doenças de veiculação hídrica e à contaminação dos mariscos para consumo, podendo con-
tribuir diretamente para a morbidade dessa população.
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O hidradenoma papilífero vulvar é uma neoplasia cutânea benigna 
e rara das glândulas sudoríparas apócrinas que comumente surge 
na região anogenital de mulheres em idade reprodutiva, entre 25 
e 40 anos. Seu diagnóstico clínico pode ser difícil, sendo às vezes 
confundido com cistos da glândula de Bartholin, angioqueratomas de 
Fordyce, endometriose vulvar, dentre outras lesões vulvares malignas. 
O presente estudo relatou o quadro clínico, diagnóstico e tratamento 
de um caso de hidradenoma papilífero vulvar em paciente de 47 anos 
do sexo feminino. Nesse quadro, notou-se a importância dessa lesão 
como diagnóstico diferencial nas úlceras genitais crônicas.

Palavras-chave: Doenças da vulva; Infecções Sexualmente 
Transmissíveis; Úlcera.
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Abstract

INTRODUÇÃO

Diversas enfermidades podem ocasionar úlceras vulvares, incluindo as clássicas infec-
ções sexualmente transmissíveis, como sífilis primária, linfogranuloma venéreo, donovanose e 
cancro mole, bem como o herpes simples genital. Outras enfermidades eventualmente trans-
mitidas por via sexual são leishmaniose tegumentar americana e tuberculose cutânea. Erosões 
traumáticas e neoplasias também devem ser consideradas como diagnósticos diferenciais1-3.

O hidradenoma papilífero (HP) vulvar é uma neoplasia cutânea benigna e rara das glân-
dulas sudoríparas apócrinas que comumente surge na região anogenital de mulheres em idade 
reprodutiva, entre 25 e 40 anos4,5. Ocorre predominantemente na raça branca6,7. Frequentemen-
te, está localizado nos grandes lábios da vulva, seguido dos menores lábios4,5,8,9. Do ponto de 
vista histopatológico, caracteriza-se pela presença de cavidade cística com papilas revestidas 
por epitélio secretor apócrino4,8.

Clinicamente, apresenta-se como uma lesão única e de crescimento lento, nodular, firme 
e bem definida e de cor semelhante à da pele ao redor. Na maioria dos casos, pode ser assin-
tomático, embora tenha sido associado a prurido, dor, sangramento ou ulceração5-8. Além disso, 
devido à presença de receptores de estrogênio e progesterona nas células tumorais, os sintomas 
podem ser exacerbados durante a menstruação4,6.

Seu diagnóstico clínico pode ser difícil, por vezes sendo confundido com cistos da glându-
la de Bartholin, angioqueratomas de Fordyce, endometriose vulvar, dentre outras lesões vulvares 
malignas4,9.

Nessa perspectiva, o presente estudo visa relatar o quadro clínico, diagnóstico e trata-
mento de um caso de hidradenoma papilífero vulvar, haja vista a raridade dessa lesão, ressaltan-
do a importância do diagnóstico diferencial nas úlceras vulvares.

Pacífico AP, Borges LMQO, Galvão IFG, Vasconcelos JP, Vasconcelos ACP, Maia AF, et al.

Vulvar hidradenoma papilliferum is a benign and rare cutaneous cancer of the apocrine sweat 
glands that commonly appears in the anogenital region of women of reproductive age between 
25 and 40 years old. Its diagnosis may be difficult, sometimes being confused with Bartholin’s 
gland cysts, Fordyce’s angiokeratomas, and vulvar endometriosis, among other malignant vulvar 
lesions. Thus, the present study aimed to report the clinical picture, diagnosis, and treatment of a 
case of vulvar HP, highlighting the importance of differential diagnosis in vulvar lesions. 

Keywords: Vulva diseases; Sexually Transmitted Infections; Ulcer
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RELATO DE CASO

Paciente, 47 anos, sexo feminino, referiu que, há aproximadamente 3 meses, ao realizar 
fisioterapia pélvica, foi descoberta uma lesão ulcerada vulvar assintomática. Na época, procurou 
um ginecologista, que suspeitou de lesão sifilítica. Esse diagnóstico a deixou constrangida, por 
ser uma lesão considerada sexualmente transmissível, e alterou seu psiquismo, gerando uma 
dificuldade em seu relacionamento conjugal. Apesar das sorologias negativas, o ginecologista 
orientou a realização de uma pesquisa em campo escuro, necessitando colher material por ras-
pagem. Isso lhe causou grande incômodo, mesmo assim, foi insistido a repetição dos exames.

Diante do quadro estabelecido, a paciente procurou uma amiga colposcopista, que re-
alizou uma vulvoscopia e sugeriu a exérese da lesão, conduta também adotada pelo dermato-
logista que participou do caso. No entanto, o ginecologista foi de opinião contrária, a favor de 
uma biopsia incisional em seu consultório associada a curetagem em virtude de sangramento 
uterino anormal. A colposcopista a encaminhou ao Setor de Colposcopia e Trato Genital Inferior 
do Hospital das Clínicas da Universidade Federal do Pernambuco, onde, novamente, a paciente 
foi indicada pela coordenadora do setor à exérese da lesão.

A paciente possui hábitos saudáveis, como a prática de ciclismo e natação, refere ter 
hipercolesterolemia e teve COVID-19. Ela negou dispareunia e sinusiorragia e apontou libido 
diminuída há dois anos. Declarou ainda ter feito uso de anticoncepcional oral hormonal durante 
aproximadamente 5 anos, menarca aos 12 anos, ciclos 5 a 6 por 30 dias. Também negou dis-
menorreia, tabagismo, etilismo e referiu veganismo. Como antecedentes familiares, a paciente 
relatou tia com câncer de mama, avô com câncer de reto, pai com leucemia, diabetes tipo 2 e 
cardiopata e bisavó com câncer de mama.

Ao exame físico, vulva eutrófica, fechada e pilificação ginecoide; presença de úlcera única 
medindo 2,5 cm de diâmetro, de fundo limpo, bordos regulares sem vascularização atípica, loca-
lizada na face interna do grande lábio e sulco interlabial direito. Foi realizada a exérese da lesão 
mediante excisão elíptica com margem de segurança para garantir margens livres (Figura 1), 
de modo a respeitar o aspecto estético. Para isso, foram feitas infiltração com anestésico local, 
hemostasia rigorosa e sutura com fios de pequeno calibre. A revisão foi realizada sete dias após 
o procedimento, e a lesão mostrou um excelente estado de cicatrização.
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O material foi enviado para estudo histopatológico e descrito macroscopicamente como 
fragmento tecidual irregular, medindo 2,5 x 1,2 x 1,0 cm, de consistência elástica e coloração par-
dacenta. Superfície de corte compacta, de mesma coloração. À microscopia, a lesão cutânea de 
configuração nodular era constituída às custas da proliferação de túbulos alongados, ramifican-
tes, recobertos por células colunares típicas, com atividade secretória apócrina. O diagnóstico 
anatomopatológico foi de hidradenoma papilífero vulvar (Figura 2).

Pacífico AP, Borges LMQO, Galvão IFG, Vasconcelos JP, Vasconcelos ACP, Maia AF, et al.

Figura 1. Hidradenoma papilífero vulvar. A: Aparência pré-cirúrgica da vulva: presença 
de úlcera única medindo 2,5 cm de diâmetro, de fundo limpo, bordos regulares sem 
vascularização atípica, localizada na face interna do grande lábio e sulco interlabial 

direito. B: Aparência pós-cirúrgica da vulva: após exérese da lesão mediante excisão 
elíptica com margem de segurança para garantir margens livres.
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DISCUSSÃO

O presente relato de úlcera vulvar crônica incluiria, como diagnóstico mais frequente, a 
sífilis primária e o cancro mole, acompanhado da donovanose, exigindo investigação diagnóstica 
detalhada, incluindo possíveis associações com o HIV. Essa investigação pode ser realizada 
por meio de testes sorológicos para sífilis e HIV, bem como biópsia da lesão1. Em nosso caso, a 
suspeita inicial foi de sífilis, sendo solicitados testes sorológicos, que apresentaram resultados 
negativos. Apesar disso, a paciente foi orientada a realizar uma pesquisa em campo escuro, que 
necessitou de coleta de material por raspagem e nova testagem. Destaca-se que neoplasias 
vulvares também devem ser consideradas como diagnósticos diferenciais das úlceras na região 
vulvar.

Um estudo histopatológico na região vulvar identificou um grupo de glândulas que se as-
semelham ao tecido mamário chamadas glândulas mamárias anogenitais (GMA). Embora apre-
sentem semelhanças com as glândulas écrinas e apócrinas, as GMA se diferenciam dessas pelo 
tipo de epitélio e por terem receptores para estrogênio e progesterona. A expressão de recepto-
res para esses hormônios explica o porquê da existência de relatos de hidradenoma papiliforme 
apenas após o início da puberdade e a maior propensão entre o sexo feminino. Várias lesões na 

Figura 2. Hidradenoma papilífero vulvar. A: Na imagem de menor aumento, observamos a 
presença de uma neoplasia com hiperplasia adenomatosa, onde há presença de glândulas 

exibindo projeções papilares. B: Em um aumento maior, vemos que, além das papilas com eixo 
fibroconjuntivo vascular de sustentação, existem áreas glandulares, algumas destas de aspecto 

cístico. C: Por último, em um aumento ainda maior, vemos que os revestimentos das papilas 
e glândulas são formados por duas camadas de células (revestimento em dupla camada), a 

mais interna composta por células secretoras colunares altas, de citoplasma eosinofílico, com 
núcleos pequenos e redondos, de diferenciação apócrina, e uma camada mais superficial 

de células mioepiteliais pavimentosas. Ambas as células não apresentam atipias, figuras de 
mitose, caracterizando uma neoplasia benigna.
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região genital são consideradas derivadas das GMA, incluindo o hidradenoma papilífero vulvar4-6.

O hidradenoma papilífero vulvar é uma neoplasia cutânea benigna que se origina nas 
glândulas sudoríparas apócrinas e geralmente afeta mulheres em idade fértil, como visto no 
caso abordado. Embora possa não causar sintomas clínicos, não é incomum estar associado a 
prurido, ardor, dor ou sangramento4-6.

O processo de diagnóstico diferencial inclui a avaliação de condições como adenoma 
tubular apócrino, bartolinite, siringocistadenoma papilífero, granuloma piogênico, cisto mucoso 
vestibular, endometriose vulvar, angioqueratoma de Fordyce, hidrocistoma apócrino e fibroade-
noma4-6.

O diagnóstico definitivo de lesões vulvares é sempre por meio de análise anatomopatoló-
gica. Por isso, qualquer lesão desconhecida na vulva deve ser submetida a uma biópsia, como 
conduzido em nosso relato. Para garantir a obtenção de uma amostra adequada, a biópsia vulvar 
deve atingir o tecido subcutâneo profundamente; para isso, é utilizado o punch dermatológico 
Keyes. A biópsia pode ser incisional ou excisional, dependendo da necessidade de remover toda 
a lesão4-6.

A melhor forma de tratar o hidradenoma papilífero vulvar é com uma excisão local comple-
ta do tumor, que geralmente é curativa. Em nosso relato, optou-se pela exérese da lesão median-
te excisão elíptica com margem de segurança. Se não houver remoção total, há risco de recidiva. 
O prognóstico é ótimo e a evolução das pacientes é boa, mas é importante levar em conta a 
possibilidade de malignidade. É aconselhável acompanhamento após a cirurgia e verificação de 
infecções relacionadas ao hidradenoma papilífero vulvar em mulheres com vida sexual ativa4-6.

Por fim, notou-se a importância de ter o hidradenoma papilífero vulvar como diagnóstico 
diferencial nas úlceras genitais crônicas, por requerer investigação diagnóstica adequada para 
se estabelecer o tratamento correto, obter a cura e evitar o desconforto psicológico desnecessá-
rio à paciente.
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Abstract

INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é uma doença infectocontagiosa causada pela bactéria Mycobacte-
rium tuberculosis, também conhecida como bacilo de Koch. Essa doença afeta principalmente 
os pulmões, embora possa acometer outros órgãos e/ou sistemas. A forma extrapulmonar ocorre 
com mais frequência em pessoas com HIV, especialmente aquelas com comprometimento imu-
nológico1. Estima-se que, em 2020, a TB tenha acometido em média 9,9 milhões de pessoas no 
mundo, sendo responsável por 1,3 milhão de óbitos entre pessoas sem a infecção pelo HIV. Até 
2019, essa doença era a primeira causa de óbito por um único agente infeccioso e foi ultrapas-
sada pela covid-19 a partir de 20202. 

No Brasil, o diagnóstico da TB é realizado conforme preconizado no Manual de Recomen-
dações para o Controle da Tuberculose no Brasil, sendo subdividido em diagnóstico clínico, dife-
rencial, bacteriológico, imagem, histopatológico e por outros testes diagnósticos. O diagnóstico 
laboratorial da TB é fundamental tanto para a detecção de casos novos quanto para o controle 
de tratamento, portanto, a avaliação clínica também é de grande importância para o diagnóstico 
da TB. A realização da radiografia do tórax é indicada como um método complementar para esse 
diagnóstico3.

Nesse contexto, o município de Olinda é o quinto representante mais importante, entre 
os municípios de Pernambuco, em relação ao número de casos TB em 10 anos, segundo dados 
do TABNET/DATASUS4,5. Esse dado indica que a prevalência da doença no território é alta e 
que muitas das Unidades Básicas de Sáude sofrem dificuldades em controlar o surgimento e a 
propagação da infecção. 

Tal conjuntura concorda com estudos que demonstram o decaimento lento da TB e sua 
variação em função do Índice de Desenvolvimento Humano, de aspectos socioculturais, estrutu-
ra política, organização dos serviços de saúde e permanência de Programas Nacionais de Con-

Ações educativas para prevenção e controle da tuberculose

Tuberculosis is an infectious disease transmitted by the bacterium Mycobacterium tuberculosis, 
which mainly affects the lungs. This study reports the experience of medical students in developing 
and implementing actions to prevent and control tuberculosis in partnership with the School Health 
Program. This experience enabled students to understand the problems caused by the increased 
number of cases of tuberculosis in the community, essential to implement health education actions 
to prevent and control this disease. In this sense, students realized the importance of coordination 
between health teams and schools in the territory covered by basic health units to strengthen the 
fight against social vulnerabilities.

Keywords: Primary health care; Health education; Health promotion; Tuberculosis.
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trole da Tuberculose. Também foi resultado das pesquisas que a região Nordeste detém um dos 
maiores contingentes da infecção e a maior mortalidade pela doença, apesar da maior cobertura 
da Atenção Primária à Saúde (APS)6.

Além da assistência individual, é necessário que a APS desenvolva estratégias comunitá-
rias integradas às ações com a Vigilância em Saúde que contribuam para que os profissionais de 
saúde reconheçam as particularidades do território, os determinantes e condicionantes da saúde 
individual e coletiva, as situações de risco sanitário e o contexto local das áreas de abrangência 
das Equipes de Saúde da Família e das Equipes de Atenção Primária para uma melhor atuação 
no combate e controle da TB2.

Considerando os diferentes processos de trabalho e os vários contextos de vida das po-
pulações com maior risco de adoecimento dentro de cada território, é importante que haja o dire-
cionamento das ações, de forma que colabore para o planejamento de estratégias que possam 
ser realizadas em parceria com o Programa Saúde na Escola (PSE)2,7. Essas estratégias seriam: 
de promoção e proteção da saúde da população, de prevenção e controle de riscos, agravos e 
doenças.

O PSE visa à integração e articulação permanente da educação e da saúde, proporcio-
nando melhoria da qualidade de vida da população brasileira. Esse programa tem como objetivo 
contribuir para a formação integral dos estudantes por meio de ações de promoção, prevenção 
e atenção à saúde para o enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o desenvolvi-
mento de crianças e jovens da rede pública de ensino7.

As diretrizes que norteiam esse programa buscam, em especial, o controle social, a inte-
gração e a articulação das redes públicas de ensino e de saúde e a interdisciplinaridade e inter-
setorialidade, por meio da articulação dos saberes e da participação social, a partir da ampliação 
das ações e da troca de saberes entre diferentes profissões. O objetivo é a atenção integral à 
saúde dos educandos7,8.

Dentro do contexto do PSE e com base nas informações epidemiológicas locais, percebe-
-se a necessidade da articulação entre as Equipes de Saúde da Família e as escolas existentes 
no território de abrangência das Unidades Básicas de Saúde. A partir dessa proposta, a utiliza-
ção de novos instrumentos e ferramentas de ensino-aprendizagem facilitará o enfrentamento de 
vulnerabilidades de saúde e possibilitará o desenvolvimento escolar respeitando a realidade e 
visando a autonomia dos educandos, pais, comunidade escolar e sociedade em geral8,9.

Dessa forma, o acompanhamento e o monitoramento dos casos de TB fazem parte das 
ações da APS. Essa ação, juntamente com a detecção dos casos da doença, diagnóstico e tra-
tamento, configura-se como parte do cuidado integral e longitudinal às pessoas com TB e suas 
famílias. Este estudo tem como objetivo descrever a experiência dos estudantes de medicina na 
elaboração e execução de ações para prevenção da TB em parceria com o PSE.

Brandão FSR, Inácio CG, Gomes ELA, Medeiros FGC, Aquino SPS.

An Fac Med Olinda. Olinda, 2024; 1(11):105



108

METODOLOGIA

Estudo descritivo do tipo relato de experiência, realizado de acordo com a Metodologia 
da Problematização, utilizando as cinco etapas representadas no Arco de Charles Maguerez10. 
Essa metodologia permitiu que as atividades fossem desenvolvidas de acordo com a realidade 
na qual aos estudantes estavam inseridos, o que possibilitou o planejamento de intervenções 
com a finalidade de minimizar o problema identificado.

Essas atividades foram propostas durante as atividades teórico-prático em uma Unidade 
Básica de Saúde (UBS) localizada em um município da região metropolitana do Recife, Pernam-
buco. A partir dessa vivência, os estudantes identificaram o aumento do número de casos de 
tuberculose na área de abrangência da UBS.

Após acompanhamento e reconhecimento dos casos de tuberculose notificados, os estu-
dantes tiveram a possibilidade de planejar as atividades a serem desenvolvidas em conjunto com 
a Equipe de Saúde da Família. Durante o planejamento, foi definido que as intervenções seriam 
realizadas em parceria com o PSE e contemplariam a escola municipal inserida no território da 
UBS, visto que algumas crianças tiveram o diagnóstico confirmado para essa doença.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

A vivência dos estudantes na UBS possibilitou a compreensão dos problemas ocasiona-
dos pelo aumento do número de casos de tuberculose, como também a presença de casos entre 
as crianças matriculadas na escola inserida no território de abrangência da unidade de saúde.

Em razão disso, houve reuniões entre a equipe de saúde, os estudantes e os profissionais 
da escola para o planejamento de ações voltadas para essa temática, configurando a parceria 
com o PSE. 

A ideia principal era proporcionar ações de educação em saúde, tanto para os educandos 
como para pais e/ou responsáveis e os profissionais da escola, por intermédio de materiais au-
toexplicativos e dinâmicas que envolvessem medidas de prevenção e controle da tuberculose.

As dinâmicas foram realizadas em grupos por exposições dialogadas sobre o tema, que 
abordaram sinais e sintomas, medidas de prevenção e controle da doença com o auxílio de um 
banner e panfletos elaborados pelos estudantes.

Uma das estratégias utilizadas com os educandos foi a apresentação da técnica correta 
de lavagem das mãos; em seguida, eles tiveram a oportunidade de colocar em prática essa téc-
nica com a orientação e auxílio dos estudantes. 

Levando em consideração que a prática de lavagem das mãos é uma forma de prevenção 
simples que pode evitar várias doenças infecciosas, as crianças devem ser estimuladas a reali-
zá-la como estratégia de prevenção de doenças e promoção da saúde11,12.

Ações educativas para prevenção e controle da tuberculose
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É importante ressaltar que a escola é um espaço de aprendizagem, construção do conhe-
cimento e crescimento pessoal e, portanto, assume um papel importante na promoção da edu-
cação em saúde. A promoção da saúde na escola não envolve só os educandos, mas também 
os profissionais e a comunidade11,12. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização de ações para prevenção da tuberculose por meio do PSE foi de suma impor-
tância para a comunidade assistida pela UBS. Com essas ações, foi possível repassar informa-
ções importantes sobre as medidas de prevenção e controle da tuberculose e, assim, contribuir 
diretamente para redução dos casos novos.

Dessa forma, os estudantes vivenciaram a importância da articulação entre as equipes de 
saúde e as escolas existentes no território de abrangência das UBS, tendo em vista que as ações 
propostas devem ser baseadas em uma prática pedagógica participativa com uma abordagem 
de educação em saúde transformadora de forma a facilitar o enfrentamento das vulnerabilidades 
sociais.

As ações foram realizadas em uma escola municipal do ensino fundamental I, com, em 
média, 100 educandos matriculados. 
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Arantes ACQ. Pra vida toda valer a pena viver: pequeno manual 
para envelhecer com alegria. 1a ed. Rio de Janeiro: Sextante; 2021.

Você já parou para refletir sobre como está preparando sua ba-
gagem para a presumível jornada da velhice? Longas viagens reque-
rem sistematização, assim como nosso desconhecido e provável futuro 
enquanto ser humano. O livro Pra vida toda valer a pena viver nos leva 
a refletir sobre o que temos colocado em nossa mala para utilizar duran-
te o que pode ser nossa última viagem: a velhice.

A Dra. Ana Cláudia de Lima Quintana Arantes é médica formada 
pela Universidade de São Paulo (1993), com residência em Geriatria 
no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (1997). Ela possui Pós-Graduação em Psicologia – Interven-
ções em Luto pelo Instituto 4 Estações de Psicologia e especialização 
em Cuidados Paliativos pela Universidade de Oxford e pelo Instituto 
Pallium (2008). Além disso, é sócia-fundadora da Associação Casa do 
Cuidar – Prática e Ensino em Cuidados Paliativos, onde coordena cur-
sos de formação em Cuidados Paliativos. Como escritora, lançou livros 
como A morte é um dia que vale a pena viver (Editora Sextante, 2016), 
Histórias lindas de morrer (Editora Sextante, 2020), Pra vida toda valer 
a pena viver (Editora Sextante, 2021), entre outros. Desde 2015, minis-
tra aulas, palestras e workshops sobre envelhecimento, comunicação 
compassiva e conversas sobre a morte.

Pra vida toda valer a pena viver está dividido em nove partes, 
que versam sobre diversos segmentos, dentre eles o acolhimento ao 
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envelhecer, o luto, as perdas, os relacionamentos familiares e a morte. O discorrer dessa obra é 
guiado pela metáfora do deserto do Saara — analogia criada pela autora para simbolizar a nossa 
velhice. Nessa alegoria, a autora e o leitor fazem o seguinte exercício imagético: inicialmente, 
partem do pressuposto de que possuem 40 anos de idade e que, em 30 anos, se mudarão, defi-
nitivamente, para o Saara. Vale salientar que a única forma de não ir para essa viagem é morren-
do antes do prazo estipulado. Quando chega o dia da esperada viagem, ambos embarcam para 
o destino. Poucas horas após o desembarque no deserto, diversas dificuldades são vivenciadas, 
expostas por meio de várias queixas, tais como: calor matinal e frio noturno insuportáveis, sede, 
ventanias e tempestade de areia e insolação. O leitor pode até querer ou pensar em voltar atrás, 
por perceber que viver assim até seu último suspiro tornará essa trajetória muito penosa, mas, 
como combinado previamente, a viagem não possui passagem de volta, e, por isso, os viajantes 
precisam lidar com todas as dificuldades impostas pelo “deserto”.

Sob essa ótica, a Dra. Ana Cláudia expõe aos leitores que a viagem para esse “deserto” 
deve ser pragmaticamente organizada, tendo em vista que nós, leitores e futuros viajantes, de-
vemos, nas décadas de preparação, preparar e levar a bagagem necessária para conviver com 
nossa velhice. Utilizando-se de experiências, narrativas, paráfrases e estudos, ela consegue im-
pactar seus leitores quanto à importância da promoção e do cuidado à saúde em consonância à 
rede de apoio social e familiar, como forma de garantir, ou pelo menos abrandar, uma experiência 
de envelhecimento com saúdes física e emocional suficientes para a estada no deserto. A autora 
utiliza habilmente uma retórica acessível e, ao mesmo tempo, marcante para lançar luzes sobre 
as múltiplas possibilidades do processo de envelhecimento. 

Se não morrermos antes do momento dessa viagem, respeitando a expectativa de vida 
estipulada em nosso país, que é de 76,2 anos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
2023), certamente envelheceremos. E, frente a essa informação, como não podemos nos pre-
parar para tal ocasião? Para Ana Cláudia, é inadmissível chegar ao deserto sem protetor solar, 
agasalho, comida, água, e equipamentos. As intempéries que a velhice é capaz de trazer não 
se importam com classe social ou raça, logo, se não houver planejamento para estar nela pelo 
resto da vida, tempos difíceis nos aguardam. Dessa forma, a autora propõe alguns pilares para 
começar a construir uma velhice boa, feliz e repleta de vontade e coragem de viver. Segundo ela, 
a velhice é um processo com potencial para limitar a saúde física e que envolve perdas, sejam 
elas pessoas, de movimento e de liberdades. É preciso ter entendimento para participar do 
processo e das decisões ativamente e evitar se comportar passivamente, esperando ser vítima 
do tempo. 

Nesse sentido, acolher o envelhecimento, cuidar do corpo e da mente, lapidar relações, 
aprender a perder, conviver com os lutos, cultivar boas lembranças, reconhecer e tratar a dor, 
encontrar um sentido da existência e fazer as pazes com o tempo de morrer depois de envelhe-
cer são capítulos que a Dra. Ana Cláudia reúne “para despertar a consciência sobre a finitude 
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da vida para que todas as pessoas tenham direito a uma morte digna” e que tentam “jogar luzes 
sobre o durante feliz”, para que se possa aproveitar a existência e não apenas sobreviver. Apesar 
dessas adversidades, ela traz esperança a uma fase da vida repleta de alento, com perspectivas, 
grandes e pequenas felicidades. Tudo isso é possível, desde que iniciemos nossa preparação 
agora, sem perder nem um minuto. Pra vida toda valer a pena viver traz, além das orientações 
habituais — como a prática regular de exercício físico e a boa alimentação —, o valor dos nos-
sos relacionamentos a longo prazo, o fortalecimento dos laços, os exercícios de memória, dentre 
outras atividades, que nos ajudarão a driblar as doenças do corpo, da mente e da alma. 

O livro está repleto de reflexões importantes que expandem a mentalidade sobre o enve-
lhecimento, tema relegado, por vezes até intocado, por considerável parcela da população. As 
ideias e os insights que aparecem podem ser aplicados para diferentes públicos, independen-
temente da faixa etária. Assim, é possível, plausível e necessário construir a velhice desde a 
juventude, sem negar as transformações inerentes ao processo de envelhecimento e frutos do 
tempo e sem abrir mão do bem-estar e da alegria, com independência e vitalidade, mesmo com 
as experiências das perdas, sejam elas quais forem. Afinal, a vida toda vale a pena viver. 

Apesar de não se configurar como um livro estritamente teórico, Pra vida toda valer a pena 
viver: Pequeno manual para envelhecer com alegria oferece excelentes contribuições práticas 
e reflexivas sobre o envelhecimento. Ana Cláudia de Lima Quintana Arantes, com sua bagagem 
profissional em geriatria e cuidados paliativos, apresenta valiosas perspectivas e conselhos, tor-
nando a obra uma fonte enriquecedora para quem busca orientações concretas e significativas 
para a jornada da velhice.
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